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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituiç1íó, e eu, Moacyr Dalla, 
Presidente do S~nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVq,N• 50, DE 1984 

Aprova o texto da Convenção sobre a Proteção Física do Material Nuclear, assinado em Viena, a 15 de maio de 
1981. 

Art. I• É aprovado o texto da Convenção sobre a Proteção Física do Material Nuclear', assinado pelo Brasil, em Vie· 
na, a 15 de maio de 1981. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Eederal, 27 de novembro de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

CONVENÇÃO SOBRE A PROTEÇÃO FISICA 
DO MATERIAL NUCLEAR 

Os Estados Partes da presente Convençio, 

Reconhecendo o direito de todos os Estadós de desen­
volver e aplicar a energia nuc1ear para finS pacífiCOS, bem 
como o seu legítimo inteieSse nOs benefícios potenciais-­
que poderão advir de .sua __ !itilização pacífica, 

Convencidos da necessidade de facilitar a cooperação 
internacional para as aplicações pacíficas da energia nu­
clear, 

Desejosos de evitar que os riscos que poderiam advir 
da obtenção e uso ilícitos do material nuclear, 

Convencidos de que os delitos relativos ao material nu­
clear_ são objeto de grave preocupação e de que há uma 
necessidade urgente de< Se tomar~m_nl®idaS-ãpropriãdãs 
e eficazes para assegurar a prevenção, a descoberta e a 
repressão desses delitos, 

Conscientes da necessidade de uma cooperação inter­
nacional para estabelecer, de conformidade com a legis­
lação nacional de cada Estado Parte e com a presente 
Convenção, medidas eficaZes pãra asSegurar a proteção 
do material nuclear, 

Convencidos de que a presente Convenção deva facili­
tar a transferência s-egura de material nuclear, 

Ressaltando igualmente a importância da proteção 
fisica do material nuclear durante o seu uso, armazena­
gem ou transporte em território naciOnal; 

Rec:onbecendo a importância de assegurar uma pro­
teção física eficaz do material nuclear utilizado para fins 
militares- e no entendimento de que tal material continua 
e continuarã a ser objeto de uma proteção física rigoro­
sa, 

Convieram no seguinte; 

ARTIGO I 

Para os fins da presente Convenção: 

a) entende-se por "material nuclear'' o plutônio, à ex­
ceção do plutônio cuja concentração isotópica em plutô­
nio 238 superar 80%, o urânio enriqUecido em seus isóto­
poS 235 ou 233, o urânio contendo a_mistyra de isótopos 
encontrada na natureza, salvo se sob a forma de minério 
ou resíduo de min~iio, bem como qualquer material con-

- - iendo um ou mais dos elementos ou isótopos acima; 

b) entende-se pof "urânio enriquecido em seus isóto­
pos 235 ou 233" o urânio c-ontendo __ os •sótopos 235, ou 
233, ou, ainda, ainbos esses isótopos, em quantidade tal 
_que a razão entre a s_oma desses dois isótopos e·o isótopo-
238 seja superior à rãzão entre o isótopo 235 e o isótopo 
238_ ~o urânio natural; 

c) entende-se por .. transporte nuclear internaCíõti81" 
o transporte do material nuclear conSignado por qual­
quer meiO de -t"iansp-orte destiilado a li além do território 
do Estado onde o transporte tem início;COnieçã:itdo com 
sua partfda de uma instalação do expedidor naquele Es­
tado e terminando com sua chegada em uma instalação 
do destinatáriO nO território do "Estado de destirtõ final. 

ARTIGO li 

l. A presente Convenção aptlca-se ao material nu­
clear utilizado para fins- PacíficOs durante seu transporte 
internacional. 

2, Ã _exceção dos artigos III, IV e do parágrafo 3 do 
artigo V, a presente Converlção aplica-se igualmente ao 
matefíal nuclear utilizado para fins pacíficos durante o. 
seu ~so, armazenagem e transporte em território nacio­
nal. 

3. Independentemente dos çompromissos expressa­
mente contrald_os_ pelos Estados Partes nos artigos referi­
dos no parãgrafo 2, a respeito do material nuclear utili­
zado para fins pàcíficos durante o seu uso, armazenagem 
e transporte em territóriO nacion-al, nada na presente 
Convenção deverá ser interpretadÕ como limitando os 
direitos SQbt:ra_uos de um Estado .relativos ao uso, arma­
zenamento e transporte do material nuclear em território 
nacionªl._ __ 

ARTIGO IIl 

Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, de 
conformidade com a legislação nacional e o Direito In­
ternacional, para assegurar, na medida do possível, que 
o material nuclear durante o transporte nuclear interna­
cion-al, que se encontre em seu território ou a bordo- de 
n-avio ou aeronave sob a sua jurisdição, desde que o refe­
rido navio ou aeronave efetue transporte com destino ou 
proveniência- do Estado em apreço, seja protegido de 
acordo cqm os n_f'_.:'eis_ desCritoS ·no Anexo I. 
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Diretor Administrativo 

ARTIGO IV 

t. Cada Estado Parte só exportarâ o_u au,torizarã a ex­
portação de material nuclear se houver recebido garan­
tias de que tal material será protegido durante o trans­
porte nuclear internacional de conformidade com os 
ni~eis descritos no Anexo l. _ 

2. Cada Estado Parte só importará ou autorizará a 
importação de material nuclear se houver rCcebido ga­
rantias de que tal material será protegido durante o 
transporte nuclear internacional de conformidade com 
os níveis descritos no Anexo I. __ 

3. Um Estado Parte sQ autorizará o trânsito por seU 
território de material nuclear entre Estados não pal-tes 
da presente Convenção por via terrestre ou rtavegâvd, 
ou por seus aeroportos ou portos marítimos, se houver 
recebido, na medida do possível, a garantia de que tal 
material será protegido dtJrante 9 se:u transporte inte~na­
cional segundo os níveis descritos no Anexo J. 

4. Cadª_.Estadp Parte aplicará, de conformidade com 
a legislação nacional, os !)íye~s de proteção fisica_d_escri­
tos no Anexo I ao material nuclear que for tranSpOrtado­
de uma parte a o_utra desse mesrrio Estado litrav_és de á­
guas internacionais ou de espaço aéreo. internacion31. 

5. O Estado Parte que deVe receber garantias de que 
o material nuclear será protegido segundo os níveis des­
critos no AneXo I, nos termos dos parágrafos I a 3 deste 
Artigo, deverá identificar e informar antecipadamente os 
Estados pelos quais ·o referido material nuclear deverá 
transitar por via terrestre ou navegável, ou aqueles em 
cujoS aero-pCirtOs ou ·portos marítimos estiverein previs­
tas escalas. 

6. A responsabilidade pela obtenção da garantia-pre­
vista no parágrafo 1 poderá ser transferida, mediante 
consenümento rriútuo~ acrEst~do Parte que participa do 
transporte na condição de Es~do importador. 

7. Nada no presente Artigo poderá ser interpretado 
como afetando, de qualquer maneira, a soberania e a ju­
risdição territoriais de um Estado, inclusive sobre o seu 
espaço aêreo e o seu mar territorial. 

ARTIGO V 

l. Os Estados Partes deverão designar e informar 
uns aos outros, _direta_mente ou por intermédio di Agên­
cia Internacional de Energia Atômica, suas autorid_adC$ 
centrais e correspondentes que têm a responsabilidade de 
assegurar a proteção física do material nuclear e de coor­
denar as operações de recuperação e intervenção em caso 
de remoção, uso ou alteração ilícitos de material nuclear 
ou em caso de ameaça concreta dç; quaisquer desses atos. 
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4. Em caso de furto, roubo ou qualquer outra forma 
ilegal de obtenção de material nuclear, ou de ameaça 

__ concreta de qualquer desses atos, os Estados Parte deve­
rão,_ d~ conformidade com suas respectivas legislações 
nacionais, prestar c-ooperação e assistência, no máximo 
do possível, para a recuperação e a proteção do citado 
material, a qualquer Estado que as requeira. Em particu­
lar: 

a) um Estado Parte deverã tomar as medidas. nec_es­
sãrias para informar, no mais breve prazo possível, ou­
tros Estados que, a seu critério, possam ter interesse na 

__ma_téria, a ocorrênc_i~ de furto, roubo_ou qualquer outra 
ferina ilícita de obtenção de materiafíludear, ou a _exis- · 
têncfa de ame_aça c_oncreta de t~is ato~. bem ·c-omo infor­

-mar, quando for o caso, as organizações internacionais; 
b) se necessário, os Estados ParteS interessados deve- . 

rão trocar informações entre si ou com organizações in­
leroacionais, a fim de proteger o material n_uclear que es­
tiver ameaçado, de verificar a integridade da embalagem 
de_ expedição, ou de recuperar~ material mtcleai ilicita­
mente obtido e deverão: 

i) coordenar seus esforços, por via diplomática ou por 
O!:J:tros meios niutuamente acordados; 

iil_jl_restar assistê~cia, se r~querid3.; 
_ iü) assegUrar a restituição do material nuclear indevi­

damente apropriado, ou faitante em conseqüênciã das 
ocorrências acima mencíonaáas. 

As modalidades concretas d~sta cpoperação serão de­
terminadas pelos Estados Partes interessados. 

3. Os Estados Partes deverão cooperar e manter con­
sultas, em caso de necessid8:de, entre_ si, diretamen~ ou. 
através de organizações internacionais, com vistaS ·a Gb­
ter infoimações sobre a-Concepção, a ma-nutençãb ,.; (j. 

aperfeiçoamento dos sistemas de proteção fisiCa do ma­
terial nuclear durante o transporte internacional. 

ARTIGO VI 

I. . Os Estados Part~s deverão ~-m~r medidaS apro­
pria-ªas, d6- coritormidade coffi Suas respectivas legis- . 
laçõ'es naCiOilais, para piOfeger o cáráter-cõlí.fidencial de1 
toda a informação que receberem como tal de outro Es­
tado __ Parte em virtude das disposições da presente Con­
venção, ou através da participação em uma atividade de­
senvolvida em decor~ência da aplicação desta Con­

-venção. S"e os_ ~!a dos Partes fornecerem confidenCial­
mente informações a organizações internacionais, deve: 
rão s_er tomadas medidas para assegurar a proteção do 
caTâter -Confidencial d~ssas informações. 

2. Em __ virtude da presente Conv~n'Ção, os EstadoS 
Partes não estarão obrigados a prestar informações que 

as suas legislações nacionais não lhes permitarn.comuni: 
car ou que possam comprometer a segurança nacional 
ou a proteção física do material nuclear. 

ARTIGO VII 

I. O fato de cometer intencionalmente quaisquer dos 
seguintes atos~ 

a) recebimento, posse, uso, cessão, alteração, depo­
-sição ou dispersão de material nuclear, sem estar legal­
mente habifitado a tal, e que cause ou possa causar a 
morte ou ferimento grave a qualquer pessoa, ou dano 
sub_stanc_ial à propriedade_; 

b) furto ou rouPa de material nuclear; 
c) desvio ou qualquer aprop"riação indébita de mate­

rial nuctear; 
d) ato de exigir a entrega de material nuclear median­

te ameaça, recurso à força ou qualquer outra forma de 
intiffiidãçã:o; 

e) a ameaça: 
i) de utilizar material nuclear para causar a morte ou 

ferir gravemente qualqUer pessoa ou-causar danos subS,;­
tanciais à propriedade: 

iD __ dÇ:_cpmeter um d_os delitos previstos na alínea b) a 
_fim_® coinpelír Uma pessoa física ou]Urfdica, uina_orga­
nização interoacion~l ou um Estado a c;ometer um ato . 
qualquer ou _de abster-se de fazê-lo; · 

f) a tentativa de cometer quaiquer dos delitos previs­
tos nas alíneas a), b) e c); 

-- g) a participação em quaisquer dos delitos descritos 
na aUneas a a f deverã ser considerada por cada_ Estado 
Parte como delito sujeito- às penas da lei, em vitfüde de 
sua legislação nacional. 

2. Cad_a Estado Parte d~verá fazer com que os delitos 
descritos no pr~ente Artig~ sejam sujeitos à' pe!las'apí-0-
priadas, que fevem em consideração a sua- natureza -gra­
ve. 

ARTIGO VIII 

1. Cada Estado Parte deverã tomar' as medidas even­
tualmente necessârias para estabelecer sua competência, 
a fim de conhecer- dos delitos previstos no" Artigo VII, 
nos seguintes casOs: 

a)_quanda: o delito for cometido no território desse 
Estado ou a bordo de navio ou aeronave nele registrada; 

b) quãndo o acusado tiver a nacionalidade desse Esta­
do. 

i. Cada Estado Parte deverá tomar igualmente as me­
didas eventualmente necessãrias para estabelecer sua 
comj:letêil.cia, ~ fim de conhecer de tais- delitos no caso de 
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o acusado estar presente em seu território a eSSe Estado 
não o extradite, de conformidade com o Artigo XI, a 
quaisquer dos Estados men_cionados no parágrafo 1. 

3. A presente Conven-ção não excl1;1i qualquer compe­
tência penal exercida de conformidade com a legislação 
nacional. 

4. Além dos Estados Partes mencionados nos pará­
grafos t e 2, cada Estado Parte poderá, de conformidade 
com o Direito Internacional, estabelecer sua competên­
cia, a fim de conhecer dos delitos previstas no Artigo 
VII, desde que participe de um transporte nuclear inter­
nacional na condição de Estado exportador ou importa­
dor de material nuclear. 

ARTIGO IX 

Se o Estado Parte, em cujo territóiío _o acusaao seen­
contrar, julgar necessário face às ~ircunstâncias, poderá 
tomar, de conformidade G.Om a s_l,la.legislação nacional, 
medidas apropriadas, inclusive a detenção, de forma _a_ 
assegurar a presença do dito acusado para fins de preces· 
so ou extradição. As medidas tomadas nos termos do 
presente Artigo-deverão ser notificadas sem demora aos 
Estados que devam estabelecer sua competência, de con· 
formidade com o disposto no Artigo VIU, bem como, se 
necessário, a todos os demais Estados envolvidos. 

ARTIGO X 

O Estado Parte em çujo território o acusado se encon~ 
trar deverá, caso não ó ·extradite, sem qualquer exceção 
ou demora injustificada, submet~r o caso às su_as autori~ 
dades competentes para fins de processo, de conformidaw 
de com a legislação do referido Estado. 

ARTIGO XI 

I. Os delitos previstos no Artigo VII serão considera~ 
dos como sujeitos à extradição em qualquet tratado de 
extradição vigente entre -os Estaqo, Partes. Os Estados 
Partes se comprometerão a incluir esses delitos entre 09 

casos sujeitos à extradiçi.Q c;m tQ(iQs os tratados de extra­
dição a serem concluidos entre si. 

2. Se Um Estãdo Parte que condicionar a eXtradição à 
existência de um tratado específico receber um pedido de 
extradição de outro Estado Parte com o qual não mante­
nha um tratado específico sobre a matéria, o primeiro 
poderá considerar a presente Convenção como substi~ 
tuindo a base legal para a extradição referente aos delitoS 
previstos. A extradição deverá estar sujeita a outras con~ 
dições previstas na legislação do Estado que recebeu o 
pedido nesse sentido. ' 

3. Os Estados Partes que não condicionarc:.m a extra~ 
dição à exisfêilcia de um tratado específico, deverão re­
conhecer tais delitos como sujeitos à extradição entre si, 
nas condições previstas ilii lei do Estado que reCebeu o 
pedido nesse sentido. _ 

4. Cada um dos delitos te;rá considerado, para fins de 
extradição entre Os Estados Partes, como se houvess~ 
sido cometido não apenas no lugar em ·que OCorreu, mas 
também nos territórios dos Estados Partes que devem es­
tabelecer sua competência de acordo com o parágrafo 1 
do Artigo VIII. 

ARTIGO XII 

Qualquer pessoa processada em decorrência de quais~ 
quer dos delitos previstos no Artigo VII terá assegurado 
um tratamento justo em todas as fases do processo. 

ARTIGO XIII 

1. Os Estados Partes prestar-se-ão mutuamente a 
maior assistência judiciária possívCl nos processos gerais 
relativos aos delitos previstos rio--ArtigO VII, inclusive 
quanto ao fornecimento das provas de que disponham e 
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que sejam necessárias ao processo. Em todos os caSos, a 
lei aplicáVel para a execução de uma demanda de assis~ 
tência é aquela do Estado requerente, _ 

2. As disposições do parágrafo 1 não afetarão obri­
gações decorrentes de quaisquer outros tratados, bilate­
rais ou multilaterais,-cjtie dispõem:- ou Venham ~ispor_, no 
. todo ou em parte, sobre a assistência judiciária mútua 
em matéria penal. 

ARTIGO XIV 

I. Cada Estado Parte deverá informar o depositário 
das leis e regulamentos que dão efeito à presente con~ 
venção. O depo"sitário comunicará periodicamente tais 
informaç_ões a todos os Estados Partes. 

2. O Estado Parte onde o acusadq for processado de­
verá, na medida do possível, comunicar, em primeilo lu~ 
ga·r, o =reSultado do proceSso- aos Estados diretamente in~ 
teressados. O mesmo EStado i'arte -deverá, tambêm--co~ 
municar_ o res_ultado do processo l.!_O depositário, (J!-te_ o 
informará a "tOdOs os Estados. 

3. -Quando um delito envolVer material nuclear utili­
zado para fins pacíficos durante o seu uso, arffiazehágem­
ou transport~ em território nacional. e tanto o âcusado 
quanto o material nuclear permanecerem no território 
do E_s_tado Parte onde o delito foi cometiOo_!-nada_na pre­
sente Convenção poderá ser interpretado como impli~ 
cando que o Estado Par te referido deva prestar infor~ 
mações sobre os processo penais relativos ao· delito em 
apreço! 

Os anexos_ constituem parte integral da presente Con~ 
venção. 

ARIIGO XVI 

l. CinCo~ãnos após a éiltrada- em vigor da presente 
Convenção, o depositário convocará uma conferência 
dos Estados -Partes, a fim de examiHar a "aplicação da 
Convenção, proceder à sua avaliação no que diz respeito 
ao--Preâiilbulo-, -à tOtalidade de sua disposiÇÕes, bem 
c-omo aos Anexos, tendo em vista a situação que então 
prevalecer. 

2. A contar da data referida no ·parágrafo anterior e 
observando-se intervalos mínimos de cinco anos, a maio~ 
ria dos Estados Partes poderá convoear novas conferên~ 
cias co!ll o mesmo propósito, mediante a apresentaçãO 
de_ p~oposta nesse sen!ido ao depositário. 

ARTIGO XVII 

1. Em caso de controvêrsia entrC dOis ou mais Esta~ 
dos Partes sobre a interpretação ou aplicação da presen~ 
te ConvençãO, tais Estados Partf:s deVerão manter-Con~ 

-sul tas entre si com vistas a soluciõilar a controvêrsia me-
-diante negociações, ou mediante qualquer outro meio 

pacífico de- solução de controvérsias que seja aceitável 
para todas as partes envolvidas. _ 

2. Qualq-uer controvérsia dessa natureza que não pu~ 
d~_r ser resolyida na forma prescrita Tio parágrafo 1~> de~ 

verá mediante solicitação de qualquer das partes envolvi~ 
--das, ser submetida a arbitragem ou à Cgrte Internacipnal_ 

de Justiça. Quando uma controvérsia for submetida à ar~ 
bitragem, Se, no prazo de seis meses a partir da data da 
solicit:ação nesse sentido, as partes envolvidas não se pu­
serem de acordo sobre a organização da referida arbitra~ 
gem,_ urna parte po~erá solicitar ao Presidente da Corte 
Internacional de Justiça ou ao Secretário-Ge-rãl das 
Nações Unidas a indicaÇão de um ou mais árbitros. Em 
caso de solicitações conflitantes das partes envolvidas, 
terá prioridade __ a solicitação ao Secretário~Geial das 
Nações Unidas. 
· 3. Câda Estado Parte poderá, à época da assinatura, 
ratificaçãO, aceitação ou aprovaçã_o _da presente Con~ 
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venção ou da ad_esão à mesma, declarar que não se consi­
dera sujeito a qualQuer um ou a nenhum dos procedi~ 
mentes previstos no parâgrafo 21' do presente Artigo. Os 
demais Estados Part~ não estarão sujeitos aos procedi~ 
mentos para a solução de controvérsias previstos no pa~ 
rágrafo 21' em relação a um Estado Parte que haja feito 
reserva a tal procedimento . 

4. Qualquer Estado Parte que haja feito uma reserva 
de conformidade com o parágrafo 39 poderá, em qual~ 
quer momento, retirá~la mediante notificaÇãO aO--deposi­
tário. 

ARTIGO XVIII 

___ -.L 8.- presente_ Converição estará aberta à assinatura, 
de todos os Esta_Oos na sede da Agência Internacional de 
Energia Atômica~ enl"Viena, e riâ sede da organização 

-das NÍl.ções Unidas, em New York, de 3 de março de 
1980 até a Sua entrada -em vigOr. 

2. -A presente Convenção está sujeita a ratificação, a 
ãceitação_ ou a aporV3.(;ão dos Estados- signatários. 

3. Após a sua entrada em vigor, a presente Con~ 
venção estará- ãheft.i à a_d~são de tOdos os Estã.dos. 

~. a)_ A preSênte Conve_rção está aberta à assinatura 
ou adesão de organizações internacionais ou regionais 
que tenham um caráter de integração ou outro qualquer 
caráter; desde que--c-tiis OrSiliizações sejam constituídas 
por Estados Soberanos e tenha competência para nego­
ciar, concluir e aplicar acordos internacionais em ma­
térias abrangídas pela presente ConvenÇão. 

b) Nas matérias de-- sua competência, tais organiw 
zações deverão, em nome próprio. exercer os direitos e 
assumir as responsabilidades que a presente Convenção 
atribuí aos Estados Partes. 

e) Ao tornar~se parte da presente Convenção, uma tal 
organização deverã declarar ao depositário quais são oS 
seus Estados membros e quais os Artigos da presente 
Convenção que não lhe serão aplicáveis. 

d) Tat organízação não terá diRito a votO_ adicional 
aos de seus Estados membros. 

Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão deverão ser depositados junto ao depositário. 

ARTIGO XIX 

l. A presente Convenção entrará em vigor tririta dias 
após a data do depósito do_ vigésimo primeiro instrumen­
to de ratificação, aCeitação ou aprovação junto- ao depo-
sitário. _ _ 

=:2: Par:i cada _Estado que ratificar, aceitai-, aprovar 
ou aderir à pr~_sente Convenção &pós a data de depósito 
do vigésimo pdineiro instrumento de ratifiCação, acei~ 
tação ou aprovação, a presente Convenção entrará em 
vigor trinta dias _após _o_ depósito por tal Estado ae seu 
instrumento Qe ratificação, aceitação, aprovação ou ade­
são. 

ARTIGO XX 

I. Sem prejuízo do disposto no artigo XVI, um Esta­
-do Parte pode propor emendas à presente Convenção. A 
emenda pro-posta- deVerá ser submetida ao depositário, 
que a comunicarã irrüidiatamente a todos os Estados 
Pà.rtes. ·Se a m·aicir'iá dos Esiados ·Partes solicitar ao- de­
po-sitãrio a· ~Ó~voC~ção-de uma conferência para consi­
derar as emendas propostas, o depositário deverá convi­
da-':_ todos o_s Estados. Partes a participar de tal conferên~ 
cia, que terá íriício no mfnimo trinta dias após a expe­
dição dos_ COrivites, Qualquer emenda adotada em tal 
Co_!Jferência por mai_oria de dois_ terços de todos os Esta­
dos Partes deverá ser prontamente comunicada pelo de­
positário a t~dos os Estados Partes. 

2. A emenda entrará em vitor para cada Estado Par­
te que d~positar seu instrUmento de--ratificação, acei­
tação ou aprovação de tal emenda trinta dias após a data 
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na qual dois terçOs: dos Estados Partes_ houverem deposi~ 
tado s_eus instrumentos de ratiítcação, aceitação ou apro­
vação junto ao depQsitãrio-:--Posieriormente, tal emendã 
entrará em vigor para cada outro Estaôo Parte- na data 
na ·qual tal Estado depositar seU instrumento de ratifi­
cação, aceitação ou aproVação de tal emenda. 

ARTIGO XXI 

t. Qualquer Estado Parte poderâ denunciar a pre­
sente Convenção mediante notificação por escrito ao d~ 
positârio~ 

2. A denúncia tei'ã efeito cenlõ e oitenta diãS ãpóS a 
data de recebimento da notificação corresPOndente pelo 
depositário. 

ARTIGO XXII 

O depositário deverá notificar prontamente todos_ os 
Estados: 

a) cada assinatura da presente_ Çonvenção; 
b) cada depósito de ·um iii._Strum.ento -de t:atiQcação, 

aceitação, aprovação ou. ade:são; 
c) qualquer reserva ou sua retirada, de confÕfglidildé 

com o artigo XVII; 
d) qualquer comuniqação feita por uma organização, 

feita de conformidade com·o_ ~utigo XVIII, parágrafo 4 
(c); 

e) a entrada em vigor _da presente Convenção; 
f) a entrada em yigor d~ qualquer emenda à presenta 

Convençã,_o; 
g) qualquer denúncia feita.nõs termos do artigo XXI. 

ARTIGO XXIII 

o- original da pfesente Convenção, cujas versões em 
árabe, chinês, -inglês, francês, russo e espanhol são igual­
mente autênticas,' será depositado junto ao Dírefof­
Geral da Agência Internacional de Energiã Atôniica, que 
enviará-cópias ci:ffúiCãdas do mesmo a todos os_Est3:~os. 

Em te do que, os abaixo-assinados, devidame_nte au!o­
rizados, assinãram a presente Convenção, aberta à assi­
natura em Viena e Nova IQrque a 3 de março de 1980.--

ANEXO I 

Níveis de proteção física aplldveis ao transporte 
internacional do material nuclear, tais como defini~ 
dos no Anexo 11. 

1. Os seguintes níveis_de proteção física se'áplicam 
ao material _nuclear qu~ndo ~rmazenado durante o 
transporte nuclear internacional: 

a) Para materíal da Categoria 111, armazenagem em 
área de acessq_ controlado; -

b) Para material da Categoria li, armazenagem em 
área sob vigilância constante de guardas ou dispositivos 
eletrônicos, cercada por barreira física com um número 
limitado de pontos de ef).tra.da sujeitos a controle apro­
priado, ou qualquer áre-a com um nível equivalente de 
proteção física; 

c) Para material da Categoria I, armazefiãgem em 
área protegida tal oomo definida no item b), acima, no 
que concerne à Categoria_ ir, !llas cujo aceSso seja rest"ii- ~ · 
to às pessoas reconhecidament~dignas de wÍlfiªnça, 
sob a vig1Iância de guardas que mantenham estreito 
contato com fÕrças de intl;rvenÇâo irrlédiatã~AS meaidas 
específicas tom:adas neste contexto de~erão ter como ob­
jetivO a ~eteCçãQ _e a prevenção de qualquer ataque, 
acesso .nio aY!QriZã:do ou l-emoção não -autoriZada de 
material nuclear. - · 

2. _Os seguintes ní~e'is âe proteção física Se aplicam 
ao material nuclear durante o transporte nU_clear inter­
nacional: 

. 

transportador, e a~rdo prévio entre pesSoas físicas ou uma escolta e em eóridições que assegurem estreita co­
munica-ção com forças de intervenção apropriadas-; - jurídicas _sujeitas àsjuriSdiçÕ_es e regulamentos-dos Esta­

dos importador .e exportador, espeCificando tempo-,- lu­
gar e procedimentos paYa a transferência da responsabi­
lidade peta transporte; 

c) Pira O urânio natural, desde que não em forma de 
minéiío ou resíduo de minério, a proteÇão ·do transpõrte 
de quantidades que excedam 500Kg deU deverá incluir 
a notíficãção prévia da expedição especificando-se o b) Para _material daCategoria_l, o transporte será efe­

tuado sob· as precauções específicas ideiltifiC:adas no -
item b), acima, bem como sob a constante vigilância de 

--meiO de transporte, a hora prevista para a chegada e a 
confirmaç~o do bom recebimento do material. 

ANEXO II 

QUADRO: CATEGORTZAÇÃO 00 MATERIAL NUCLEAR 

MATERIAL FORMA CATEGORIA I CATEGORIA II :ATEGORIA III I 

1-

2. 

3. 

~-

- -

PLtmlNIO Não imdiadób/ 2 Kg ou mais ~\>nos de 2 Kg 500g ou rrehos, 
(a) e 

mais de SOOg porém mais de 

15g 
-·-

URIINIO Não i=a.di.ailo!:i 2 Kg ou ll'\9.is l'Enos de 2 Kg SOOg ou menos;-

233 e porém mais de mais de 500g 
15 g 

Não i=adi_adob/ 

Urânio enrique.c.! 

do em u 235:_ 

URIINIO - -20% ou mais 5 Kg ou mais ~\>nos de 5 Kg . l_ Kg ou rrenos, 
235 e porém mais de mais de l Kg 

15 g 

- abaixo de 20%_ I ~EnOS de 10 Kg 

e igual ou supe - lO Kg ou mhls . porém mais de 

rior a 10%" 
.. 

1 Kg 

- abaixo de lO% - 10 Kg ou mais 
-

Urânio empob~ 
ciclo ou natural, 

Combustí tório ou corrbus 
wl iiT:â tí vel leverrente 
diad::> enriquecido_(~ 

nos de lO% _de 
materiais f.ís----: 
seis) (d) (e) 

a) Todo o plutónio, exceto aquele com concentração isotópica igual ou superior a &<m de plutônio 238. 
b} Materiais não irradiados em um reator ou materiais irradiados em um reator que poos.sua um nível de irradiação igual ou inferior a 

100 rad;'h a um metro de distância sem proteção. 
c) A5 quantidades não abrangid_ªs pela Categoria lii e o urânio natural deverão ser protegidos de acordo com a rrâtlca ditada pela 

prudência. · 
d) Nível recomendado; c;~be ao; Estados, mediante avaliação das circunstâncias espO:cíficas, determinar outra categoria de rroteçOO 

Física. - -a) Para material das CategoriaS li e 111, o úailsporte 
será efetuado sob precauções específicas, incluindo en- ___ _ 

e) Os outros combustíveis que em função de seu teor original em materiais fisseis sejam c_lassificados nasCategorias [ou li antes da ]r­
radiação poderilo ser classil"lcados na categoria imediatamente inferior se o nível de irradiação do combustível ultrapassar 100 
radih a um metro de distãn_çia sem proteção. tendimentos prévioS entre o expedidor, o destinatário e o 
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SENADO FEDERAL--------r 
Fac;o saber que o S.enado Federal aprovou, e eu, Moacyr Dalla, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regi­

mento Interno, promulgo a segui_n_te 

RESOLUÇÃO N• 76, DE 1984 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal e dá outras providências. 

Art. 1• O parágrafo único~ do artigo 136 do Regulamento AdministratiVo do Senado Federal, aprovado pela Reso-
lução n• 58, de I O de novembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 136. ~., ........................... "' .... "···~· .... ~ ......... ~ ..... ,. ............ ~ ........ . 

Parágrafo único. São órgão~ da Subsecretaria de Biblioteca: 

1- Seção· de Administração 

li- Seção de Seleção e Registro de Material Bibliográfico 

li I- Seção de Processos Técnicos~ 

N- Seção de Periódicos 

V- Seção de Indexação 

VI- Seção de Referênclif Bibliográfica 

VII- Seção de Materiais Especiais 

VIII- Seção de Reprografia." 

Art. 2• As competências das Seções a que se referem os artigos 13 7 a 140, acrescidas das Seções de Seleção e Regis~ 
tro de Material Bibliográfico, de Indexação e de Materiais Especiais, passam a ser as seguintes: 

"Art. 137. À Seção deAdministraçãoceompete: receber, controlar e distribuir o expediente da Subsecreta­
ria; requiSitar, cOntrolar e diStribuir material; receber, informar e en-caminhar processos; redigir a correspon­
dência e executar o serviço datilográfico da Subsecretaria; arquivar e manter registro da correspondência reali­
zada; organizar a consolidação dos dados estatísticos; proceder ao controle interno do pessoal da Subsecretaria; 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 137-A. À Seção de Seleção e Registro de Material BibliográficO compete: definir e aplicar a política de 
seleção, aquisição e descarte de livros, periódicos e outros documentos gráficos, reprográficos e ~audiovisuais, in­
clusive as publicações oficiais brasileiras; pré-catalogar, registrar e controlar o material adquirido por compra, 
doação ou permuta, mantendo atualizado o respectivo catálogo; realizar, periodicamente, o inventário âo mate­
rial adquirido; colaborar na atualização do Catálogo de Publicações Oficiais Brasileiras quanto às publicações 
editadas pelo Senado Federal; controlar as duplicatas e manter intercâmbio desse material com outras Bibliote­
cas; manter o arquivo dos catálogos de editores e livrarias; manter os Cadastros de Fornecedores, Editores, Enti­
dades Doadoras e Entidades Permutadoras; implantar e manter atualizados os documentos componentes do Ban­
co de Dados de Monografias e Periódicos no que se refere à aquisição; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 138. À Seção de ProcesSos Técnicos compete: catalogar, classificar e indexar os livros, folhetos, ma­
pas e outros materiais especiais do acervo da Subsecretaria; manter atualizados os documentos componentes do 
banco de dados e Monografias, 'organizar e manter atualizados ·as catálogos manuais do autor,título, assunto, to­
pográfiCo e sistemático: identificar externamente os documentos para colocação nas estantes e enviá-los à Enca­
dernação, quando necessMio; preparar os livros para empréstimo; promover a edição do catálogo impresso do 
acervo de livros e folhetos; coordenar as diversas entidades alimentadoras do sistema; manter o controle da lin­
guagem de indexação utilizada pelos usuários; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 139. À Seção de Periódicos compete: colaborar na política de seleção e descarte de periódicos; regis­
trar e controlar os periódicos adquiridoS e encãininhá-los para processamento; organizar as coleções nas estan­
tes; realizar periodicamente o inventário das coleções; manter atualizado o Banco de Dados de Periódicos no que 
se refere ao controle das coleções; providenciar a encadernação dos volumes; fornecer os dados da coleção de Pe­
riódicos para o Cat.álogo Nacional ele Periódicos; promover a edição doCafálogo impresso da coleção de periódi­
cos; e executar outras tarefas -~rrelatas. 

Art. 139-A. Ã Seção de IrÍdexação compete: estabelecer e aplicar a política de seleção de periódicos e de 
assuntOs que serão objeto de anãlise para indexação; _ihdexar os -artigos_ selecionados;.. manter atualizado o Banco 
de Dados de Periódicos no que se refere à indexação de artígqs; manter atualizadas l'S lístagens de consulta às re­
ferências bibliográficas indexadas; coordénar as diversas entidades alimentadoras do sistema; manter o controle 
da linguagem de indexação utilizada; promover a edição de boletins bibliográficos na ~área de dências sociais; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 140. À Seção de Referência Bibliográfica compete: atender as consultas relativas ao material biblio­
gráfico; orientar os consulentes, piTTainentaores. servidO-res -do Congresso e a comUnidade em geral, no uso provei-
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toso dos recursos da Biblioteca; realizar pesquisas bibliográficas; elaborar e manter atualizadas as bibliografias 
de interesse para o Congresso Nacional; pesquisar -nos vários bancos de (fados allmeritados pelo Senado Federal; 
organizar e manter atualizado o servi co de Disseminação Seletiva da Informação; controlar os empréstimos, de­
voluções e reservas do material bibliográfico; ínanterinteréâml:Jio com outras Bibliotecas e centros de pesquisa; 
registrar e cobrar:_ as obras extraviad.as ou não ~devolvidas; sugerir aquisições, cuidar da ordenação das novas 
aquisições e reco1ocação dos documentos nas estantes; zelar pela conservação do a.cervo, enviando documentos 
para restauração ou encadernação quando necessário;. fornecer cópiás de t·extos para consulta; e executar outras 
tarefas correlatas. -

Art. 140-A. À Seção de Materiais Especiais oompete: indexar os artigos de jornais; manter arualizado o 
arquivo vertical e recuperar as informações nele contidas; controlar e registrar a coleção dejornai_s; providen­
ciar, quando necessârio, xerocópias; arquivar mapas, microformas, discos, slides e outros materiáis que, por sua 
natureza, exijam cuidados especiais de armazenamento e conservação; ~ ~xecutar qutras tarefas correlatas." 

Art. 3• Ao Capítulo I, do Título IJI, do livro I, é acrescido mais uma Seção dos "Auxiliares de Biblioteca", com o se-
guinte artigo. a ser incluído onde couber: _ _ , _ - __ 

"Art. Aos Auxiliares de Biblioteca incumbe auxiliar osCheres de Seção fica execução das tarefas peculia--
res à função e ou_tras ativid-ades correlatas." 

Art. 4• A Tabela deDistribuição_de FunçõesGratificadas (Anexo 11), do Quadro Permanente do Senado Federal, pas-
sa a vigorar com os seguin_t_es acréscimos: --

"03 (trés) Chefes de Seção - FG-2 

04 (quatro) Auxiliares de Controle de Informação - FG-3. 

08 (oito} Auxiliares de Biblioteca - FG-4" .. 

Art. 59 A Subsecretaria de Pessoal_provid:enciarâ a republicação do Regulamento Administrativo do Senado Eede-
ral, renumerando seus disposifiVOs, de acordo com as -alterações -decorrente_s _desta Resolução. -

Art. 6• Esta Resolu_ção entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7• Revogam-se as disposições em contrãrio. · 

Senado Federal, 27 de novembro de 1984.- Moacyr Dalla, Presídente. 

Faço saber que o Senado Federal ~provou, nos termos do_art. 42, inciso Y-4-daConsfituiçãQ,_e_eu_) Moa_c;yt:P~l_l~, Pr~~i_:­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 77, D!J: 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em Cr$ 14.307.923.098 (quatorze bilbões, trezentos e 
sete milbões, novecentos e vinte e três mil e noventa e oito cmzelros) o montante de soa dívida consolidada interna. 

Art. I• Ê o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item 111 do art. 2• da Res()lução n• 6;1., de28 de outubro de 1975, do Senaao Federal, de modo a permitir o registro de uma emis­
são de 1.178. 773 Obrigações do Tesouro do Es_tado~ de ~anta Catarina_:_ 'ORJC, Tipo Reajustãvel, equivalente a Cr$ 
14.307.923.0.98 (quatorze bilhõ~s,trezentos e_Seterlülhões, IJOVej::enlÓs e v)rilee três tnil e noventa e oito cruzeiros), considera~ 
do o valor nominal do título deCrS 12.137,98 (doze mil, cellto e trinta e sete eruzeiros ec~()venta e oito cenÚtvos), vigente em ju­
nho de 1984, destinado a auxiliar a execução do Programa deirabalho a cargo doGovernº do Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Centfàldo Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação .. 

Senado Federal, 27 de novembro de 1984.- Moacyr Dalla, Presidente. 

f aco saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, MoacyrDalla, Presi-
dente, promulgo a seguinte · · 

RESOLUÇÃO N• 78, DE 191!4 

Autoriza aPrefeituraMuncipal de Bocaiúva, Estado deMinasGerais, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 427.288.408,89 (quatrocentos e vinte e sete mllbões, duzentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oito 
cruzeiros e oitenta e nove centavos). · 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Bocaiúva, Estado deMinasGerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro_d.e 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no_val9r deÇr$ 427.288.407,89 (qua­
trocentos e_ vinte e set~ milhões, duzentos e Olt~~nta e-oi_ to mil,- quatrocentos e Oito- cruzeiros e oitenta e nove centavos), corres-



Novembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 28 -4551 

pendente a 86.079 ORlN s, considerado o valocnominal da ORlN de Cr$ 4.963,91 (quatro mil, novecentos e sessenta e três 
cruzeiros e noventa e um centavos), vigente em agosto de 1983, junto à Caixa EconômicaFederal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio' ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção da Adutora de Água Bruta de Ribeirão·daO-nça, 
naquele Município; obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de novembro de 1984.-SenadorMoacyrDalla, Presidente. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, daConsíituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ValinhÓs, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 10.235.070.000 (dez bUhões, duzentos e trinta e cinco milhões e setenta mil cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estados de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ I 0.235.070.000 (dez bi­
lhões, duzentos e trinta e cirico milhões e setenta mil cruzeiros), correspondente a 1.000.000 (um milhão) deUFCs, considerado 
o valor nominal da UFC de Cr$ 10.235,07 (dez mil, duzentos e trinta e cinco cruzeiros e-sete centavos), vigente em abril de 
1984, junto ao Banco do Estado de São Paulo SA., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado à execução de obras do Projeto CURA I, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado. Federal, 27 de novembro de 19R4.- Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

l-ATADA 217•SESSAO,I!M 27DEI'vvlMBRO 
DE 1984 . . 

1.1- ABERlURA 

1.2- EXPEDIENTE -

1.2.1 -Leitura de Projeto 
ProJeto de Lei do Senado n'il 244/84-

Complementar, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que isenta de encargos fiscais a·s tranSmls- · 
sões imobiliárias que especifica. · · 

1.2.2- Requerimentos 
-N9 324f84, de urgência para a Mensagem n~> 

195/84 (n\" 397, de 1984, na origem), solicitando au­
torização do Senado para que o Governo dO Estado 
de Santa Catarina possa elevar em Cr$ 
14.307.923_.098, o montante de sua dívida consoli­
dada. 
·-N9 32-o/84, de urgência parã a MensãgC:Cn fiq 
2-2-:q'-8"4 (n'r' 439,-de 1984, na orige'm), pela quãl á se-­
nhor Presidente da República solicita autorização do 
Senado para que a Universidade Estadual de Campi­
nas (UNICAMP), possa contratar operação de cr~ito 
no valor de Cr$ 8.027.341.998. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n' 47/84, soliCita-ndO tenham trami­

tação conjunta os Projetos de Lei da Câmara n\"s 
49/77, 111/81 e 124'83 (nos 391j'75, 2:66~80 e 
1.38~83, respectivamente, na Casa de ôi-ígeffi), que 
dispõem Sobre o exercício da profissão de Técnico de 
Administração. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n_\" 41/81 (n9 1 O:V81, -
na Câmara dos Deputados)" que aprova o texto do 
acordo de Cooperação Científica i:- Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa-do Brasil e o Go­
verno da Repúblic-a da Colômbia, assinai:lo ein-Bogo-:.. 
tá, a 12 de março de 198l.Aprovado com emenda. À 
Comissão de RedaçáO.-- -- -- ·- · -·· -

SUMÁRD 

- Projeto de Decreto Legislativo n~' I ~84 (n9 44/84, 
na Câmara dos Deputados) que ratifica o teXto -do 
tratado da comunidade Ibero-Americana de Previ­
dência Social, concluído em Quito, a 17 de março de 
1982. Aprovado coin emenda. À Comissão de Re­
dação. 

1.4- MATÉRIAS APRS:!ADAS AFÚS A ORDEM 
DO DIA 

___:Mensagem n~> l95f84(n'r' 397/84, na origeni), em 
regime de urgência nos termos -do Requerimento nl> 
32:Y84, lido no Expediente. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n~' 95/84, aPós pareceres das­
comissões competentes. Ã Comissão de Redação. 
-Redação final do Projeto de Resolução n"' 95/84, 

em regime de urgência. Aprovada. Â promulgação. 
-Mensagem n"' 22":q'84, _ ein regirricT de -urgênci:i 

nos terffios do Requerime-nto n"' 32f84.lido no Expe­
diente. AproVada, nos termos do Projeto de Reso­
lu~ão n<:> 9<i84, após pareceres das comissõ~s Compe­
tentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redaçã9 fin~l. do Projeto de Resolução ~,. 9lf84, 
em regime de urgência. Apr3v:d;. À promülgação. 

U- Dln!RSO AFÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Extensão da 
gratificação de produtivldide aos--demais funcio­
nários de nível superior. 

1.6- CDMUN!CAÇÃO DA PRESIDENCIA 

ConvocaçãÕO d~e sessão extraordináriã- a-1-eãfizar-se 
hoje, às 1 O h_f}ras e 30 minuios, com Ordem do D_ia, . 
que designa. 

1.7- ENCERRAMEN10 

2-ATADA 218•SESSÃO,EM 27DEI'QVEMBRO DE 1984 . - ~ ., ~· - -

2.1- ABERlURA 

2.2'-- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de Projeto 
Projeto de Resolução n<:> 97/84, de autoria da Co­

missão Diretora, que aCrescenta artigo à Resolução 
nq 5&f72, que disPõe sobre o Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Prazo" para Oféreciriientci de emendas ao Projeto de 

Resolução n<:> 97, de 1984, lido anteriormente. 

2.2.3 - Requerimentos 
N\" 325/84, de urgênCia para o Projeto de Lei da 

Câmara n"' 217/84 (n"' 2.4l:q'83, na Casa de origem), 
que introduz modificações na Lei n\" ·5.292, de 8 de 
junho de 1967, que dispõe sobre a prestação do ser­
vlço militar -pelOs. estUdarlt-es de Medicina, e dá ou­
tras providências. 

NY 32éf84, de urgêndà Paka o Oficio n\" ~/2~84. 
-do Go'>:ernadoi do Estado do J;:spirito Santo, solici­

tandouo.~utq~i.z_ação .dq S~~ado para que aquele Estado 
poss_a Contfat_ar oper~çãO de_crêdito externo no valor 
de USi i O,Oo"O,OOO.IJO (dez milhões de_dóiares), para 

.os fins que especifica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n<:> 207/84, do Sr. S:enador Jutahy 
Magalhães, soficitarido que seja anexado aos Proje­
tos de_ Lei da Câmara n\" 4f83, e do Senado nY 

_149/79, que_tr~mitam ~m conjun_to, o Projeto de Lei 
·do_S_ena!fon? -~_6,):.1~ 198),_que fixa novo critério para 
o cálculo cio salário mínimo segundo determina a 
Convenção .131 da Organização Internacional do 
Trabalho. Aprovado. 

-Projeto de Decreto Legislativo nQ V84(n~' 27/83, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
AC6rdo de Cooperação Cultural, Científica e Técnica 
entre o Governo da Repóblica Federátiva do Brasil e 
o Governo de ·Antiguã e Barbuda, celebrado em 
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Brasília, em 17 de agosto de 1982, Aprovado. Ã Co­
missão de Redação. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS AOR· 
DEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 217/84, em regime de 
urgência nOs -termos do Requerimento n~> 32$'84, 
lido no Expediente da presente sessão. Aprovado, 
após parecer-da comissão competente. À sanção. 

Ofíciotn"' &'25, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento_ n~> __ :3_24f8_4~ lido_ no Expediente. 
Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n'? 
9&'84, após pareceres das comissões competentes. A 
Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' -9__!~(84,_ 
em regirrte de urgê~cia. Aprovada. Â promulgaç~. 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO: ENCERRAMENTO . -

3 -ATA DA 219• SESSÃO, EM 27 DJ;: NO­
VEMBRO DE 1984 

3. 1-ABERllJRA 

3. 2- EXPED lllN"l:E 

3.2.1-0ficio do Sr. J9..Secret!irio da Câmara dos 
D~putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

-Pr-ojetO de Lei da Câffiara il5' 23"1784-
Complementar (n9"'232, de 1984, na Casa de origem), 
que dispõe sobre os empregados das empresas 
agroindustriais- e agrooomerciais que exercem suaf 
atividades no meio rural. -

3.2.2 - Pareceres encaminhados i Mesa 

3.2.3 - <.:omunicações ~ YteMuencla 

-Recebimento do Oficio n9 &'3(}'8-4, d() Sr.GoverM, 
nador do Estado do Paraná, solicitando autorização 
do Senado Federal a fim de que_ aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 117,000,000.00, para fins que ·espeCifica. 

-Convocação de sessão extraordínâria a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, comO idem do Dia 
que designa. 

3.2.4 - D~scursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, corno Líder 
- Transcurso do primeirO aniversário de f~lecime·n~ 
to do S_enador Teotônio Vilela. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder­
Reinclusão, na Ordem do Dia, de projeto de lei dis­
pondo sobre a_ extinção da sublegenda.Apelo em prol 
da apreciação da Emenda Carone. 

SENADOR LOMANTQ JONIOR~ Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Deputado Honorato Viana. 

3.2.5-Comunicação da Presidência 

Recebimento dosOfíC}o~ n<1s &'31 e S/34'84, do Sr. 
Governador dQ Estado da Par<l!'ba, solicitando auto- _ 
rização do Senado Federal a fim de que aquele Esta­
do possa realizar operações-de empréstimos externos 
nos valores que menciona, para os fins que especifi· 
ca. 

3.3- OJ.mEMJJQ !)_IA ~ 

-Projeto de Lei do Senado n<1 13/80~ de autoria. 
do Sena_dor Itamar Franco, que estabelece abatimen-

to nos preços de derivados do petróleo e do âlcool, 
quando _destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissiOnais au"tôriomos. AprÕTado. À Câmára 
dos Deputados. 

- Req_t)_e_!"im~J?.~O n<? _ 291 /84, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senaçlo ri~ 14/79, de auto~ia 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga dispositivo 
da Lei n9 5.449, de4 de junho de 1968, os Decretos-lei 
n9s 672 e· 1.273~ respectivamente, -de 3 de julho de 
196_9 e 29 de maio _s!_e _1973, e dâ qutras providências. 
Aprovado, após usar da palavra o Sr. Nelson Cã.rflei­
ro. 

- Projeio óe Lei da Câmara n9 lQ/81 (n<1 1 ~529/79, 
na Casa- de origem), que dispõe sobre a aposentado­

. ria, COm proventos integrais, dos ex~combatentes se­
gurados da Previdência Social. Vo_tação adiada por 
falta de quorum. " 

- _:_,PrOje-to de Lei. da Câmara n<1 44/81 (r:t" 587/7~.- na 
Casa de origem), que veda aos veíç1,.1los .de com~n.i­
cação de massa (rádio, televisão, Círlef!fa, jornais, re­
vistas, cartazes, anuârios ou qualquer outro tipo de 

. publicação) aceitar a· autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados. 
produzidos, criados, filmados, gravados_. copiados­
imagem e som- por profi'ssíOO.ais e empresas brasi­

.leiras. ~otaçio adiada por falta de quorum. 

-=Projeto de Lei da Câmara n' 53/77 (n<? 227/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre coridições a obser­
Var na renoVação de contratos de atletr;~,s profissio· 
nais, e dã outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

....:._ Proje_to de Lei da Câmara.n'. 65ji9- (n<? 4.257/77, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de imó~ 
veís residenciais da Rede Ferroviãria Federal a seU$ 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da_Câmara n<? lo/84 (n<? 2.867/76, 
n-a Cas_a de origem), que introduZ.-modificações na 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n<? 5.452, de l?_de maio de 1943, para o 

_ fim de assegurar estabilidade provisória à mulher 
trabalhadora que contrair núpcias. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei daCâmra n" 79j79(n9 1.51 If75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
59_ ~a ~_ei .n' 3.807, de 26 dt; agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Sodai, alt~ 
rada p_ela Lei n<?_ 5.890, de 8 de junho de 191}. (Apre­
ciação- preliminar da juridicidade.) VotaÇio --adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n<1 4 V82, de autoria da 
senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta artigo 
ao Decreto-lei n' 594, de 27 de maio de 1969, qu~. 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dã outras pro­
vidências. Votação adiada poi falta de quorum. 

3.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADO ITAMAR FRANCo-Restrições de S. E>;,f 

à indicaÇão- do Dr. Shigeak.l.Ueki para Emba1Xiidor 
do Brasil jun-to a Comunidade E~<mômiC~ EuroPéia. 

SENADOR JORGE KA.LUME- 499 aniversârio da 
Intentona Comunista. 

SENADOR JOSE /GNA-C/0 FERREIRA- Trans­
curso do aniversãrio de morte do ex-Senador TOOlô­
nio Vilel~; 

Novembr~o de 1984 

'SENADOR NELSON CARNEIRO-Apelo a autori­
dades governamentais no sentido de propiciar recur­
sos aos engenhos e usinas de açúcar do Rio de Janei­
ro. 

SENADOR ODACIR SOARES- Potencialidade da 
Amazônia brasileira. 

3.-5 ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO D!A 
DA PRÚXJMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

4-ATADA 220•SESSÃO,EM 27DE!'VVEMBK> 
DE 1984 

4.1-,:ABERllJRA 

4.2....:. EXPEDIENTE 

4.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

4.2.2-- Requerimentos 

-:... N<~ 329/84, de !-lrgência para o Projeto de Lei d::. 
-Câmata~ri<? 161j84 (n<? 2.684'"83, na Casa de origem), 

de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Mípísté"rio da 
Educação eCultu_~. o crédito especial atê o limite de 
-c~s,-2.618.723.000, para o fim que especifica. 

--N9 33C}'84, de urgência para o Ofício &'27, de 
1984, pelo o qual o Governo do Estado deMatoGros­
so- do Sul soÜcitã do Se-nado autorização para reali­
zar op~ração de crédito externo no valor deUS$ 
35,000.000.00. ~ 

- .:...::...· N9 3_3_V84, do Sr. Senador Odacir Soares, solici­
tando que seja constituída uma ComiSsão Especial 
para_ o Desenvolvimento da Amazôr:iia COIDAM. 

4.3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n' 21 Q'8A, de autoria do Senador 
Helvtdio Nunes, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei da Câmara n9s 33 e 71, 
de 1983 (n9s 4.28:Y8l e 2.15t}'79, na Casa de ori­
gem), que alteram dispositivos do Decreto-lei n9 
5.45"2, de-1" d~. maio de 1943- Consolidação da!> 
Leis do Trabalho. Aprovado. 

Projeto -de ResoluçãO n<1 lq'84, que autoriza oGo­
verno do Estado da Bahia a elevar em 
735.112.897,00 (Setecentos e trinta e cínco -milhões, 
cento e doze mil, oitocentos e noventa e sete cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Aprov_a­
do. À Comissão de Redação. 

~.Projeto de Resolução n<? 87/84, que autoriza o 
Governo do Es:tado da Pa_raíba a elevar, temporaria­
mente, o parâmetro fixado pelo item III do art. 2<? da 
Resolução n9 62(75, modificada pela Resolução n9 
~3/76, ambas do Senado Federal, de modo a permitir 
o registro de uma emissão de 1.700.0000brigações 
do Tesouro do Estado da Paraíba tipo reajustável 
(9RTPB), equivalente aCrS 24.853.830.000(vinte e 
quatro bilhões, oitocentos-e cinqüenta e três tri.ilhões, 
oitocentos e trinta mil cruzeiros). Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

4.5- MATÉRIAS APRECIADAS APÚS A OR­
DEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n_! _ 
16/84, constante 4o segundo item da Ordem do dia 
da pi'esente sessãO. Aprovada, no-s termos do Reque­
rimento n9 332/84. À pmmulgação. 

-Redação fina[ do Projeto de Resolução n9_ 
87/84, constante _do terceiro item da Ordem -do Dia 
da presente sessão, Aprovada, nos termos do Reque­
rimento n<? 333/84. Ã promulgação. 
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-Projeto de Lei d_a_Câ_mara n~' 161/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 329/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das 
comissões competentes. À sanção. 

-Oficio n<? S(27J84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~' 33Q'84, lido no Expe­
diente. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 99/84, após pareceres das comissões compe­
tentes. Â Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 99/84, 
em regime-de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

4.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 5 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

4. 7- ENCERRAMENlD. 

5- ATA DA 221• SESSÃO, EM 27 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

5.1-ABERlURA 

5.2- EXPEDIENTE 

5.2.1- Requerimentos 

-N9 334'84, de urgência para a Mensagem Presi~ 
dencial n9 192, de 1984, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República solicita autorização do Senado_ 
para que o Governo do Estado do Rio Grande _do Sul 

possa realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
90.310.588.007. 

- N9 335/84, de Urgê!iCia para a Mensagem Presi­
dencial n9 214, de l984, pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita autorização do Senado Federal 
para que o Governo do Estado de Minas Gerais pos~ 
s-a realizar operação de crédito no valor de USS 
I 15.333,693.05. 

5.3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n'i' 23q'84, solicitando tramitação 
conjunta para os Projetos do Senado n'i's 51 e 13:lf84~ 
Complementares, de autoria-dos Senadores Humber­
to Lucena e Henrique Santillo, respectivamente, que 
modificam dispositivos da Lei Complementar n'i' 25, 
de 2 de julho de 1975. AprovadO. 

Profeta de Lei do Senado n9 117/79, que dispõe 
sobre a aplicação como Incentivo Fiscal, na ârea dã 
SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido 
pelas pessoas fisicas e jurídicas domiciliadas na Ama~· 
zônia Legal e dá outras providências. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Jorge Kalume. À Comissão de 
Redação. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 12/81, que modifica a 
denominação de movimento estudantil a que se refe­
re a Lei n'i' 6.341, de 5 de julho de 1976, e dâ outras 
providências. Aprovado. À Comissão de Redação. 

5.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A o"R­
DEM DO DIA 
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-Mensagem Presidencial n9 19~84, em regime 
de. urgência, nos termOs do Requerimento n9 334'84, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n9 10q'84, após pareceres das comis-­
.sões competentes. Â Com"issão de Redação. 

-Redação final do Pro feiO de Resolução n9 -
IOC}'84, em regime de urgência. Aprovada. À pro­
mulgação. 
-Mensagem Presidencial n9 214'84, em regime 

âe urgência, n-os termos do Requerimento n9 33~84, 
-lido no Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto 

de Resolução n'i' 10lf84, após pareceres das comis­
sõe§--' competentes. Â Comissão de Redação. 

-Redação final do ProjetO de ResoluçãO n9 
to 1/~4. em regime de urgência, Aprovada. À pro­
mulgação. 

5.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária -a realizar-se 
amanhã, às I O horas, com Ordem do Dia que desig~ 
na. 

5.6- ENCERRAMENTO 

6- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL N• 54, 
DE 1984. -

7- MESA DIRETORA 

8-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIIJ()S 

9-illMRJSIÇÃODASillMIS!OESPERMANEN-
TES 

Ata da 217' Sessão, em 27 de novembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7• Legislatura 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz ·~ Galvão Modesto- Odacir S_oares 
- Aloysio Chaves- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
- José Sarney- Alberto Silva- Helvfdio Nunes-
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Tâvo­
ra - Carlos Alberto ~ Moacyr Duarte - Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil~ 

ton Cabral ~-Aderbal Jurema -Cid Sampaio- Mar­
co Maciel- Guilherme Palmeira --Carlos Lyra- Luiz 
Cavalcante- Passo_s Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior- Luiz Viana --João Calmon- José Ig­
nácio Ferreira ~ Moacyr Dalla - Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro- Itamar FranCo- Morvan Acayaba 
-Alfredo Campos- SeverolJomes- Benedito Fer­
reira- Henrique Santillo --Mauro Borges- Roberto 
Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo --Álvaro Dias- Jaison 
Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Car­
los Chiarelli - Pedro Simon - Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENIE (Moa-c)' r Oalla)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 5.8 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Si-. 

l9-$ecretârio, -

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Moacyr Da/la 

f:: lido o seguinte-

I'ROJEro DE LEI 00 SENADO 
N• 244, DE 1984 (roMPLEMENTAR) 

Isenta de enc_~rgos fiscais as transmissões imobl­
- liárias que especifica. 

- O Congresso N aCionai decreta: 
Art. }'i' São isentas de quaisquer tributos ou taxas e 

emolumentos, inclusive _estaduais e municipais, as 
transmissões imobiliárias relativas à aquisição de casa 
própiia ·através do Sistema Financeiro da Habitação, 
quando a renda nlensal do adquirente não ultrapassar 
cinco (5) salários mínimos. 

Art. 2'i' Esta.lei complementar entrarâ em Vi-gOr n-a­
data de Sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário_. 

J ustlficaçio 

A isenção de tributos do âmbito municipal e estadual 
. pode ser concedida por iniCiativa TCderal, desde que 

através de lei complementar, conforme estabelecido no 
§ 2'i' do art. 19 da Constituição Federal que,_ de outra 
parte, não -reservou dita -lei à competência exclusiva do 
Presidente da República, do que resulta poder ser inicia~ 
da por meJ!lbros do Congresso. 

Por outro lado, sabe-se que a aquisição de casa pró­
pria- envolve uma série de despesas obrigatórias nem 

----------------------------

sempre suportâveis- pela bolsa do adquirente de baixa 
renda. 

Assim, cabe_ ao Poder Público, pelos meios ao seu al­
cance,_ facílit_ar a aquisição de casa própria, mâxime 
quandO se Sabe que este é o objetivo Primordial da exis­
tência e atuação do Sistema Financeiro da Habitação. 

Cremos, portanto, que a medida aqui pleiteada 
jusfifica~se amplamente, inclusive sob o aspecto do rele­
vante iriti::resse social, exigênCia -consignada rio dito § 2t 
do art. 19,CF., para a isenção-de tributos municipais e 
estaduais. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1984.-Nelson 
Carneiro. 

_(Às Colnissões de Constituiçdo e iustiçci' e de FiR 
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallal - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen~ 
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J9~Secretârio. 

são lidos os seS:uintes 

REQUERIMENTO N• 323, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos _do art. 371, aUnea 
.. b''. do Regimento Interno, para a Mensagem n9195, de 
J98-4 (n"' 397/84, na orfgefn), Solicitando autorização do 
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Senado para que o Governq do Estado de Sa.nta_Çat;lrr.:­
na possa elevar em CrS !1.307.923.098 (quatorze bilhões, 
trezentos e S(;te milhõ_es; novecentos e Virlte e -três -mil e 
novecentos e oito cru-zeiros), -9 montante 9,e sua dívld3. " 
consolidada. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 198_4.-- Ã10Ysfo __ -
Chaves- Humberto LuccnSI, -- - -- --

REQUERIMENTO N• 324, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
""b", do Regimerifo Interno, para- a· Mensagem n9 222, de 
1984 (n"' 439/84, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicita auh?rização do .Senado para 
que a Universidade Estadual de Campin-as (UNI­
CAMP), possa contratar operação de crédito no vâloide· 
Cr$ 8..027.341.998 (oitO- bilhões, vinte e sete milhões, tre­
zentos e quarenta. e um mil,_nl;)vecent9s e _noventa e ~Õito _ 
cruzeiros). . . __ _ 

Sala das Sessões, 2i de novembro de 1984. ~ AtOYSiõ 
Cbaves, Líder PDS- Humberto Lucena, Lídef-PMOB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D_alla)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia nos 
termos do arL 375, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - Passa-s!_ à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
47, de 1984, de autoria dQ Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando tenham __ tramitação conjunta _os 
Projetos de Lei da Câmara n9s 49, cj_e 19]7,-t 11 ;-de 
1981, e 124, de 1983 (n•s 396(75, 2.665{80 e 
1.385/83, res-pectivamente, ná Casa de orig"~). Que 
dispõem sObre o exen::icio da profissão de Técnico 
de Administração. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. _ __ _ 
Aprovado o requerimento a Presidência fará curhprir 

a delibe_r_ação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n' 4 l, de 1981 (n9 102/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o te;<.to do Acordo de 
Cooperação C:ierifificã: e Tecnológica entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Govern<! 
da República da Colômbia, assinado em Bogotá, a 
12 de março de 1981, tendo - ---

PARECERES, sob"''' 472 a 475, de 1984, das 
Comissões: . 

-De Relações Exteriores, favorável, nos termos 
de substitutivo que Oferece; 

-De Constituição e Justiça, favorável ao substi­
tutivo da Comissão de Relações Exteriores; 

-De Educaçio e Cultura, favOrável ao substhu-
tivo da Comissão de Relações Exteriores; e' -

-De Economia, favorável. 

A Presidência esclarece ao Plenãrío qUe-o sUbstitutivo 
da Comissão _ _de Relações Exteriores constitu_i, na verda­
de, emenda aditiva de um parágrafo único ao artigo 19 
do Projeto e como tal setá submetido ao Plenário. 

Eirt-disCussão o pYojeto e a- emenda. (Pa1,1sa.) 

-~ Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en-
. ~erradâ~ - ~ ~ -- -- ~ ---- . 

_ J;m volac~? o Projeto,- sem- prejuízo da efuenCia. 
Os.Srs. Senadores que o aprovam pe~ffianéçadi.Senta-

dos. (Pausa.) - · ~ · 
.Aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 41, DE 1981 

(n9 102/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Oentíft­
ca e Tecnológica entre o Governo da Rep\ibllca Fede­
r-ati-Va do BrasU e o Governo da República da Colôm­
bia, !'sslnado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

- O"Congress:o N acionai decreta: 
JA..rt. 19 Fica aprovado o texto ÕQ Acordo d~_Coope­

ra~ão Científica e Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil_e o Governo da _R~pública 
da Colômbia, assinado ern Bogotá, a 12 de março de 
1981. 

Art. Í9 lf~te Decreto_ Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

. O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
do~. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovados o projeto e a emenda, a matéria vai à Co­

missão de Redação. 

É a ~eguínte a emenda aprovada. 

EMENDA N• I - CRE 
(Substitutivo), 

Ao Projeto de Decreto LegiSlativo 
n9 41, de 1981 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientifi· 
ca e Tecnol6gica entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo (la República da Colôm­
bia, assinado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 _ FiCa aProvado o tex.t~-do Acordo de Coope~ 
ração Científica e Tecn_ológica entre o Governo da Re­
pública do Brasil e o Governo da, República da Colôm­
bia, assinado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Parágrafo único.- QuaisqueÍ' atos ou ajustes CO_IJ!.ple­
·mentares, de que possam resultar revisão ou modificação 
do presente ACordo, ficain sujeitOs à aprovação do con­
gresso Nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entr_a __ rml_ vigor na 
datá de suà publicação. • --

Art. j9 Revogam~se as dispoSições erri contrâiiO.-

O SR- PRESIDEI\ITE (M oacyr Dajja),::. Itero 3: 

DiSCussão, em turno único 1 do Projetú de Decre­
to Legisl~divo nf 13, de 1984 (n9 43/84, na Câmara 

-dos Deputados), que rã-ti fica o texto d_o Tratado da 
Cciinunidade Iber_o-Americana de Previdência So­
ei~_!, conciuíd~ em Quito, a li de março de 1982, 
tendo 

PARECERES, sob n's 488 e 489, de 1984, das 
. Cô"t'nisSõés: 

-De Relações Exteriores, favorável, com Emen;;' 
da que apresenta di- il9 -l-CRI::; ·e 

-.De L~glslaçàO Social, favorável ao projeto e à 
emenda da- Com_iss_~o- di! Refações -~xterioreS. • 

Novembro de 1984 

Em discussão _o projeto e a emer.da. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, dcclaro~a encer­

rada: 
E~ v0tação ~ projeto sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovarri pe1 maneçam senta-
- dos. (Pausa.) ---

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 13, DE 1984 

(N'i' 43/84, na Câmara dos Deputados) 

Ratifica o texto do Tratado da Comunidade Ibero­
Americana de Previdência Social, conclufdo em Qui­
to, a 17 de março de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' _Fie~ ratificado o_tex.to do Tr_a,tado da Çom_1:1-
nidade Ib~ro~America_na de Previdência Social, concluí~ 
do em Quito, Equador, a 17 de março de 1982. 

Art. 49 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de st.ia p-ublicação-. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
a emenda, 

Os Srs. Senado.res que a aprovam perffianeçam senta­
dos. (Pausa.) 
--AprOvada, 
·-AProvados o projefo -e a emenda, a matéria vai à Co~ 

missão de_ Redação. 

É a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• I - CRE 

No art. 19 do projeto, onde se lê:'', .. ratificadQ.:.'-'-' leia­
se ''aProvado". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)-:- Esgotada a 
matéria-com;ta.nte da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à votação do Requerimento n9 
323, lido no Expediente, de urgência para a Mensagem 
n' 195, de 1984. 

Em _vota_ção _o requerimento. 
Os Srs. Senad_ores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.} 
Aprovado. 

Aprovado_ o requerimento passa-se à apreciação da 
m-at~~ia-q~~ foj despachada_ às Comissões de_ Economia e 
_de Constitui~ão e Jus~~ça. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que vaí ser lido pelo Si'. \9-Secretãrio. 

É lido o _seguinte 

PARECER N• 809, DE 1984 

Da _Comissão dt Economia, sobre a Mensagem n9 
"195, dé f984 (n9 397"/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da Rep6bllca, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta Para que seja autorizado o 

- -.Governo do Estado de Santa Catarina a contratar 
operação de_~édlto no valor de CrS 14.307.923.098 
(quatorze bilbaes, trezentos e sete milhões, noVecen: 

_ ~ to~ e-vinte e três mil e noventa e oito cruzeiros). 

Re!ato~: senador l~Jsé Lins 

- -Com- a Mensagem n<:> 195/84, o Senhor Presidente da 
Replíb!ica submete à deliben1ção. do Senado Federal 
pleito do Gov~mo do Estado de Santa Catarina, ql,!e õb~ 
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Jetiva registrar a emissão de 1.178.773 Obrigações do Te­
souro Estadual (ORTCf, equivalente a Cr$ 
14.307.923.098 -(quatOrze &Tihões, trezentos e sete mi~ 
lhões, novecentos e vinte e três mil e noventa e oito cru­
zeiros), nas seguintes condições: 

D!ARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

"a) quantidade: 1.178.773 Obngações do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina- Tipo ReajustâVel (ORTC), 
equivalentes, ao valor nominal de Jun/84 (Cr$ 
12.137,98) a Cr$ 14.307.923.098; 

b) características dos tftulos: 

Prazo Série Taxa Periodicidade de Pagamento ModalidadeNumeraçio dos 

Juros 

5 anos 9%a..a s_emest:ial 

(I) = idêntica à das Obrfgações do TCsollro Nacional­
Tipo Reajustável (ORTN); 

(2) = P = ao portador 
E = nominativa-endõssávC:I 

c) cronograma de (Oiocaçio e vencimentos: 

Emissão 

Nov/84 
Nov/84 
Nov/84 
Dez/84 
Dez/84 
Dez/84 

TOTAL 

Vendmedto 

Nov/87 
Dez/87 
Jan/88 
Jan/88 
Fev/88 
Mar/88 

Quantidade 

100.000 
100.000 
100.000 
100.00 
100.000 
59.462 

559.462 

Correçio 
Monetária(1) 

mensal 

(') 

P-E 

Certificados 

008.111 a008.290 

Ante o expostO," acolhf:mos a -Mensagem nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 95, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado Santa Catarina a 
elevar em Cri 14.307.923,098 (quatorze bilhões, tre­
zentos e sete milhões, novecentos e vinte e três mU e 
noventa e oito cruzeiros) o montante de sua dfvlda 
consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo I~' É o Governo do Estado de Santa Catarina 
au.toriz.ado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item IH do art. 29 da Resolução n\' 62, de 28-10-
75, do Senado Federal, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de_ L 178.773 Obrigações do Tesouro doEs­
tado de Santa Catarina - Tipo Reajustável (O.RTC), 
equivalente a CrS: 14.307.923,098 (quartoze bifhões; tre­

bs 1 d d rrid d ta d 1 i zentos e sete milhões, novecentos e vinte e três mil e no­
o : a serem co oca os com prazo eco 0 na • e em 55 o. venta e oito cruzeiros) - considerado o valor do título 

d) forma de colocaçio: através de ofertas públicas, nos de CrS 12. 137,98, vígtmte em junho -de 1984, destinada a 
termos do item VH da Resolução n' 565, de 20-9-79, des- auxiliar a execução do Programa de Trabalho a cargo do 

te Banco Central; 

e) autorização legislativa: Lei n9 5.165, de 27-11-75, e 
Decreto-lei n9 692, de 13-5-76." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, acolhendo o parecer do 
Banco Central do Brasil, vazado, no seu final, nos ter-
mos- seguintes: 

. "Dentro do critério técnico adotado até então, 
caso se tratasse de emissão nova (aumento do volu­
me dos títulos da espécie em circulação), a: situação 
exposta no parágrafo anterior faria com que se vies­
se a sugerir o encaminhamento d_o assunto ao Con­
selho Monetário Nacional com proposição de inde 
ferimento do pleito. -

Entretanto, considerando que: 

a) a emíssão de que se trata não se caracterizar como 
cria'(ão de uma nova responsabilidade para o Estado, 
mas, sim a prorrogação de um compromiSso já-existente; 

b) não dispõe o Estado de Santa Catarina, em face dã 
difícil situação financeira que o momCflto atravessa, de 
recursos para realizar o resgate dos papéis vencidos e a se 
vencer no presente exercício, e o não pagalnento"-dos 
mesmos poderá trazer sêrios transtornos ao mercado de 
títulos da espécie, entendo que tal-emissãO; ein caráter 
absolutamente excepcíonal, poderia ser autorizada pelo 
Senado FederaL" · 

Governo do Estado, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no r~ectivo processo. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1984.- Ro­
berto Campos, Presidente- José Lins, Relator -Jorge 
Kalume - Severo Gomes ..:... Octfvlo Cardoso - José , 
Fragelll - ~~~ Cav~cante~ _ 

O SR. PREsiDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comfssão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 95, de 1984, que autoriza o-Go­
verno do Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 
14.307.923.098 (quatorze bilhões, trezentos e sete mi­
lhões, novece_ntos e vinte e três mil e noventa e oito cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição 
e·Justiça.) -

Solicito do nobre Senhor Senador Hélio Gueiros opa­
reç:er da ComisSão de Constituição e Justiça. 

. O SR. HJ;:Lio GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senãdores: 

O presente Projeto de Resolução, da CoinissãO de 
Economia do Senado Federal como-conclusão de seu Pa~ 
rece:r sobre a Me_ns~em n9 195/84, do Senhor_ Presidente 
da República, autoriza o GoVerno de Santa Catarina a 
elevar em -Cr$ 14.3b7.923.09E (quatorze bilhõr!s, trezen­
tos e sete -rn-ilh_ões, novecentos e vinte e três mil e noventa 
e oito cruzeiros) o montante de .sua dívida consolidada 
Tnterna, de<modo a permitir o registro de uma emissão de 
I'.In.7i3 Ob_rigaçÕes do- Tesouro do Estado de Santa 
Catarina. 
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O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art.- 2~> da Resolução no 62, de 28-ll-75, modificada Pela 
de n9 93, de 11-10-76, ambas do Senado Federal, e se faz 
acompanhar de- toda documentação exigida pela legis­
lação. 

Assim, verifica-se que a proposição fOi elaborada con­
soan_te as prescrições legais e regimentaís aplicáveis à es­
pêcie; merecendo, por isSo; o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constituc~onalida­
de:}uridiCidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datta)- O parecer é 
favorãvel. 

Cofup1etada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n\' 95, de 1984, que autoriza o Governo do~­
tado de Santa Catarina a elevar em Cr$ 
14.307.923.098, o iiiontante de sua dívida consolida­
da interTta. 

Em discussão o projeto.(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos~_(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de ~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, o parecer da ComissãO de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. I ~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER No 810, DE 1984 

(Da ComiSsão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n\' 95, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resoi,Jçào n\' 95, de 1984, que autoriza o Governo do-Es­
tado de Santa Catarina a elevar em CrS 14.307.923.098 
\quatorze_bilhões, trezentos e sete milhões, novecentos e 
vinte e três mil noventa e oito cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER No 810, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 95, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, Jnciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a se­

~ guinte 

RESOWÇÃONo DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ _ _14~07.923.098 (quatorze bilhões, tre­
zentos e sete núlhões, nov~tos e vlnte e três mil e 
noventa e oito cruzeiros) o montante de sua d(vlda 
consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l9 É o Governo do Estado de Santa Catarina 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
dQ pelo item 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de 
outubro de_l975, do Senado Federal, de moda a permitir 
o fesgitro de uma emissão de 1.178.773 Obrigações do 
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Tesouro do Estado de Santa Catarina- O~TC;fipo 
Reajustável, equivalente a Cr$ 14.307.923.098 (quatorz-e 
bilhões, trezentos e sete milhões, novecentos e vinte e frês 
mil e noventa e oito cruzeiros), considrado o valor .nomi­
nal do titulo de Cri 12.137,98 (doze mil1 cento e trinta e 
sete cruzeiros e noventa e oito centavos), vigente em ju­
nho de 1984, destinado a auxiliar a eXecução do Pr.9gra­
ma de Trabalho a cargo do Governo do Estado, t;~bedeci­
das as condi~ões admitidas pelo Banco Central âo Brasil, 
no respectívo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -- --- --

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Achando.,e_ 
em regime de urgência a matéria Cuja redação fin<!l acaba 
de ser lida, deve ser esta submetida, imediatamente, à de-
liberação do Plenário. · · 

Em discussãO a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que a aprovam per~aneçaõl SeÕ.ta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- Vai.se pas­
sar, agora à apreciação do Requerimento n9 324, lido no 
Expediente, de urgêncíli Para a Mesagem nl' 222, de 1984. 

Em votação o _requerimento. 
Os Srs. Senadores_que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) -
Aprovado. 
Aprovado o_requerimento, passa-se ã apreciação dã 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia e 
qe Constituição e Justiça. 

Solicito do nobre Sr.. Senador Fábio Lucena o _parecer 
da Comissão de Economia. · -- ·--

O SR. FÁBIO LI)CENA (PMDB- AM. Para emitir 
parecer.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, -da Constituição), 
proposta no sentido de que seja a Universidade Estadual 
de Campinas- UNICAMP, com base no que estabelece 
o art. 2~' da Res.oluçào n~' 93, de 1976, -do Senado Federal, 
autorizada a co~ntratar operação de crédíto no valor de 
Cr$ 8.027.341.998 (oito-bilhões, vinte e sete ~ilhões, tre­
zentos e quarenta e um mil e no~ecentos e noventa e oito 
Cruzeiros), correspondente a 720.200 ORTN, de Cr$ 
11.145,99 em maio de 1984, junto à Caixa_ Ec_onômica 
Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao DesenvolvimentÇl Social - F AS, destinada à 
conclusão das Q.b.r.as do _ _Ho$pital das Clínicas, com as Se­
guintes condições gerais: 

Caracterfsticas da operaçio: 
A- Valor: CrS 8.027.34l,998,0Q (corresponden­

te a 720,ZOQ\JRTN, de Cr$ I 1.145.99, em 
maio/84); ~ 

B-Prazos: 
I - de carência: 36 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 

C - Encargos: 
1 --juroS: 6% a,a.; 
2 - .correção rrionetãria: 60% do .índice de va-

riação das ORTN; __ 
D -Garantia: Fiança do Tesouro do Estado de 

São Paulo; 
E - De!tinaçio dos recursos: conclusão das 

obras do Hospital de Clínicas. --- ---

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
dador, a operação de crédito sob exame é viáve1 econô­
mica ·e financéirame-nte. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se9ão I!) 

~__, _ O pr~cesso é ac_ompan]lado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) ExpoSição de Motivos (EM n'l' 157 /84) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda _ao Exm~' Senhor Presi­
dente da-República, Comunicando que o· conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
faVoravelmente ao pleitO, formulado conforme o art. 21' 
da Resosuçijo n9--93,_de 1976, do Sen~adOFedetãl; e 

b) Pãrecer do Bc).'il-co Cent~al, d0 _BTasil __;· Departa­
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários; 
favol-ável ao pleito. ~· 

5. (f exame do quadro çi_;~. posição (J0-4-84) da postu­
-lante revela qu~ "considerando tod_o o endividamento da 
u Diversidade Estadual de Campinas (i~tra + eXTraum:ite --=--. 

-r op. em exame), conforme demonstra o quadro ante­
r_ioT, ~le perman~cerá contido nos tetos fixados pelos 
itens 1, H e I li do art. 2'l' da Resolução n~' 57, de 1975, do 
Senado FederaL 

6. De outra forma trata~se de uma operação--extriili­
mite a que, por força das disposições contidas no]lrt. 2~' 
da Resolução nl' 93, de 1976, nãc:~ se aplicam os !irriites (i­
tens I, II e 111), fixados nQ a_rt. 21'_d_a Resolução ri9 62~ de 
!975, ambas do Senado Federal, haja vista que oS,rtcur--

-~os a serem r~passados provêm do Fufido de A Paio ao 
Desenvolvimento_ Social - F AS -

7. Atendidas as exigências das normas- vlgerites e as 
disposições do_Regimento interno, _concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguint~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 96, D~ 1984. 

Autprlza a Universidade Estadual de Campinas -
UNICAMP - Estado de Sio PaUlo~ a contratar ope-­
ração de crédito no valor de Cr$ 8.027.341.998 (olto 
bUhõest vinte e sete mllhõ""es, trezentoS-e -qu-~~renti. e 
·um mil e novecentos e noventa e oito cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. \9 f: a Universidade Estadual de Çampitlas­

UN_I_CAMP, Estado de São Paulo, nos termos-do art. 29 

---'--'·-gãRe~olução n~' 93; de li de outubro de 1975), do Seii.ado 
Federal, autorizada a contratar uma opera_ç-ão'âe Crédito 
no Valor de Cr$ 8.Õ27.341.998 (oi~o.bjihões, vinte e sete 
-milhões, trezentos e quarenta e um mil e nç.veCentos e 
!1-oY~ta e oito Cr.u~eiros)~ correspondente a 720.200 
ORTN! consid-erado o valor nominal" da ORTN de ÇrS 
11.145,99 (onze mil, cento e quarenta e cincO Cruzeiros e 
riov~nta e nove ceOtavos) em maio de_l984, junto a Catxa·-­
Econômica Federal, mediante a utiliÍ.~ção de recurso~ dQ 
F~ndÕ de· Apoio do Desenvolvimento Social -:- f A~. 
deStinada à conclusão _ct3' obraS do_ Ho_spital de Clínicas 
daciuela Universidade, obedecidas -ãs êõndiçóes admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no_respectivo proei:sso. 

Art. 29 - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
-publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moac~r Dalla)- A Comissão 
de Econ..Q_mia conclui seu parecer pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~' 96, de 1984, que autoriza a Uni­
versfõade Estadual d~ Campínas (UNICAMP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cri 8.027.341.998 
Coito bilhões, vinte e sete milhõe~. tr~nios e quarenta e 
um mil, novecentos e tiOventa e ·oito CruZeitos); destina­
do à conclusio das obraS do Hospital das -Ctrnicas.(De­
pendendo de parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 

Solicito do nobre Senhor Senador HÉLIO G:UEIROS 
o parec_:er da cOmissão de Constitúkâo F Justiça. 

O Sjt. Hll.LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore_s: _ 

Apresentado pela Comissão de Economia,_ o -projeto 
de resolução em exame.autori.1!:a a Universidade Estadual 
de Campinas- UNICAMP, Estado ~e São Paulo~ nos 
termoS do art. 29 da Resolução n~ 93, de 1! ~e outubro 
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de 1_976, do Senado Federal, a contratar operação de cré-­
dito no valor de Cr$ 8.027.341.99S" (oito bilhõt;S, vinte e 
sete milhões, trezentns e quarenta e um mil, novecentos c: 

noventa e oito cruzeifós); correspondente a 720~200 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1 t .145,99 (orize mit, cento e quarenta e cinco cruzeiros e 
noventa e nove centavos), junto à Caixa Econômica Fe-­
deral, mediante a utilização de recv.rsos do Fundo de 
Apoio ao DesenVolvimento SoCial - F AS, Geitiriada à 
conCfusão" ·das obras do Hospital de Clínicas daquela 
Universidade, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

.,~Enquadra-se a operação ao diSposto no ãft. 21' da 
Resolução n'l' 93, de 1976 (alterou a Resolução nl' 62, de 
t 975), pois os recursos serão provenientes do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, e, dessa for­
ma, considerada e:<tralimite. 

3. Anexo ao processado, encontram-s~: 
a) Exposição de Motivos (EM n'il __ !57/84) do Senhor 

Ministro de Estado da ~!!lenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor PreSidente da ·República; 
_ b) parecer do Cons~lho Mon~tárfo NaciOilaJ, favorá­

vel;_ 
c) parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil, 

pelo encaminhamento ao COnselho Monetário Na_ciçJI~al 
e, posteriormente, à Presidência da_República e ao Sena­
do Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto ob.ed~® ao disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição; atendeu às normas 
legais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, de 1976), e, tendo 

--estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 
5. Ante o exp-osto, opinamos no sentido da normal 

tramitação da matéria, uma vez que é constitucional_ e 
jurídico. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, pãssã"-se à 

Discussão, em turno úniCO, do Projeto· de Reso­
- tução n~' 96, de 1984, que autorízã- a- Urijversjdade 

EstadUãt de CamplOas - UNICAMP, -Estad_o d~ 
-São Paul(;- a c0ntr3tar operaçãÔ de· crédito -no valor 
-de CrS- 8".027.341.998, destinado à concluslo das 
obras do Hospital da's Clínicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
-Não havendo quem queira discuti-lo, deClaro-a encer~ 

rada.. · 

Em votação. 
OS S-rs. Senadores que o aprovam permanecam senta­

dq_s, (p<iusa.) 
Aprovado. 
O pl'õjeto vai à CómisSifO de Redação. 

_ O SR.. PRESIDENTE (Moacyr _Dali a)-Sobre a me­
sa, o parecer da Comi$Sio de Redação q-ue- vai sêr lido 
pelo Sr. 1~'-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 811, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 96, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comis.são apresenta a redação fillal do Projeto de 

Resolt!_çãç,i __ n'l' 96, de 1984, que autoriza a Universidade 
Estadual de Campinas - UNICAMP, Estado de São 
P.a.u!o, a contratar operação de crédito no valor de ·crs 
8.0:n .341.998 (oito hj_lhões, vinte e sete milhões, trezen­
to:. e quarenta e um mil, novecentos e noventa e oito cru~ _ 



Novembro de 1984 __ DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (§eção Il) 

zeiros), destinado à conclusão das obras do Hospital das 
Clínicas. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1984. --Al­
berto Silva, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Al­
mir Pinto. 

ANEXO AO PARECER N° 811, DJ3 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio o'>' 96, de 
!984 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No DE 1984 

Autoriza a Universidade Estadual de Campinas­
UNICAMP,-Estado de São Paulo, a contratar ope­
raçio de crédito no valor de Cr$ 8.027.341.998 (oito 
bilhões, vinte e sete milhõeS, trezentos e quarenta e 
um mil, novecentos e noventa e oito cruzeiros). 

O Senado federal resolve: 
Art. 19 É a Universidade Estadual de Campinas­

UNICAMP, Estado .de São Paulo, nos termos do_ art. 29 
da Resolução n9 93., de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar uma operação de crédito 
no valor de Cr$ 8.027.341.998 {oito bilhões, vinte e sete 
milhões, trezentos e quarenta e um mil, novecentos e no­
venta e oifo cii.tze1r0s),-C-rirrespondente a 720.200 (sete­
centos e vinte rriil e duzentos) ORTNs, considerado o va­
lor nominal da ORTN de Cr$ 11.145,99 (onze mil, cento 
e quarenta e cinco cruzeiros e noVenta e iiove centavos), 
vigente em maio de 1984, juntõ à Cai~a EconômiCa Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social --F AS, destinado à 
conclusã_o do Hospital das Clínicas, daquela Universida­
de, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 'H Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria-cuja redação final acaba 
de ser lida, deve ser esta submetida, imediatamente, à 
deliberação do Plenário .. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
----Tada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores aque a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre S_e_nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (PTB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores~ _ 

A existência da gratificação de produtividade, conferi~ 
da apenas aos nfveis superi()ore_s do serviço público fede­
ral, ,-J)OCfe levar- à ConcftisãOd.C_ que os demãis funcio- _ 
nâtios não produzem convenientemente, quando, na ver­
dade, aquela melhoria salarial tem sido atribuída a 
várias categorias como uma compensação pelo nível in­
suficiente de vencimentos. 

Saliente-se que a concessão desse benefício não tem 
sido consignada a todas as classes de uma mesma catego­
ria assim, enquanto algumas, em nível universitário, têrri 
ga-~á-nfida as_~ PercepÇão, outras, de igual ní~e_l,_ não re-
cebem a gratificação de produtividãde. -

Em fi ris de outUbro jâ Se notíCiaVa q-Ue os fUilcionários 
de nível superior estavam preparando um memorial, 
para encaillinhá-lo ao DASP, solicítarido paridade de 
benefícioS, para que se ponha fim a uma injusta discrimi­
nação entre servidores do mesmo nível. 

No dia 25 de o,utubro último, reuniram-se no Rio de 
Janeiro, os empregados públicos de nível superior, para 
examinar o- problema, ressaltando-se a incongruênéia 
dominante, quando vãrias classes diferentes_ recebem 
gratificação de produtividade, na base de oitenta por 
cento sobre os vencimentos, enquanto mais de dois mil 
servidores só percebem a gratificação de nível superior, 
de apenas vinte -por cento~ 

Trata-se, alegam os interessados, de uma _clamorosa 
inj~stiça: que p~ecisa S~ urgente~ente san~da= e, neSSe 
sentido, quereinos mariifestar a nossa confianç~ no Mi­
nistro Josê Carlos Freire, esperança de que encaminhará 
anteprojeto de lei à Presidência da República, que, trans­
formado em Mensagem, seja ~ncamínhado ao Congresso 
Nacional. 

Essa discriminação não pode perdurar_e precisa ser sa­
nada ainda no atual Governo, para que deixe, no seio do 
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funcionalismo injJ,lstiçado, a melhor lembrança do Presi­
dente João Figueiredo, que tanto tem feito pelo Pafs, em 
outros setores, políticOs e sociais. 

O Presidente da Anistia, das Eleições Diretas, daRe­
democratização do País, com a reforma das nossas insti­
tuições politicas, precisa transformar-se, antes do térmi­
no do Se_!! mandato, no Presidente do Funcionalismo Ci­
vil da União, sanando todas as injustiças que se vêm per-

--petuando, com tratamentos discriminatórios que em 
nada contribuem para o aperfeiçoamento da nossa buro­
cracia, iníciado com a Reforma Administrativa. 

Era o que tínhamo~ a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessão extt;aordinária a realizar-se hoje, às _ 

__ 10 horas e 30 minutos com a seR:uinte 

ORDEM DO DIA 

I 

VO_tação, em turno único, do Requerimento n9 207, de 
1984, do Senador Jutahy~ Magalhães, solicita-ndo_ seja 
anexado aos Projetos de Lei da Câmara n9 44, de 1983, e 
do Senado n9149, de 1979, que tramitam e-m conjunto, o 
Projeto de Lei do Senado n"' 36, de 1983, de autoria do 
Seilador_ Itamar Franco, que fixa novo critério para o 
cálculo do salário mínimo segundo determina a Con­
venção l31 da OrganizaçãO Internacional do Trabalho. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativQ-n9 I, de 1984 (n9 27/83, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul­
tural, Cieiltífica e Técnica entre o GoVerno da República 
Federativa do Brasil e o Governo de Antfgua e Barbuda, 
celebrado em Brasília, em 17 de agosto de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 670 e671, de_ 
1984, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
..;;... de Educaçio e Cultura. 

O sR: PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Estâ encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às lO horas e 25 minutosJ 

Ata da 218"' Sessão, em 27 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS E 30.MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume.- Altevir Leal- MáriO Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Raimundo Parente::­
Claudionor Roriz- Galvã_o Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Hélio Gueiros- Alexandre Costa-
- José Sarney - Alberto Silva - Helvfdio Nunes ~ 
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo­
ra - Carlos Alberto - Moacyr D~Jarte - Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marconde's Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Mar­
co Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz 
. Cavalcante- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- LQ-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

manto Júnior- L"iiiz Viana- João Calmon- JoSé Ig­
náCiO Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral_ Peixo_t_o -
Nelson Carneiio- Itamar Franco.:..- Morvan Acayaba 
--Alfredo Campos- Severo Gomes- BentdrtO Fer­
reira...:...: Henrique Sã.ntillo- Mauro Borges- Roberto 
Campos- Josê Fragelli- M3:rcelo Miranda- Salda­
nha Derzi - Álvaro Dias - Jaison Barreto -:-- Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos CJtiarelli- R_~­
dro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de ~8 Srs. Senadores. 
Havendo- número regimental, declaro aberta a_ sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos . 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19-
Secretárío. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 97, DE 1984 
(Da Comissio J?lretora) 

Acrescenta artigo à Resoluçlo n9 58, de 1972, que 
dispõe sobre o Regulamento Administrativo do Sena­
do_ Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 Acrescenta-se ao Regi.!lamento Administra­
tivo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, 
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de 1972, e alterações pOsteriores, os seguintes dispositi­
vos, ao final da Seção XI, do Capítulo V: 

"Art.- 449. O Senado F~deral destinará à Asso­
ciação dos Servidores do Senado" Fe~~ral - ~SSE­
FE, anualmente, em seu _orçamento, recursos com­
plementares, como auxílio para despesas de custeio 
e de capital, para manutenção de serviços integra­
dos de educação e assistência Social aos filhos de 
seus servidores." 

Parágrafo único. _A_admin_istração e a prestação dos 
serviços de que trata este arligo, obedecerão a regulã­
mento espedfico, a ser elaborado pela ASSEFE e homo-
logado pela Comissão Diretora. _ .-

Art. 29 O atuar art. 449 do_ Reglliat:!lenfC? Adminis­
trativo do Senado_Fed_eral_passa a ter o número 450, fi~ 
cando renumerados os artigos subseqUerites. -- - - -

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor n~ data de 
sua publicação. 

Jusdficaçio 

O Senado Fed~ral. através da oportuna_ manifestação 
de seu ex~ Presidente,_ o saudos<t~enador Nilo Coelho, 
decidiu apoiar a construção ·de uma creche para atender 
os filhos dos servidores da Casa, notadamente Os de me­
nores recursos, associando, assim, a- insti(üição a esse 
amplo movimento nacional que se vem deflagrando, não 
somente no âmbito das empresas, mas também na área 
pública,_ visando a c.ri~ção de serviços de educação e cui­
dado às criança~ na faixa pré-escolar. 

A decisâo-_do ~minente e saudoso Senador foi ffiãntida 
pelo atual Presidente da Casa, que tem prestado, pes­
soalmente e através da 1•-Secret~ria, todo o apoio indis-
pensável à concreti_zação dessa__i_déia. _ ~ 

t:: sabido que a integração crescente da mulher no ~er­
cado d_e tra_balho torna impe_riosa a criação de serviços 
educacionais e sociais capazes de s~primir as funções de 
proteção e educação dos filhoS menores de 7 (Sete) ªnOS, 
durante a sua aqsência do lar. 

A legislação trabalhista, _em seu capitulo de proteção 
ao trabalho da_ mulher, inscreve como_ uma da~--abri-_ 
gações sociais do empregador que tenha a ~:;u st;r_viçp 
mais de 30 empregadas de ida9e superior a 16 anos~ a de 
manter berçários para crianças em fase de amamentação, 
e, facultativamente, a celebração de con'lênios com cre­
ches particulares, 

O Ministério do Trabalho, há menos de quatro anos, 
chegou a cogitar a criação de um sistema çle inCentivo_s 
fiscais para ajudar a manter as creches de empresas, a 
exemplo dos incentivos para treinamento e alimentação 
dos trabalhadores. 

Na área pública, foram as empresas, atravês de suas 
fundações previdenciárias e de beneficios sociais, os pri­
meiros órgãos a_ cuidar dessa necessidade; mais recente­
mente, os próprios órgãos da administraçllo pública, 
onde geralmente é grande o contingente de mão-de-obra 
feminina, vêm "acolhendo, através de_ associaÇões de ser­
vidores, a reivindicação de abertura de creches. 

O projeto da creche para os filhos dos servidores do 
Senado Feder~!, já definido e em execução, viSa prÕpOi~­
cionar o atendimento inicial deu~ grupo de cerca de.350 
(trezentos e cinqilenta) crianças, na faixa de 3 (trê~) me­
ses a 4 (quatro) anos de idade. 

A Coritissão Especial que 'estudou o as.s1.1nto e prepa­
rou as djretrizes do anteprojeto técnico, ao recomendar 
essa primeiro ní~el de atendimento, sugeriu que_, ei_ll eta-_ 
pas posteriores, o sistem-a seja expandido com a criação 
de pequenos estab~lecimentos, ou ç_elebração de convê­
nios, nas próprias áreas de residência dos servidores, nas 
cidades-satélites, formando UIJl sistema de rede integrada 
com a creche matriz, de acordo com as recomendações 
técnicas m;~.is atu~lizadas. ----=--- --~ ~-

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

Pelo porte desse tipo de organização e pela natureza 
dos s_~_rviços técnico-profissionais requeridos nas áreas 
de nutrição, médico-pediátrica, psicÕ-pedagógica e S<F 
cial, a organização e administra-ção desse tipo-de estabe­
lecimento exige, a piesençã. de uma equipe de profissio­
nais competentes e dedicados, além de auxiliares devida­
mente treinados para lidar com as crianças. 

Portanto, além de instãlaçÕes físicas e é:QúlpâmC:ntos 
adequados e de _uma manutenção ágil ~ _C?fiSi~nte, a admi­
nistração da creche vai exigir uma política de recurs9s 
humanos condizente com os elevados padrões de ser~ 
viços que se deseja obter. 

Consoante os procedimentos recomendados pela mo­
derna administração de serViÇos sociais, considera~se im­
portante o envolvimento dos usu~~ios,_ obtido atrav~s de 
-sua participação, no custeio dos serviços, em peJ;"cei1tuais 
d~_ COntiibuição proporcionais ao seu nível de renda e 
pàrticipaÇãO em COlegiados incumbidos da fiscalização, 
orgãnização e supervisão dos serviços. 

Assim, a melhor alternativa para garantir a partici­
pação dos usuários e permitir que a organizaçãO dos ser­
viços se faça de modo ágil, eficiente e em: padrões de qua­
lidade técnico-profissional, é necessário que a sua admi­
rtlstraÇãO se faça através da própria Associação dos Ser­
vidores do Senado Federal - ASSEFE. 

O presente proj~to de Resolução tem assim, o propósi­
to de alterar o atual Regulamento Adffihi!Strã.livo -do Se­
nado Federal, para nele introduzir aS alteraçõe5 qll_e Pei-~ 
mitam a transferência de recursos indispensávêi;s_à it1S:ta­
lação, equipamento e custeio de serviços da crCche dos fi­
lhos de servjdores do Senado Federal e de s~us órgãos 
supervisionados. . . - - -

Sala da Comissão Diretora, 27 de_n_ovembro de 1984, 
.::::- Moacyr Dalla- Lomanto JOOior- Jalson Barreto­
Henrique Santillo - Milton Cabral - Raimundo Paren­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr 0-alla)-- O pro]~to 
que acaba de ser lido será publicado e em seguida ficará 
sob:re a mesa, pelo prazo de 3 sessões ordinãrias, parare­
cebimento de emendas. Findo esse prazo será des}:lacha­
do às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento_s que vão ser lidos pelo Sr. 
1 ~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 325, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o ~rojeto de Lei da Câmara 
n9 217, de 1984 (n!> VH2/83, na Casa de origem), que _in­
troduz modirlc-açOes na Lei ·n9 5.292, de- 8 de junho d~ 
\967_J que dispõe sobre a prestação do serviço militar pe­
los estudantes de M~didna;- e dá outris providências. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 19_84.- Aloysio 
Chaves, Uder do POS - Humbeito Lu~na, Líder do 
PMDB. 

R~QUERIMENTO No 326, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos _do art, 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Oficio n!' S/25/84,do Go­
vernad_or do Estado do Espírito Santo, solicitando auto­
rização do Senado para que aqUele Estado possa Contra-_ 
tar operação de crêdito, externo no valor de US$ 
tO,OOO,OOO.OO (dez milhões. de dólares), para qs fins.qu~_ 
esp~cifica. 

Sala das Sessões, 27 d~ novembro de_l984. --:--,Moyslo 
Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

-0-~R.-P~E$Ii::!ENtE (M·o-acyr O~a\lã)- Os requeri­
mentos lidos serão apreciad_os_apôs a Ordem do Dia, nOS 
ter~ os re_giinentais. ---

Novembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa,se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Yotação, em turno único, do Requerimento n!' 
207, de 1984, do SênadÕr Jutahy i'vfãgaih.ães, solici-

- """-- tando seja anexado aos Projetos de Lei da Câmar-a 
n!' 44, de 1983~ e do S-enado n!' 1_49) de 1979, que tra- _ 
mitam em conjunto, o Projeto de Lei do Sena.do n9 

--- --36, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que fixa novo critéiio -para o_ cálculo do salário 
mfnimo s"éguitdo determina a Convenção 131 da Or­
ganização Internacional do Trabalho. 

Em votação o -requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

~ dos. (Pau~a.) 
Apro...:ado.· 
Será cumprida a deliberaÇão do- P:le!lârio. · 

O SR. PRESIDJ;:NTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 1,_ de 1984 (n!> 27/83, nà Câritara 

- dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
CQõperação C_u~tural, Científica e Técnica entr~ o 
GOverno da República Federativa-do Bi-isli e o Go-.., 
vern<?_<le At:ttfgua e Bar:_~uda, celebrado em Brasflia, 
em 17 de agosto de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's 670 e 
671, de 1984, das Comissões: 

- de ReJações Exteriores; e 
-de Educação e Cultura. 

Em-- discussão:_ (Pausa-.) 
Não havend9 oradotes, encerro a discussão. 
Em vOtação. : 
Os "Srs._Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria: Vaí ã Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'~> 1, DE 1984 

(n!> 27/83-. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçlo Cldtu­
raf, Científica e Técnica entre o Governo da Rep6blf­
ca Federativa do Brasil e o Governo de Aotígua e Bar­

-budà, Celebrado em Brasnla, em 17 de agosto de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I '1 Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Cultural, Científica e lecnica entre o_ Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo -de _An_Ugua 
e Barbuda, celebrado em Brasília, em 17 de agosto de 
1982. 

Art. 29 _Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotad• a 
matéria conStatite da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n!' 325, de 1984, 
lido .no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n!' 217, de 1984. 

Em votação o-requerimento. 
Os'-Srs..Senadores_que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. 



Novembro de 1984 

Discussão, em turno ún"ico, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 217, de 1984 (n11 2.412/83, na Casa de 
origem), que introduz modificações na Lei n\' S.2n, 
de 8 de junho de 1967, que dispõe sobre a prestação 
do serviço militar pelos estudantes de medicina, e dá­
outras providências (dependendo de parecer da Co~ 
missão d_e Segurança Nacional). 

Solicito ao ITõbre senador Alberto Silva o parecer da 
Comissão de Segurança Nacional: 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pelo presente projeto de lei, o art. 41 da Lei n'l 5.292, 
de 8 de junho de 1967 passa a ter a seguinte redação: 

, . "Art. 41. Para a concessão das prorrogações, 
deverâ ser levado em conta_que_Q tempo total de ser­
viço militar prestado pelos MFDV, sob qualquer as­
pect_o e em qualquer época, não poderá ultrapassar 
9 (nove) ·anos, ll (onze) meses e 29 (vinte e novel 
dias." 

O dispositivo vigente fixa õ tempo total em apenas cin­
co anos, e o autor da proposição justifica a alteração des­

ta forma: 

-O Decreto n"' 85.587/80 rege a prestaÇão do 
serviço militaf a nívét de ·oficial da reserva do Exér­
cito. 

- Por esse regulamento, o oficial pode alcançar 
o máximo de nove anos, onze meses e vinte e nove 
dias de prestação_de s~rviço, chegando ao posto má­
ximo de CapitãO. 

- Entretando, o art. 82 do alUdido decreto. de­
termina que os Oficiais Médicos, Farmacêuticos e 
Dentistas ..::... que não são distintos dos Oficiais das 
Armas - continuarão a ser regidos pela Lei n"' 
5.292/67, no que for conflitante com o regulamento. 

-Assim, como o art. 41 da aludida Lei n"' 5.292 
estabelede 'ápenas cinco anos de tempo total de ser­
viço militar prestado pelos Médicos, Farmacêuticos 
e Dentistas- cónflitando com o RCORE-- é bom 
que se conceda a uniformização, pois tal providên­
cia atende aos objetivos do RCORE e evita a dis­
pensa de muitos Oficiais Médicos, Farmacêuticos 
ou Dentistas nesta época de baixa oferta de traba­
lho. 

. A proposição mereceu a aprovação das Comissões e 
do Plenãrio da Câmara. 

Evidentemente, a legislação vtgente traz disposmvos 
conflitantes, tornando-se necessária a Unifofmiiação, 
não apenas no qtie se refere ao ExércitO, mas também às 
demais Armas. 

A tradição é no sentido de que as Forças Armadas te­
nham postulados iguais, no âmbito administrativo. 

Opinamos! portanto, -peta aprovação do presente pro­
jeto de lei. 

b. o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomani.o JúniOr)- O pãtecer­
é favorável. 

Co-mpletada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno únic_o. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em VotãçãÔ. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à sanção. 

-----·~···-~ 
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------~o segui.nte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 217, DE 1984 
-- (n'. 2.412/83, na c ... de origem) 

Introduz modificações na Lei n' 5.292, de 8 de ju­
nho de 1967, que dispõe sobre a prestaçio do senoiço 
militar pelos estudantes de Medicina, e d' outras pro­
vidências. 

O Congresso N acionai decretl,l: 
Art.. I 'i' O art. 41 da Lei n"' 5.292, de 8 de junho de 

1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 41. Para a concessão das prorrogações, 
deverá ser levado em conta que o tempo total de ser­
viçá-militar prestado pelos MFDV, sOb qualquer as­
pecto e em qualquer época, não poderâ ultrapassar 
9 (nove) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) 
dias." 

Art. 2'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 37 _ Revogam-se as disposições em contrário. 

O'_ SR. PRESIDENTE (Lomaiito Júnior) -Passa-se 

ago~a ~YIJ~~ç~~ _do Req~etimento n"' ?26, de 19?4, de ur­
gên~ia~ lido no Expediente para o Ofício S/25, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sen~d~res que _o_aprovain queiram perm:i-neC~r 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A provado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Finanças e 
de Cons.tituição e Justiça. 

Solicito ão nobre Sr. Senador Hélio Gueiros o pareCer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. HJ!:UO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Governador do Estado do Espírito Santo, 
solicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, item 
TV, da Constituição, a competente autorização para que 
aquele Estado· possa contratar um empréstimo externo, 
no valor de US.S 10,000,000~00 (dez milhões de dólares), 
com a destinação Cspecrfica à liquidação de compromis­
sos da dívida externa, relativos ao exercício de 1984. 

O Senhor Presidente da República autorizou o Dever­
no do- E"stado dO "Espírito SantO a dirigir-se__~o Senado 
Federal, tendo em vista o seguillte: 

a) foi promulgada a Lei Estadual n"' 3.587, de 
18 de novembro de 1983, autorizando o Estado a 
co-ntratar empréstimo-externõ, no valOr de até US$ 
ro,ooo,ooo.oo _(dez milhões de dólares norte­
americanos); 

b) foi reconhecido o caráter prioritârio da ope­
ração e a ·capacidade de pagamento do Estado, pela 

. Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, conforme Aviso n"' 724/84, de 14 de agosto 
de 1984; 

c) foi expedida credencial, pelo Hanco Central 
do Brasil (FIRCE), para atendimento do disposto 
no Arti_go 2"', inciso I, do Decreto n"' 65.071, de 27 de 

_ agosto de 1969, combinado com o artigo 7<~, § 1', do 
o-ecreto n"' 84.128, de 29 de outubro de 1979 e no 
Decreto no 74.157, de 6-6-74 (BACEN/D!RCE­
CREDE-84/266, de 10-9-84). -

O exame das condições creditícias da operação 
será efetuado pelo Ministério da fazenda, erÍl arti­
Culação com o Banco Central do Brasil, nos termos 
do artigo l'i', inciso 11, do :Decreto n"' 74.157, de 6 de 
junho de 1984." 

Anexo ao processado, encontramos a posição da,_dívi­
da consolidada Interna e Externa, bem como os seus çro-
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nogram;:u. u.t:: dispêndios, concernentes aos exercícios de 
1984 e segUintes, indispensáveis para o eXame do -pleito 
em questão. 

No mérito, cumpre assinalar que a assunção de tal em­
préstimo é· a alternativa mais efLcaz para aquele Estado 
honrar os seus r:o:mpmmissos no mercado financeiro in­
ternacional, sem sacrificar, ainda mais, o nfvel de empre­
go e de renda do povo capixaba. 

De outra parte, destacamos que foram atendidas todas 
as exigências regimentais pertinentes à espêcie (art. 403, 
alíneas a, b e c). 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento _do pedido, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 98, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a 
cofttrãtar oJ}eraçio de empréstimo externo, no valor 
de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos), destinada à llquidaçio dos compromis­
sos externos, relativos ao exercício de 1984. 

O SenadO Federal resolve: 
ArL 1"' É o (iovc;rno do Estado do Espfrito Santo 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos), ou equivalente em outras_ moedas de princi­
pal, destinada à liquidação de compromissos externos,jâ 
existentes e vencíveis em 1984. 

Art. 27 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 1"', item li, do Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução política 
econômica-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na- autorizaÇão legislativa estadual, constante 
rla Lei n"' 3.587, de 18 de novembro de 1983, autorizado­
ra da Operação. 

Art. 3"' Esta resoLução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

f:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão- de Finanças c_onc;lui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"' 98/84, que autoriza o Governo 
do Estado do Espírito Santo a contratar operação de em­
préstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (dez 
milhões de dólares), destinado à liquidação dos compro­
missos externos do exercício de 1984. 

Dependendo de parecer da Comissão--de Constituição 
e Justiça. 

Solicito do Sr. Senador Morvan Acayaba o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Para 
emitir pafeCer.) --Sr. Presidente, Srs. :3enadores, o pre­
sente ProjefO de Resolução, da Comissão de FinariÇas do 
Senado Federal, como conclusão de seu Parecer sobre o 
Oficto--"s-n ri<~ 25, de 19"84, autoriza o Governo do Estado 
do Esp1rifo-.Santó~ à COntratar um empréstiriio e·xterno, 
no valor US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
norte-americano), destinados à liquidação dos co"mpro­
missOs· externos, jâ existentes e vencíveis em 1984. 

O pedido foi formúlado nos termos do preceituado no 
art. 42, item IV, da ConStituição Federal, e fOram atendi­
das -todas as exigências regimentais pertinentes à espécie 
(ãi"t. 403, alíneas a~ b e _c). _ 

-Assi!TI, verifiCa-se quC a 'propo~ição foi-elaborada con­

soante as prescriÇões legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso ·encaminhams:nto f a~. 
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vorâvel, no que tange aos aspectos de constitucionali4a: 
de, juridicidade e têcnica legislativa. 

1':: o parecer, Sr. Presidente. 

' O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
imediata discussão. 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queir!J, discutir, encerro a discus­

são._ 
Em votação. 
Os Srs. §_enadores que o aprovam queiram pernfarléCer 

sentados.· (Pausa,}_ 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Sobre a me· 
sa, o parec_er da ComiSsão de Redação, que vai ser lida 
pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

~ lida a seguinte 

PARECER N• 812, DE 1984 
(D~ Comissão de Reclaçio) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n"' 98, de 
1984. 

Relator: Senador Almir Pinto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 98, de 1984, que autoriza o Governo doEs~ 
tado do Espírito Santo a realizar operação ·de emprésti~ 
mo externo, no valor deUS$ 10,000,000~00 (dez milhões 
de dólares) destinada à liquidação de compromissos da 
dív(da esterna do Estado, relativOs ao-exercício de 1984. 

Sala das Comissões, 2Tde novembro de 1984.- Al­
berto Silva, Presidente- Almir Pinto, Relator- Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 812, DE 1984 

Redação fmal do Projeto de Resoluçio nt 98, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termo 
do art. 42, inciso IV, da Constituição,- , 
eu, , Presidente, promulgo a seguin 
te 

RESOLUÇÃO N' , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Espirlto Santo 
contratar operação de empréstimo externo, no valo 
de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dóláres), desti­
nada à liquidação dos conpromlssos externos, relati­
vos ao exercício de 1984. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1:: o Governo do Estado do -EspÍrito g-;·nt~-­

autorizo a realizar, com a garantia .da União, uma ope­
ração de emprêst1mo externo, no ·vãlor de US$ 
10,000,000.00 (dez milhões _d_e dólares) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, destinada á liquidação 
de compromissos externos, jâ existentes e vencíveis em 
1984. 

Art._ 29 A operação realizar-se-á nos termos. a-Prov~­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições_cn::ditiç~s da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistériO -da Fazenda, em articulação com o _B_anco Cen~ 
trai do Brasil, de acordo com o a_rt. 19, itemii do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de t 974, obedecidas as demais 
exigências dos 6rgão_s encarregados da execução política 
econômico-financeirii dO GoVerno Federal, e, aínda, as 
disnoo:;iCões constantes da Lei n9 3.587,. de 18 de no­
vembro de 198.:5, ao tstado dó-Espanto s3.mo, atitori:Za­
dora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução -entra em vigor na data de 
sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se, 
em ~i~e_ de ur_gêTicia, a matêria cuja retlação -final aca­
Qa_de_ ser lida, deve ser_ ela submetida imediatamente à 
deliberação do Plenãrio. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
- Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, perma­

neçam sentados. (Pausa) 
-Aprovada. 
A provada ~ redação_ ~na\ o projeto_ vai· à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) .-:-:Nada mais 
havendo- a tratar ~ou encerrâ.r a presente sessão, desig­
riã.ndó -para a sessão Ordinãriã de boje a ~eguint~ 

ORD~M DQ D~A 

1 

Votação, em turno ünico, do Projeto,d_e Lei da Câma­
ra n9 10, de 198_1 (n9 1.529/79, na Casa, de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Preyidê_ncia_Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 354 e 355, de 
1981, das--comissões: 
-de Leglslaçio Social; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno-único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nO? 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos_ veículos de comuniCação d.e massa (râdio, tele_:-_ 
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, a:nuârios ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais. que não ~ 
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiãdõs - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, teódo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Economia, favorável, com voto vencido dos. Se­
mldorciS-Bernardino Viana, -Jos_é Lin·s. e Lenoir Vargas; e 

- de Finariças, fa~orâvel. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9 53, de 1977 (nQ 227 j75, na Casa de origem),-qlle dis~ 
põe s-obre condições a observar na r~novação de contra­
tos de atletas_ profissionais, e dá outras proVidências, ten­
<\o 
-PARECERES FAVORÃVE!S, sob n•s "1.360 e 1.361, 

de 1981, das Comissões: 
- _4Je Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

4 

-Votação, em turno único, do Projeto d'e Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenCiais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comiss_ões: 

-de Transportes, Cl)inunicação e Obras Públicas, ]9 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Ple_nário; 

-de Finanças, ]9 pronunciamento: favorável; 2"? pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Pienárío; e 

-de Constituição e Ju-stiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

Novembro de 1984 -

Votação, em turno único, do Projeto 'de L_ei daCâma­
ra_nr~ ·~·~e 12_84 _(n9_2~8§7J76-2-.na_Casa de origem), que 
introduz modificações na Con_solidaçãÕ dãs LeiS do Trã:" 
balho, apr.ovada pelo Decreto-lei nq 5.452, de }9 de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n•s 299 e 300, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-=- de Legislação Social, contrário. 

6 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 291, d(, 
1984, dos Senadores Roberto Saturnino e Humberto Lu­
cena, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimen­
to Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n'?, 
14, d~ 1979, de autoria do Senador Nelson Carnei~o. que 
revoga dispositivo da Lei"n9 5.449, de4 de junho de 1958, 
os Decretos~ leis n\"'s 672 e 1.273, respectivamente, de 3 de" 
julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e dá outras providên-. 
cias. 

7 

- Votação, em turno único (apreciação preliminar daju-, 
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
nO), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n9 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5_"? da Lei n<~ 3.807, de 26 de agosto_ de _1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo __ 

PARE.CERES_;sob n9s 692_e 693, de 1982, das Comis-

sões: -'o·----- - _- • 

--de Legislaçio Sodal, favorável, nos termos de Subs-­
titutivo que apresenta; e 
-~-~e-c~~~-tUJçio e Justiça, pela injuridicidade do~ 

Projeto e do SUbstítutivo da ComissãO de Leiis1ação So­
cial, com voto vencido, -em separado, do Senador Franco 
Montara. · 

8 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 13, de 1980;de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo __ e do âlcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 

PARECER, sob n9 533, de 1984, da ComiSSão 
~ de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Ô_~pendC:rido da votação do Requerimento n9 240/34, 

do Senador Virgílio Tãvora, solicitando seja o projito · 
submetido a votos, nos termos do art. 315 s:Io Regim_ento· 
Interno.) 

Votação, erri. primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n9 4t, de 1982, de autoria da Selladora Laélia __ de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei nO? 594, 
-de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
FC:deral, e .dá outras providências, tendo 

PARECERES, s_ob n9s 23 e 25, de 19~4, das Com.is­
sõ.es: 

-o de Constituição e Justiça- )9 pronunciamento: con­
trárT0;-29 pronunciamento: pe[a constitucionalidade eju. 
ridiCidãde do Substitutivô da Comissão de Finanças; e 

- de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dali a)- ~tá encer- _ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às lO horas e 45_ mim_llos.) 
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Ata da 219'~- Sessão, em 27 de novembro de 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS, SENADORES:_ 

Jorge Kalume - Mârio Ma_ia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Hélio Gueiros 
~Alexandre CoSta ~Alberto Silva - Helvfdio Nunes 
-João Lobo- Almir Pinto-José Liris- Virgílio Tá­
vora- Carlos Alberto - Moacyr Duarte-- Martins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha­
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Marco Maciel- Guilherme Palr,oeirª_--:-_ Çªrlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Passos Pôrto -Lo manto Júnior -
Luiz Viana- José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla­
Nelson Carneiro - Itamar FrancQ -:- Alf~edo C~mpos 
- SeverQGomes- Benedit_o Ferreira -_Mauro Borges 
-José Fragelli- Marcelo Miranda- Lenoir Vargas 
-Carlos Chiarelli- Pedro Simón --Octávio CardOso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. -Seiladores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 11'wSe_cretârio PiOi::ede"rá à leitura do Expediente. 

h lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do. Sr. -!<:>-Secretário da Cámara dos _Deputados enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 231, DE I984-COMPLEMENTAR 

("' 232/84, na Casa de origem) 

D~põe sobre os empregados das empresas agroin~ 
dustriais e agrocomerclals que exercem suas atlvlda~ 
des no meio rural. 

O ·congressO Nacional decreta: 
Art. I~> Ficam excluídos dos efeitos da Lei Comple­

mentar n~> li, de 25 de maio de 1971, alterada pela Lei 
Complementar n<:> 16, de 30_de outubro de 1973, que ins­
titui o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural­
PRORURAL, os empiegados de empres~s agroindusw 
triá'ls e agrocáffierdais, aTnda que exerçam atividade ru­
ral. 

Parágfafo único. Os enipregãdos de que trata este 
artigo serão classificados de acOrdo com a categoria do 
empregador. 

Art. 2~> Esta lei complementar e"ntra em vigOr--na­
data de sua pubf-icação. 

Art. 39 Revogam-se as dispoSiÇões- e-rii" Coflffâi'iO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.889, DE 8 DE JUNHO DE" 1973 

Estatui normas reguladoras do trabalho rural, e dá 
outras providências. 

.......... ·-· ................................... . 
Art. 3~> Considera-se eri1pregador rural, para Oà eTii­

tos desta Lei, a pessoa físiCa ou jurídica, proprietârio ou 

Hélio Gueiros 

não, que explore a;ividaçle agr~econômica, em caráter 
permanente o~ _tenl_Fo_r-áªo_, ~~ir~~~e-nte ou através de 
prepostos e com auxmo ele empregados, 

§ 1{> Inclui-se º-a ativida.de econômica, re_ferida no 
caput deste artigo, a exploração industrial em estabeleci­
mento agrárj.o não compreendido _na Consa:lidação das 
Leis do Trabalho. - -

· § 2~> Sempre que uma ou mais empresas, embora ten~ 
do cada uma delas personalidadejui'idica p_rópria, est_ive­
rem sob direção, controle ou adrni.nistração çle outra, QU _ 

ainô;t. quando, mesmo guardando cada uma su_~ autonp­
mia, integrem grupo econômico ou financeiro rural, se­
rão responsáveis solidariamente nas obrigações decor­
rentes da relação de emprego, 
...... -..-..... -............. ' .. -..... ·.· ..... ·-. \_ ... -

LEI COMPLEMENTAR N• t6, 
DEJO DE OUTUBRO DE 1973 

Altera a redação de dispositivos da Lei Comple­
----'mentar nl' 11, de 25 de mai6 de 1971, e dá outras pro­
vidências. 

ArÍ. 4~> Os empregados que prestam exclusivamente 
serviços de natureza rural às empresas agroindustriais e 
agrocomerciais são considerados beneficiários do PRO­
RURAL, ressalvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo. 

Parágrafo único. _ Aos empregados referidos neste ar­
tigo que, pelo menos, desde a data da Lei ComPlementar 
n<:> 11, de 25 de maio de 1971, vêm sofrendo, em seus sa­
lários, o desCOJ!tO da contribuição_ devida ao INPS, ga­
rantida a condição de segurados desse Instituto, não po­
derão ser dispensados senão por justa causa, devidamen­
te comprovada em inquérito administrativo a cargo do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

f Ã.'i Comissões de Constituição e Justica, de Legisw 
facão Social e de Financas.) 

PARECERES 

PAAECER_ N• 8I3, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final de emenda do Senado ao Projeto de 
DeCreto Legislativo n<:> 28, de 1983 -(n9 14/83, na Câ~ 

- mara dos Deputados). 

-~R.efat~r:-Sinadói-- Joige Kalume- --- -·-
A Comfssão--3Presenta a redação final da emenda do 

Senador ao PrOjetO de Decreto Le"gislativo n9 28, de 1983 
(n~> l4f83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Básico de Cooperação TécniCa e Cíentffica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Haiti, celebrado em Brasília, a 
15 de outubro de 1982. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1984.- Alberto 
Silva, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Almir Pin~ 
to. 

ANEXO.AO PAR"ECER N• 813, DE 1984 

~ Réd8Çi0fi.lat ~ d~ e.i.end~ do Senado ao P~ojeto de 
D~reto Legislativo n'l' 28, dé 1983 ( n<:> 14/83, óã Câ~ 
mara dos D~puta4!os ), que aprova o texto do Acordo 

_ Bás_ico ~e ç:ooper~ção técnica e Científica entre o Go-
verno da·República-Federativa do BrasD e Governo da 
República do Haiti, celebrado em Brasília, a 15 de 
outubro de 1982. 

EMENDA N• I 
(coi'respónde à emenda n~> 1-CRE) 

-Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao art. )I' do __ 
Projeto: 

"Art~_ll' 

Parágrafo -único. QuaisQuer atos ou ajUstes comple­
mentares, de que possam resultar revisão ou modificação 
do presente Acordo, ficam sujeitos à aproVação do Con­
gr-esso~ Nacional." 

PARECER N• 814, DE I984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 44, de 
1984. 

Relator:_Senador Almir Pinto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

ResoluÇão n~' 44, de_l984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal d_e_ Araguatins (GO) a elevar em Cri 91.458.986 
(noventa e um milhõ-eS, quafroC:entOs e cinqüenta e oito 
mil, novecentos _e oitenta _e seis cruzeiros) _o mo_ntante de 
sua dívida consolidada interna. 
~ S~la das -Co~issões, 27 de noveffibro de 1984.- AI~ 
berto Silva, Presidente- Almir Pinto, Relator- Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 814, DE 1984 

Redação :fmal do Projeto de Resolução n9 44, de 
1984. - - . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ari. 42, inciso VI, da CõnStituiÇão e, eu, Presidente, 
promulgo a seguirite 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguatlns, 
Estado de Goiás, a contratar operação de Crédito no 
valor de Cr$ 91.458.986 (noventa e um milhões, qua~ 
trocentos e cinqüenta e oito mil, novecentos e oitenta 
e seis curzeiros). 

O Senado Fedeai.resolve: 
Arr;-~!~"t. a Prefeítura Municipal de-Araguatins, ES­

tado de Goíás, nos tefmos do art. 2~> da Resolução n<:> 93, 
de li _de outubro d~ L976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédit<? no valor de Cr$ 
91.458.986 (noventa e um milhões, quatrocentos e cin­
qüenta e oito mil, novecentos e oitenta e seis cruzeiros) 
cOrrespondente a 20.083,00 ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr$ 4.554,05, vigente .em julho de 
1983, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvímento 
Social - FAS. destinado à construção de escolas de 
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nível pré-escolar e de 19 grau, naquele Município, obede­
cidas a..o;; condições admitidas pelo Banco Ceotr~l dq Bn­
si\, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução en_tra ~m vigor na dat~ de 
sua publicação. 

PARECERES N'S 815, 816, 817 E 818, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lel da Cimara nt 51, de 1977 
(nt 3.107-B, de 1976, na Cua de origem), que "dá 
nova redaçio ao art. 4t, da Lei n' 5. 757, de 3 de cJe.. 
zembro de 1971, qut estabelece regime de gradft­
<açio ao pessoal i .U.poslçio do FUNRURAL, e dá 
outras provfdêntlu". 

PARECER N• 815, DE 1984 
(Da Combsào de Agricultura) 

Relator: Senador Mattos Leio 
O Projeto de _lei qye eJ]tra -~~ apreciação objetiva 

adaptar disposições da Lei n'l' 5.757, de 3 de d'?zemb!O de 
1971, à realidade do meio rural brasileiro. A questão se 
resume no seguinte: 

I- pelo art. 15, item I, alíneas a e b, da Lei 
Complementar n'i' 11, de 25 de_maio dç__l971, contri­
buem para o cust~io do Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural: a) o adquirente, consignatário 
ou cooperativa que ficam subrogados, quanto à 
cóntribJlição de 2%, em todas as obrigações do pro­
dutor; b) o produtor, quando ele próprio inõustria­
tizar seus produtos ou vende-los, no varejo, direta­
mente ao consumidor; 

2- entre os doçumentos f9rnecidos pela previ~ 
dência social, às empresas vinculadas ao siStema· 
previdenciário, estão o Certificad9 de Reg_ularidade 
de S1tuaçào e o Çerti.ficaQo de Quita~o (art. 141, 
item 1, alíneas b e c, da Lei n'i' 3.807, de-26 de agosto 
de 1960); 

3 ___::_ o_caput do art. 142, da mesma Lei n"' 3.807, 
de 1960, estabelece que "os atos praticados e os ins­
trumentos assinados e la,vrados com inobservância 
do estipulado no art. 141, são ·considerados nulÇ)s, 
de pleno direito~-para todos os·efeitos, as_sim coipo 
os respectivos registros públicos a que estiveram §U­

jeitos"; 
4 - entende o Autor da Proposição origin8t, De­

putado H o mero Santos, que a deficiência de comu­
nicação do irtterior brasileiro. "colheu de surpresa a 
maioria do-s que deviam obedecer ao·-comanc;!o le­
gal" disciplinado no art. 4"', da Lei nl> 5.757/71._ E 
assinala~ na Justificação do Projeto,_ que, "e~ con­
seqílência, elevado __ o_Ymero de escrituras paSsadas 
após janeiro de-1972, eni desacordo com o dispqsto 
naquele ar_(igo, estão hoje acoimadas de nu!Ídade 
pleno jure, c_olocando em risca·a segurança _e a_ esta­
bilidade d~ negócios que interessam a -milhares de 
pessoas, com rçflexos na-ordem econôrriica e sOcial 
de longinquas regiões"; - ~----, 

5 ~ frlsa:,-arn-aa;o ãludido Deputado~que, nulas 
de pleno díreifo,"'as Csct'ltllfàs em apreço nãO admi­
tem sanatória:s, n-emretific~ções. Além d_ís_sq, mui­
tos dos interessados jã g~-orr~ra!ll, criando __ djs-
torções insanáveis.- . . ' - -·· -

Nas Comís..s.ões TéCnicas_" da OuJI'..ã C_as~J~9 Ç_o_Dgres~_ó 
. Nacional, o pfoblema foi encarado dentro da realidade. 

Por isso mesmo, adotou-se Substitutivo, que foi aprova­
do pelo Plenário, e que vem, agora,-ao exame des.ta.<::o­
missão. 

O texto em e)Ç_a_m_c;:-(:_g_-mesmQ do art_,j9~ __ da- Lei n"' 
5 .. 757, de 3 de dezembro de 1971, mod_i~c~do, ~penas, o 
prazo da obrigatoriedade_que, "de janeiro Qe 19{2" p_as~ 
sa a ser "de janeiro de 1977". - - . -
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-Evidente o bom senso, que corrige _1,1m dispositiVO 
___ alheio à realidade do_ nosso interior e que so"fnente bç­

riefícios d-e ordem econômica e social poCfe acairetar. -­
Somos; portanto, pela aprovação do presente Projeto 

de --cei. -
Sala das ComiSsões, 23 de agosto de 1977, - Ot~r 

Becker, Vice-.Presidente, no exercício da presidência­
Mattos Leio, Rt"'ator - Evehlislo VIeira - Roberto Sa­
tumino - Adalberto Sena- Benedito Ferreira -ltalfvio 
Coelho - Saldanba Derzi. 

PARECER N• 816, DE 1984 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Franco Montoro 

O projeto de lei n'~ 51/77, originário da Câmara dos 
Deputados, objetiva modificar a red?-Ção ao art. 4'~ da 
Lei n'~ 5.757/71, ''que estabelece regime de gratificação 
ao pessoal à disposÍção da FÜNRURAL _e dâ gutras 
providências", no sentido de estabelec:er que as exigên~ 
cias contidas no referido dispositivo somente-sérãó'Obri­
_gatórias a partir de janeiro de 1977, validados, Portãnto, 
oS atos praticados sem observância dessas formalidades 
até a data fixada. 

Como· o descumprimento -do que prescreve o _çitado 
- dispositivo implica_e_m nulidade, pleno jure, o prazo ini­

cialmente_ deferido rev~l_pu-se dei:Jlasia,go_exíguo, tendo 
em vista as dificuldades ainda eXistentes em ~asta ârea 
do território brasileiro, de_molde mesmo a colocar em 
risco a estabilidade de trªnsações que envolvem milhares 
de pes~oas, podendo, igualmente, refletir-se negatiVa~ 
mente na estrutura econômico-social. 

É portanto, solução racional, porque imperativa, vali~ 
dar os atos praticados em desacordo_c;om aquela deter­
minação legal, e assinar prazo razoável, a partir do qual 
as deficiências e dificuidades assinaladas, em face do 
tempo decorrido, tenham sido superadas. 
--A-ssim, considerando que a dilatação do prazo á que se 

:efere o dispositivo modificado não exdui- as demais 
obrigações ContidaS- na prê-falada Lei n'~ 5.757/71, so~ 
mos-Pela aprovação do projeto, no âmbito do que com­
pete a esta ComisSãO:-

Sala das ComisSões;29 de junho de_19_'I_8.- Marto~ 
Freire, Presidente- Franco Montoro, Relator- Rober· 
to Saturnino - Murilo Paraiso - Diaarte Mãriz - Cai;. 
tete Pinheiro - Heitor DiaS. 

PARECER N• 817, DE 1984 
(Da Comlssio de Leglslaçio Social) 

Relator: Senador Hélio Gueir_os 

Objetiva o projeto em exame, originário da Câmara 
dos Deputados, torri.ar obrigatório, somente a partir de 
1976, a apresentação dos Certiftca.dos__da Reg_u]aridade 
de SitUação e de Quitação, expedidos pelo FUNRU­
RA.L, para os-efeitoS p"{evistOs--n-oS artigOs 141 e 142 da 
L:i n'l' 3.807, de 26-de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdéncia Social). 

O Projeto, embora superadQ pela legislação superve­
niente à sua apresentação, como se verá a Seguir, visare­
solver situação criada, ern 1971, com a edição da Lel_n<~ 

-5-----:151, que determinOu cjUe-as transaÇões de áreas rurais 
:só Poderiam ser doravante esctitLJ.radas e registradas me­
diante a apresentação, pelos proprietários rurais, dos 
C~rtificãdos de Regularidade de SituJtçij._o __ ou d(:; _Qui~ 
JW;_ão com_o FUNRURAL -- - ·--- . 

_Aq_que infOrma o a~tor do profeta, mUitOS daqu_el~ 
proPrietários, ignorando a existênda-âa lei, tran-Saciona~ 
ram imóVeis sem fazer prova daqueles c_ertificadps, o _que 
tornou as ~espectivas esccituxas nulas pleno jure. O pro­
l~to\ asSim, busca convalidar aS-escrituras lavradas atê o 
. flnal ~e 1976, a partir de quando, então,_os referidos cer~ 

- tfficados seriam- Obrigatórios. 
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Sucede que, em 1978, foi sancionada a lei que criou o 
"Sistema NacionaJ de Previdência e Assitência Social -
SIMPASl'; pelo qual (orma unificados, refundidos e ex­
tintos dive~os órgãos da administração previdenciária, 
en-tre os quais, o próprio FUNRURAL, cujas atri­
buições foram absorvidas pelo INPS e pelo lAPAS, em­
bora mantidos os seus planos de beneficios. 

Do mesmo modo, mais recentemente, foram extintos 
os aludidos Certificados de Regularidade de Situação e 
de Quitação pelo Det:reto-lei n"' 1.958, de 9 de setembro 
de 1982; alterado, em parte, pelo de n'~ 2.028, de 29 de ju­
nho de 1983. 

Do exposto, resta evidente que, sob o aspecto formal, 
está o projeto prejudicado .• No mêrito, entretanto, sua 
pertinência é indiscutível pois a eiva de nulidade ainda 
paira sobre os atos praticados com inobservância do que 
preceituava aquele artigo 141 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social. 

Nestãs condições, nosso parecer ê pela aprovação d_o 
projeto na forma seguinte: 

E~ENDA N9 l-CLS (Substitutivo) 

Tolna insubsistente a nulidade de atos praticados 
sem -a apresentaçio dOs Certificados de Regularidade 
de ~lttlaçio e de Quitado com a Previdência Soclal. 

O Congres~o Nacional decreta: 

Art. }'i' Ficam cõnva1idados os atos praticados e os 
instrumentos assinados e lavrados, até a vigência d_o 
Decreto-lei n'~ 1.958, de 9 de_ setembro de 1982; c_om 
inobservância do que preceitua a Lei n'i' 5.757, de 3 de de­
zembro de l97l, não se lhes aplicando, em conseqlfência, 
o disposto no artigo 142 da Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto 
de 1960. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 39 Revogari1-se as diSPosições em contrário. 
Sala das ComiSsões, 30 de agosto de t 984. --Jutahy 

Magalhies, Presidente - Hélio Gueiros, Relator - AI· 
mir Pinto - Jorge KaJume - Gabriel Hermes. 

PARECER N• 818, DE 1984 
(Da Comlssio de Consdtalçlo e Jusdça) 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
O projeto sob exame, originário da outra Casá doPo­

der Legislativo, altera a redação do artigo 49 da Lei n'1 

5.757, de_3 de dezembro de 1971, com o objetivo de tor­
nar obrigatória aos contribuintes do FUNRURAL a 
apresentação -do Certificad_o de Regularidade de Si­
tuação e de Certificado de Quitaçãô, expedidos por 
aquele_ órgão, para efeito de escritura e registro de trã.n­
-s_~ç-~~~com ãreas rurais, confórme preceito da Lei Orgâ­
niCa da Previdência sOcial (artigos 141 ~e 142).-

A matéria, cómO bem observou seu relator na douta 
cOmis-~ló_ de Leg_i_s_fação Saciar, o ilustre Senador Héli_o 
G_uelfOs, foi s-uperada pela legislação superveniente, em 
particular pela Lei que cri_ou, em 1978, "Sistema Nacio­
nal de Previdência Social - SINPAS" (que refundiu .e 
extinguiu diye_rs_os órgãos da previdência social, dentre 
eles _q próprio FUNRURAL), e o Decreto-lei n'i' 1.958, 
de 9 de setembro de 1982, que eliminou a exigência d_os 
referidos Certificados de Regularidade de Situação e de 
Quii-ação. 

Todavia, e muito embora reconhecendo a prejudiciali­
dade do projeto, entendeu a douta Comissão de Legis~ 
Jação Social, na apreclaçlí.o da questão de mérito, ser in­
discutíVel a pertinência do mesmo, uma vez que o risco 
d,_a ~ulidade ainda paira s9bre os atos praticados _CQ_rn 

inobservância do que Preceituav_a_o_ãi:tigo 141 da Lei Or~ 
gânicà da Previdência Social, co_rTI_ a redaÇão dª Lei n"' 
3.807, de 26 çie agosto de 1960. 

!)essa fornia, foi oferecido ao projeto a Emenda n"' 1-
.CLS (Substitutiva), a qual estabelece a convalidação dos 
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atos e dos instrumentoS" assinados e lavrados até a vigên: 
cia do Decreto-lei n9 1.958/82, com inobservância do 
que preceitua a Lei n'>' 5.757/71, não se lhes aplicando, 
em conseqaência, o disposto do artigo 142 da Lei Orgâ­
nica da Previdência Sociãl (Lei n' 3.807 /60). 

orante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constituCiOit.al, nosso parecer ê pela 
aprovação do projetO, adotada a Emenda n9 1-CLS 
(Substitutivo). 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. -
Helvídlo Nunes, Presidente - Moacyr Duarte, Relator 
- Jutahy Magalhilies - Hélio Gueiros - José lguác:lo 
Ferreira - Passos Pôrto - Guilherme Palmeira - Enéas 
Faria - José Fragelll. 

PARECER N• 819, DE 1984 
(Da Comissio de Redaçio) 

Redação f"Inal do Projeto de Resoluçio nq 69, de 
1984. 

Relator: Senador José Lins 
A ComiSsão apresenta a redaÇão final do Projeto de 

Resolução nq 69, de 1984, que suspende a execução dos 
artigos 313 e 314, parágrafos I' e 2? da Lei nq 856,- de 
197S (Código Tributário Municipal) do Município de 
Andradina, Estado de São Paulo. 

Sala das ComissõeS-;-z7-de novembro de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente -José Lins, Relator - Alberto Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 819, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n' 69, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovQu, nos termos 
do art. 42, ínciso VII, da Constituiçâ'o--e_ 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Suspende a execução dos artigos 313 e 314, pará­
grafos 11' e 21' da Lei nl' 856, de 1978 (C6dlgo Tribu­
tário Municipal) do Município de Andradlna, Estado 
de São Paulo. 

o·sen"ãdo Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão-âe"finitiva -do_- Supremo Tfibuilal 
Federal, proferida erit 6 de abril de 1983, rios autOs do 
Recurso Extraordinário ri~' 96."848-2; ao- Estado de São 
Paulo, a execução dos artigos 313 e 314, parágrafos I~' e 
211 da Lei n~' 856 de 1978 (C6dígo_T~ibutário Municipal) 
do Município de andradina, naquele Estado. 

PARECER No 820, DE 1984 
(D~ Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 62, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalnme 
A ComissãO apresenta· a-n:dação final do Projeto de 

Resolução n~' 62, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Gurupí, Estado de GoiáS; a elevar em Cr$ 
52.461.000 (cinqücritil e dois_milhões, quatrocentos e ses­
senta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1984._~ João 
Lobo~ Presidente..,.... Jorge Kalume~ Relator- José Lins, 

ANEXO AO PARECER~• 820, DE 1984 

Redacão Final do Projeto de Resolucão n"' 62, de 
1984. 

Faço saber que o Sella-do Federal aprovou nos termos 
do art. 42, irlciso·_---vr,-- Qa_ Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gurupl, Esta~ 
do de Goiás, a conttratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 52.461.000 (cinqüenta e dois milhões, quatro­

·centos e sessenta e Um mll cruzeiros). 

- O Senado Federal resolve: -
Art. I~' É a Prefeitura Municipal_de Gurupi, Estado 

de Goiás, nos termos do art. 21' da Resolução nl' 93, de 11 
·de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 52.461.000 
(cinqüenta e dois milhões, quatrocentos e sessenta e um 
mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao DCsenvolvi­
mento Social- FAS, destinado a implantação de meios­
fios e sarjetas, bem como aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na Clata de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido _vai à publicação. 

O SR. PRESID!!NTE (Moaoyr Dalla) -A Presidên, 
cia recebeu, do Governador do Estado do Paranâ, o Ofí­
cio n"' S/30, de 1984, solicitando, nos termos do item IV 
do art. 42 da Constituição, autorização do Senado Fede­
ral a fim de qUe aquele eStado -possa realizar oPerãção de 
empréstimo externo no valor de USS 1170,000,000.00 
(cento e dezessete milhões de dólares), para os fins que 
especifica. 

A matéria serâ despachada às Comissões de Finanças· 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- A Presidên· 
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 mihutos, destinada à -ap-reciação das se­
guintes· matérias: 

- Requerirriento nl' 210, de -1984; e 
-Projeto de Resolução n~'s-l6 e 87, de f984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Hã oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente Líder Humberto Lu: 
cena, do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores:-

Cumpro o diver de registrar nesta tarde, com riiuita 
emoção, a passagem do Prinleiio aniversário do faleci­
mento do grande brasileiro que foi Teotônio Vilela. 

Exatamente a vinte e sete de novembro de 1983, 
encontrava-me, com outros Srs. Senadores, Deputados 
Federais e Estaduais, alguns governadores, centenas de 
Prefeitos e Vereadores, em Maceió, acompanhando o 
fêretro daquele eminente companheiro que, ao longo de 
toda a sua vida, deu um testemunho inequívoco de 
esp{rito público e de amor à Pátria. A população inteira 
de Alagoas como que afluiu pai-a Maceió, a fim~-de lhe 
prestar as últimâs homenagens. Pelo PMDB nacional; 
r arou, com a sensibilidade q·ue todos lhe recon-hecemos, o 
Presidente Ulys-Ses Guiinarães. 

Sr.L Presidente, "SI-S. Senadores; Teotônio" Vilela foi um 
empresário vitorioso, dedicado à produção de açúcar e 
de átcool em Alagoas. DeixoU ali plantada uma aas usi_­
nas modelares desse setor e que continua próspera nas 
mãos dos_ seus filhos que têm procurado manter o patri­
mônio que herdaram, com a preocupação de bem servir 
aos interesses não apenas econômicos, mas também so­
ciais, pois sempre deram um tratamento fraterno, justo e 
merecido aos seu"s trabalhadores. Mas, se ele se saiu bem 
na-atividade privada foi, sobretudo, na v-ida públiCa que­
cresceu a suá imagem. 
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Conheci Te;otónici .Vilela Dt;putado Federal atuante, 
- como membro da ex-União Democrática Nai:::i_onal, ain­

da jovem, cheio de idealismo, fazendo a ..campanha do 
Brigadeiro_ Eduardo Gomes, não combate à ditadura de 
Getúlio Vargas. Posteriormente, Vice-Governador de 
Alagoas, exerceu ·a -chefia do Poder Executivo daquele 
Estado com grande competência e mais adiante, Senador 
da República. Fíliou·se, com a extinção dos Partidos, à 
Aliança Renovadora NacionaL 

Era um homem de imenso talento e de cultura vastíssi­
ma como simples autodidata, que nunca perdeu, mesmo 
dentro do partido oficial, a sua linha de independência. 
Ficou permanentemente ao lado dos interesses nacionais 
sempre que as questões maiores eram colocadas na dis­
cussão e não voto. Mas o momento maior da sua vida 
pública foi justamente quando, sentindo que o movimen· 
to de 64 se desviara do seu rumo inicial, resolveu assumir 
uma atitude mais radical, de oposição ao sistema domi­
nante no poder, sendo forçado pelas circunstâncias que 
se criaram em torno da sua atuação, como personalidade 
marcante na vida pública brasileira, a, depois, filiar-se ao 
PMDB, e aí, entregou-se de corpo e alma, mais uma vez, 
ao serviço da Pátria. Debruçou-se, cercado de assessores, 
técnicoS e·cieii.t1stas Políticos, no exame aprofundado de 
to-da a problemática nacional. Com o espírito preocupa­
do com a gravidade da crise econômica, financeira e so-­
cial que nos atormenta, elaborou o chamado Projeto' 
Emergência, que- ofereceu ao Partido do Movimento De­
mõCrátíco Brasileiro como uma contribuição para a so­
lução das dificuldades nacionã.is. E o PMDB o aprovou 
soTt;nemente n:uma -reunião histórica da sua ComissãO 
Executiva Nacional. 

Saiu por este Brasil afora Teotônio Vilela, em todas as 
capitais e nas gra-n:des cidades do interior, defendendo as 
idéias basilares daquele documento. Manteve debates em 
todas as universidades federais. Onde chegava não era 
aplaudido; era ovacionado. 

l-á no final de sua vida, vitimado por pertinaz molés­
tia, quando muitos esperavam que S. Ex• se entregasse 
por inteiro a uma Vida ociosa de inválido, pelo contrário, 
aí é que··cresceu a sua figura humana. Perseguido pelo 
câncer-e-pelas metástaseS que começaram a corroer o-seu 
organismo, a aniquilar as suas energias, como que -um 
milagre se operou, -sr. Presidente, Srs. Senadores: aí 

_ aquele homem extraordinário, que foi Teotônio Vilela, o 
Menestrel das Alagoas, ampliou a sua peregrinação por 

-todo o Brasil, falando inclusive da sua doença, com a 
maior naturalidade, para dizer abertamente ao povo -
que via neli:, ài:tuila altura, o mártir e o herói- que que-

- ria morrer de pé, pregando os princípios que sempre de­
fe-ild_eu e ánsiando para que o Brasil se transformasse __ 
numa _democracia plena e autêntica. 

Sr. Presidente, eu, ao evocar a figura de Teotônio Vile­
la, na passagem do primeiro aniversário de_ sua morte, 
relembraria a frase de um paraibano ilustre, por ocasião 
do sepultamento do Presidente João Pessoa, a qual lhe 
cabe como uma luva: "Senhores, este homem deve ser 
enterrado de pé, de pé como sempre viveu, C-Qm o co­
ração acima cl_o estômago e a_cabeça acima do coração", 

O S~. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte?_ 

6 -SR. HUMBERTO I.t.rCENA -Ouço Y. Ex• 
O Sr. Fábio Lucena- Nobre Líder Humberto Luce­

na,_é com muita emOção que apa-rteio_ V. Ex• Quando 
aqui cheguei, como Senador eleito e depois de empossa­
do, ainda por cerca de um ano consegui aproximar-me e 
cotfviver cdilrTeotôrtio Vilela, no gabinete do Senador 
Pedro Simon; ga_bin"ete que Teotônio transformou, já 
tendo deixado o Senado, num quartel de onde planejava 
tod<1s as suas batalhas cívicas em defesa da liberdade, do 
·direito _e da juStiça. Permita-me, todavia, incluir em seu 
pronunciamento de_ saudade expressões de um poeta 
amazonense Ramayana de Chevalier, que dizia~ ·~A sau­
dade é como a luz; nãO morre nUnca, todos Os dias sere- -
nova." I:: assim que eu vejo Teotônio Vilela, como o vi 
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das galerias do Senado pronunciar dois discursos magis­
trais: o primeTr-o deles em defesa da_anistla; o segundo, 
denunciando as operações e os projetos da chamada "(ri~ 
lateral. Não podemos_ nos esquecer também da atitude 
enérgica que ele adotava, ao bater sozinho nas portas das 
prisões, princip-almente em São Paulo, para ver cOmo es­
tavam sendo tratados, física e moralmente, as centenas 
de presos políticos naquela êpoCa. Se eu c:::stivesse dia-ilte. 
do túmulo de Teotônio eu repetiria as palavras de Rui 
Barbo&a diante do túmulo_ de Machado de Assis: "Este 
não ê um jazigo, é -uma jazida." Era o aparte que queria 
dar a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
pela contribuição de V. Ex• a essa homenagem à me~ 
mória de TeotôniQ Vilela.._ __ 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, Senador 
Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Líder Humberto Lucena, 
a homenagem que V. Ex• presta à memória de Teotônio 
Vilela deve receber o_ apoio, o aplauso e a adesão de todo 
o Brasil. As coisas, num País, que _o fazem· graride, as 
reações populares, os conceitos de virtude e dCc. moral 
não nascem espontaneamente. Elas suriem da pregação, 
do exemplo, da dev~ão, dos líderes, dos heróis e dos gê~ 
nios. Teotônio Vilela, que conheci pouco depois da Re­
volução de 64, quando militávamos no mesmo Particl_o, 
já reagia, naquela -épocã; c-ontra os abusos, contra as ex­
Cessos de poder. contra a violência e a desordem que se 
prenunciava naquele primeiro decênio do governo totali­
tário. Depois, tomando uma atitude mais corajosa, mui~ 
to ao seu feitio, Teotônio Vilela pregou, pelo Brasil afora 
o civismo, a moral, o respeito às leis e, prindpalmente, o 
reSpeito ao homem. j"'{ as prisões, nas universidades e no 
Congresso, Teotônio -conVOcou os bra~ileiros, e o movi­
mento que hoje coroa a vitória da democracia no Brasil 
nasceu da pregação de homens como el~. Associo a mi­
nha homenagem à homenagem que V. Ex• presta, com 
tanta lucidei e com tanta grandeza, à memória de Teotô­
nio Vilela. O Brasil há de reverenciá-lo sempre, porque a 
reabilitação do País e do homem da nossa terra, esse 
novo estágio da história do Bras_il, deve~se em grande 
parte a esse gigante que foi Teotônio Vilela. Agradeço a 
V. Ex• a oportunidade do aparte. 

O Sr. Moacyr ~arte- V. Ex.• permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato pela 
sua solidariedade. 

Ouço o nobre Senador Mo_acyr Duatte. 

O Sr. Moa.:yr D~arte- Eminente Líder Humberto 
Lucena, associo-me à exaltação que V. Ex• faz, neste ins­
tante, da personalidade singular de Teotônio Vilela, no 
transcurso do primeiro aniversário ao seu pasSãhleD:Lõ:­
Creio que Teotônio Vilela foi um dos últimos varões de 
Plutarco da política brasileira, que deixou o nosso convf­
vio. Para ele, jamais prevaleceu a moral de Maquiavel. 
de que o erro não fere o direito desde que se afigure pas­
sageiro. Ele foi uma figura invulgar na história política 
brasileira, foi um bravo e ao mesmo tempo um po-lítico 
cheio de sabedoria, foi capaz de cair e de se levantar; de 
sofrer injuStiças-sem se maldizer; de fazer o bem e em 
troc_o receber o mal; de resisiir à nlaledicência e- seguir se­
rerio e imperturbável o seu itinerário: A homenagem que 
V. Ex• presta, neste instante, à memória do pranteado 
brasileiro é de justiça. E associando-me as suas palavras 
oportunas, creio que este pensainefito é o lnesmo pensa~ 
menta -de todos aqueles que com ele privaram e convive­
ram, quer na sua passagem fulgurante pelo Senado da 
República - onde emprestou o talento de sua cultura e 
de sua inteligência- quer de outros que, como eu, ainda 
nos albores de minha_ mocidade e de minha juventude 

.. política combati com TeOtônio o bom çombate e partici-
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pei com ele de lutas e de campanhas políticas memorá­
veis, Inclusive em oportunidades em que visitei o seu Es­
tado de origem, o Estado de Alagoas. Comungo, emi• 
ncnte Uder Humberto Lucena, com os sentimentos ora 
manifestados por V. Ex• e empresto a miri.h8. solidadeda­
de a esta homenagem pai- ser oportuna e de juStiÇa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -0 aparte de V. Ex• 
aJU-da o pioil'u-nciãmento qtiê' ora 'faÇo. 

O Sr._Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um apa-rte1_ 

_·O-SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, ouço V·= 
Ex• 

O Sr._Helvídio Nunes- Eminente Uder, desejo valer~ 
me do discurso que V. Ex.• profere para, também, mani~ 
f estar a rríinha saudade pelo prematuro desaparecimento 
do Senador Teotônio Vilela. Conheci-o em Teresina. 
quando, vice-Governador das A[agoas, participava das 
festividades de posse de seu irmão Dom A velar Brandão 
Vilela, do Arcebispado do Piauí. Encontramo-nos mais 
amiúde, posteriormente, riesta Casa, e presenciei, neste 
plenário-, uma intervenção, entre outras, que me tocou 
profundamente: quando discursava o Senad_or Vicente 
Vli0f0~- o Sinador Teotônio Vilela pediu um aparte e, 
através daquele aparte, demonstrou uma coragem pes­
soal incomeli.surâvel, pois afirmou que, Põrtador de mal 
incurável, os seus di3.s estavam definitivamente conta­
dos. Mas _o que quero expressar, neste instante, nobre 
-Líder Hunlberto Lucena, é que Teotônio Vilela é, antes e 
aêíritá- de tudo - n-o meu entender - um símbolo de 
coeiêO_Cia_ política, porque ele divergiU quando era peri­
áOso diVe_igir. Daí sua coerêti.cia._.E ele, ~!llbém, é um 
símbolo Cle firmeza moral, porque enfrentou adversida~ 
des de toda sorte e a todas venceu. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobre Senador Fábio 

Lucena relembrava, em sua intervenção de hâ pouco, as 
constantes reuniões de Teot(inio Vilela no gabinete do 
Senador Pedro Simon, que era, sem dúvida,_~m dos seus 
mais íntimos amigQs nesta Casa. Pois bem, o eminente 
Senador gaúcho ao homenage_á-lo, em nome do Senado, 
na sessão solene do Congresso Nacional, terminou seu 
discurso dizendo: 

"Teotônio Vilela não lutou pela originalidade: 
-foi original. 

As coisas ficavam diferentes, depois de- analisa­
das e definidas por ele, 

Pensar -foi a sua páiXão-.-
Pensar, para Teotônio Vilela era agir, segundo 

-p-ãârões morais e cívicos que marcarão fun~o __ a His­
tória Pátria, como Sepê Tiaraiú a- rriarcou, em defe­
sa do seu pedaço de chão: o_ Bül_sil dos brasileiros. 

Dois guerreiros indômitos de uma mesma saga, 
que enobreceram os tempos da nossa História. 

Assim foram seus sonhos f< suas realidad~s_: nun­
ca suscetíveis a serem esquecidos. 

••os corpos ficaram na terra, .. 
As almaS subiram em flor .. .''-

Nunca é demais repetir as palavras quarldo elas cres­
cem em dimensão_e em valor. Por isso enfatiz.o~ neste ins­
tante, essas expressões felicíssimas do eminente Senador_ 
Pedro Simon a respeito- de Teotônio Vilela, para que, 
mais uma vez, elas se jnscn;:vam nos Anais çi_o .Congresso 
Nacional. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex• uril aparte? 

0- SR. HUMBERTO LUCENA- -Com mUita honra. 

O Sr. Severo Gomes- Ilustre Senador Humberto Lu­
c.e~na, nós_que acompanhamos um pedaço enorme e im­
portante da vida do Senador Teotôn~o Vilela sabemos 
que passará_ o tempo, passarão as gerações e a sombra de 
Teotônio Vilela estará sempre pairando sobre o Senado 
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da República. Isto porque a lembrança de Teotônio Vile­
la está guardada no coração do povo. Nos últimos anos 
da sua vida, nós o vimos, alquebrado, doente, manco, 
com_o rOsto"'vlncado, percorrendo o Brasil, de norte a 
sul, defendendo a liberdade, defendendo _a s_oberania do 
País ~ defendend.Q, principalmente, as aspirações dessa 
grande m~ssa de banidos da vida, _deste povo brasileiro 
doente, manco e vergasta~o. Teotônio Vileh, nos últi­
mos anos_ de sua vida, era a própria imagem do povo 
brasileiro, e a lembrança da sua luta, neste di_a em que 
lembramos a passagem de um ano de sua mortt;;, dev~ 
servir para uma reafirmãção do nosso Partido, com re­
[aÇão a""'-sua luta e a-essaS questões fundamentais. Nós es­
tamos, hoje, vivendo um período da vida da República 
em que o nosso Partido, certamente, terá-uma importân­
cia muito grande na definiçã_o dos rumos futuros deste 
País e é importante relembrar o testemunho de Teotônio 
Vilela, da sua pregação, para que o nosso Partido se rea­
firme-na sua identidade e na identidade de TeÇltônio Vi-_ 
\ela. 

9 SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• diz muito 
hem, nobre Sena_dor Severo Gomes, do quanto nós do 
PMD~. ~ ~ível nacional, estamos Vinculados aos ideais_ 

-de-Teolônio Vilela, pois outra coisa ele niio fez flO~ últi­
mos anos de sua atribulada existência senão pregar -os 
princfpios fundamentais que regem o nosso programa 
partidário. E tenho a certeza de que o_emioente Gover­
nador TaÍlcredo Neves, eleito Presidente da República 
em 15 de janeiro do próximo ano, saberá elevar bem alto 
o nom~ do nosso~ Partido e ç:o~responder plenamente à 
confiança e à expectativa que o povo brasileiro deposita, 

_ hoje, em sua pe·ssoa, por simbolizar ele aqueles anseios 
de mudança que Teotônio Vilela tanto defendeu em to­
dos-os_ rincões da nossa Pátria. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• me permite um aparfe? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Itamar Franco - Com a permissão de V. Ex• 
gostaria de juntar a minha voz à homenagem que se pres· 
ta hoje a Teotônio Vilela, nobre Lider Humberto Luce­
na. E é, 'por certo, uma nora de profunda meditação. 
Recordo-me que quando cheguei ao Senado da Repúbli­
Ca, quando Teotônio Vilela ocupava a tribuna, ainda 
pertencendo ao Partido do Governo, mas já na sua gran~ 
de pri::gação democrática, o plenârio do Senado se en­
chia. Não s_ei, Senador Humberto Lucena se, -neste mo­
mel}io ~t? .!iis~eza, 9e recÕrd"!-ção,_ naquele sonho de T eo­
tÇniO Vilela, se o BraSil-hoje está como S.J~x;. gos-ta!ia 
que estivesse. Nós todos desejarí;~mos que o Pafs se_en­
contrasse, através das eleições diretas, na escolha do Pre­
sidente da· R~ública. ·Infelizmente; por esse ou -por 
aquel<: motivo)alvez até por culpa do próprio Congresso 
Nacional, nós teremos que enfrentar a ilegitimidade do 
Colégio Eleitoral. Costuma-se, também, Senador Hem­
berta Lucena. argumentar que Teotônio Vilela é a gran-

-- de liÇão -que-se dá aqueles que hoje mudam de -lado, 
como se Teotôriio Vilela tivesse apenas mudado de lado. 
Ao coiltrário, ele antes de -m-udar de iado jâ fazia a sua 
pregacão e não a fez apenas na tribunâ. do Senador, mas 
buscou na ruas, no contato com o povo, obter essa sensi­
bÍlidade da necessidade de alterar alguns dos seus pensa­
mentos. Não era um homem que buscava um cargo. 
Teotôriio Vilela, quando-bandeoú para o PMDB, depois 
de uma grande pregação, tenho para mim que, ao lhe 
ofel-ecer a Presidência da Comissão de Economia, que na 
époCa me cabia, ele relutou em aceitar, porque ele enten­
dia que os seus ideais estavam acima dos cargos. E o que 
esperamos, nobre Senador Humberto Lucena, é que 
aqueles qUe,- no momentO, se acoplam à cãndidat1,1ra já 
vitoriosa do Dr. Tancredo Neves, tenham a presença e a 
lembrança de Teotônio Vitela que não queria cargos, 
não pretendia obter nada do Governo, a ["tão ser_ que o 
Pais caminhasse no seu estado democrático, na verdadei­
ra democracia, no respeito à lei e ao primado do direito. 
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Junto, portanto, ·com a sua permissão, a miriha voz e a 
minha saudade ao grande Teotônio Vilela.-

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• faz justiça à 
memória de Teotônio Vilela, quando lembra, mais uma 
vez, a sua luta obstinada por dias melhores para o Brasil. 

Sem dúvida alguma, alguns dos seus ideais não foram 
atingidos, não porque faltasse a nossa solidariedade, 
como cabe V. Ex• o nosso empenho- como no caso das 
'eleições diretas - mas, realmente por .culpa de uma 
maioria eventual do Congresso Nacional, que não soube 
correponder ao· apelo da Nação. 

O Sr. Lomanto Júnior- _t~ermite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senad_or Humberto 
Lucena, quero associar~me às justas homenagenS que V. 
Ex• presta- acredito que em nome de toda esta Casa­
.à figura inesquecível do Senador Teotônio Brandão Vile­
la, no dia em que completa um ano de seu passamento. 
·Conheci-o hã muito terilpo nas lides muD.iCipaTístaS, 
onde ele se destacou como um-dos seus grandes vanguar­
deiros, um dos seus grandes líderes. Orador primoroso, 
dotado de uma vasta cultura e de uma coragem iriigualâ­
vel, Teotônio Vilela marcOu a SUii passagem pela vida 
pública, que nin'guém poderâ esquecer do seu exemplo 
de fidelidade às causas que abraçava e que defendia 
como ninguém. Vice-GOvernador de Alagoas, empres­
tou a sua colaboração com o maior entusi"asmo no moVi­
mento municipalista. Continuei convivendo com ele, 
aqui, durante 5 anos,-- e pUde aumentar a minha admi­
ração por aquela grande figura que engrandeceu Alagoas 
e que pontilhou como um dos pró-homens na vida públi­
ca brasileira. Receba V. Ex•, Senador Humber~o Lucena, 
as minhas palavras modestas que-serão incluldas no seu 
brilhante discurso, como homenagem daquele que foi 
amigo, que manteve relações de amizade, mas que, aci­
ma de tudo, cultuou uma admiração pelo talento, pela 
cult!Jra e pela bravura de Teotônio Brandão Vilela. 

O SR. HlJwiin:...o.<.& v .~.tt.JC..:~A- Gratb ao apoio de 
V. Ex•,.nobre Senador Lomanto Júniol-. 

Sr.· Presidente e Srs. Senadores, Teotônio Vilela não 
era apenas um cidadão das Alagoas, era um cidadão do 
Brasil e, sobretudo, do mundo, pelo universalismo do 
seu pensamento e pela vastidão da sua cultura. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite ,v. Ex• um apttrte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Nelson Carnel~- Há muitos anos, ao hom~na- . 
gear a memória_de_ Osc:ar"Freíre, na Escola Politécnica da 
Bahia, onde fora professor, meu pai lembrava que num-­
túmulo perdido em um cemitério português_ havia uma 
legenda, que recordo neste instante, para ihscrevê-la no 
túmulo de Teotônio Vilela. Uma simples legenda perdi­
da num cemitério perdido de Portugal. ''Aqui jâz pó, eu 
não. Eu sou quem fui". AsSim é TeotôniO-Vilela. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado a V .. Ex•, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para terminar, eu re­
petiria também, nesta homenagem a:o comP-anht:íro de~ 
saparecido, mais uma frase do grande -tdblmo paraibano 
Genésio Gambúra sobfe JoãO PessOa: ''TeotôOio Vilela, 
Vivo não te v~n'Ceram, morto não 'te vencerão_." (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -:-o Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, na qualida­
de de Líder. 

O SR. NElSON CARNEIRO (f'TB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presfdente,-Srs. senadores: - -

No primeiro discurso qUe pronunciei nesta Casa, erri -
.março de 1971, como Líder do antigo MDB, acentuava 

que éramos apenas sete Srs. Senadores contra cinqüenta 
e nove. Não poderíamos influir nus decisões, não tería­
mos como fazer pi'evalecer os projetos que apresentáva­
mos, mas, em todo caso, aqui comparecíamos para inda­
gar. Já, naquela oportunidade, ftz numerosas indagações 
e algumas, até hoje, não obtiveram resposta. 

Sr. Presidente, estou aqui para indagar. Indagar por 
-que até hoje não se aprovou a Emenda Jorge Carone, 
que dava resposta a muitas indagações que a Nação es­
pera, inclusive a fixação, desde logo, de eleições diretas 
em data --~rta. E por que não se colocou .ainda essa 
emenda, que fixa -em quatrCi anos o. perfodo do fUturo 
Presidente, qualquer que ele seja? Vamos deixar tudo 
isso para depois, -Sr. Presidente, ou melhor será que seja 
desde logo fixado? Também, Sr. Presidente, que destino 
esperam os pequenos Partidos depois da vitória de qual­
quer dos--dois Candidatos? São as indagações que ora 
faço~- -

A Emenda Jorge Carone asseguraya aos pequenos 
partidos a possibilidade de sobrevivência dUrante doze 
anos, a contar da data do seu registro no Tribuanl Supe- -
rio r Eleitoral. Do regime plurip<irtidârio, serâ que quere­
mos voltar, Sr. Presidente, ao regime bipartidãrio, que 
todos nós combatemos e que foi um _instrumento_de que 
se valeu o poder revolucionário, o poder discricionário, 
para manter as maiorias na's ASsembléias? 

Sr. Presidente, leio hoje no Jornal O Globo a seguinte 
noticia: 

_ ''~evogÃção adiada 

O Líder -dO GovCrno no SenadO, Aloysio Chaves, 
não acredita que os projetos de revogação ·da Lei 
Falcão e da sublegenda sejam aprovados este ano. 
Mas de acordo com o Líder, quel)l mostrou desinte­
resse em ãprovar os dois projetos de autoria do Se­
nadai' Nelson Carneiro que modificariam a legis­
lação de proPaganda e a Lei O(gânica dos Partidos 
Políticos foi a Oposição." 

Ora. Sr; Presidente, a Lei Falcão passou nesta Casara­
p1damente. Toda a Nação esperava que a Câmara dos 
Deputãdos tivesse a mesma atitude. E hoje, realmente, 
somadas is foiças que apóiam o candidato oposiciOniS.. 
ta, são a maioria na Câmara dos Deputados._ E por que 
esse projeto não ari:da? Desde quando foi criada essa lei 
houve o protesto generalizado da Nação: todos os repre~ 
sentantes do antigo MDB, depois do PMDB, ocuparam 
esta tribuna, a tribuna da Câmara dos Deputados para 
protestar contra esta lei. Hoje, esses Partidos, que são a 
maioria na Câma-ra dos Deputados, não se interessam 
por esse projeto. 

QUim é o respoilsãvel poí essa Omissão? 
testã-a lnCfagaçã"o que venho fazer, como fiz em 1971. 
Por que a Câmara não aprova? Vai esperar o outro go-

verno? Vai esperar pi:ua as calendáS gregas? Por que não 
aprova iffiediatamente esse projeto que passou aqui em 
u'tgência, urgentíssima. ~ -

Espero qUe o nObre Líder do PMDB, Humberto Luc.C:. 
na. fiça chegar à Çâmara dos Deputados, à Liderança 
do seu Partido, que contará, sem dúvida, co_m-_o apoio do 
PDT, do PT e do PTB, constituindo, portanto, a maioria 
absoluta daquela Çasa, apelo no sentido de que, antes do 
dia cinco de dezembro, aprovem o projeto que revoga a 
Lei Fa]ção, uma nódoa na legislação eleitoral brasileira. 

O$~·. HÕmberto Lucena_:_ P~mÚ~ V. Ex• u~ aparÍe? 

O ~_R. NE;_LSO~CARNEIRO- Com muita honra. 

-ú Sr. Humberto Lucena- Levarei, com maior prazer 
e empenho, o apelo- de V. E?<• ao -ilobre Líder Freitas 
N~obre, com quem tenho conversado a respeito do assun­
to_ Constantemente, inclusive indagando o por quê des_;;a 

__ (l"em_Ora. O esciã:reciDiento-que me veio, e eu o irans:Õliti à 
v-:-EX• ·pessOã'iffiente, foi o de qUe a -maioria da Câmara 
temia cjue aprõVaao o projeto, ele fosse Vetado peiO Pre-
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sisente Figueiredo que, através de suas lideranças, não 
assumiu um cOmpromisso atê hoje definitivo de sanção. 
Mas, como bem lembrou V. Ex• quando lhe dei essa sa­
tisfação, esse veto poâerã, evidentemente, vir a rejeitar 
pelo Cong_resso Nacional, o que não me parece uma tare­
fa fácil. Porêm, sabe V. Ex• que hoje são precisos 2/3 do 
COngresso Nacional -e desde que se instituiu esse-quorum 
para derrubar -o veto presidencial, acrescido da votação a 
descoberto, não se tem notícia do Poder Legislativo bra­
sileiro- rejeitar -veto presidenci~. Apenas coloco esta 
questão para que V. Ex• sinta que não hã da parte do 
PMDB senão o interesse total que esses projetos sejam 
transformados o mais rápido possível, em lei. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agredeço a V. Ex• 
Mas, o veto presidencial acaso proferido, como disse a 
V. Ex•, tem um prazo de quarenta dias. Esses quarenta 
dias ultrapassarão o Governo Figueiredo. 

Lembro o que acOnteceu quando Jânio- QuadfOs re~ 
nunciou. Vários projetos, que foram por ele vetados, fo· 
ram acolhidos depois pelo Governo. De modo que não 
há perigo, mas o Congresso terá cumprido o seu dever, 
terá lavrado o seu protesto contra uma legislação que 
contraria o interesse partidário, que ímpOssibilita o elei­
tor de conhecer a vida e os propósitos reais dos seus can­
didatos. Então, por que não fazer? 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEiRO - Com muita honra, 
nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Nelson Carneiro, o meu 
aparte é apenas pãra renovar a grande admiração que 
sempre tive por V. Ex~, pela voz corajosa que sempre fez 
essas indagações, pela vigilânCia de V._ Ex• dentro -Oeste 
Congress-o -NaciOilal e manifestar-lhe a crescente admi­
ração pela coragem cívica, pela consciência que V. E·x• se 
transformou nesta Casa ao fazer essas indagações cora­
josa-s~ mesmo quando as faz ao lado a que V~ Ex• p-erten­
ce, ao lado da Oposição. Nós também estamos curiosos 
para s?ber por que a Oposição, que durante tanto tempo 
reverberou a lei Falcão, quis a fixação em quatro anos 
do tempo do Presidente da República, calou, emudeceu, 
não levou mais para a votação do Congresso esses proje­
tos, qLI.e aí estão engavetados. Novamente a minha gran­
de admiração por este exemplo de consciência cívica que 
é o Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex•. -

Sr. Presidente, a minha situação é especial nesta Casa: 
sou representante de um Partido que existe de teimoso, 
como o pobre que vive de teimoso. R, por isso meSmo, 
tenho o dever de dizer aquilo que muitos pensam e pou­
cos, por inju-nções partidárias, focalizam desta tribuna. 

Mas, Sr. Presidente, não ê só essa questão. E a da 
sublegenda? Esteve na pauta em regime de urgência, mas 
o que houve foi qu-e este projeto atropelava todo o curso 
das votações. 

Parlamentar preocupado com o prestígio desta Casa, 
com o prestígio do Congresso Nacional, acedi à solici­
tação que me foi feitil pelo nobre Líder Humberto Luce­
na e retirei a urgência para que o projeto não fosse um 
embaraço ao curso dos demais. 

Daí, Sr. Presidente, o apelo a V. Ex• para que o proje­
to" volte à Orde"rii do Dia, porqUe nós poderemos pedir 
para ele preferência na votação, e o _Senado terã cumpri­
do um dever de extirpar da legislação esse cancro que ê a 
sublegen~a partidária, que ê o germe de dissolução, de 
desprestígio, de de~moralização que se criou dentro dos 
P~rtidos políticos. 

·Lembro, Sr. Presi~ente, ainda nesta oportunidade, 
que, em 1971, o Projeto n9 65, de 1971, assinado por toda 
a então á8.ncada do MDB, pediu a extinção da sublegen­
da. O projeto sÓ._foíVolado na Comissão de Constituição 
e Justiça no ano de 1972, no dia 2 de setembro de 1972, e-

I 
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ali fui o único voto vencido, pois todos os outros. vota­
ram, e eram então da AREI>! A, _e todos votaram pel!l 
manutenção da sublegenda. _ __ __ _ _ 

Hoje já não há realmente quem sustente a necCSsidade 
da sub legenda. A sub legenda se eJtplicava, e -por absur­
do, no bipartidarismo, No plurip~rtidariSm.o ê um-a ex~ 
crescência ainda maior, mais grave. E por que não há um 
movimento generalizado para extirpá-la da legislação?-

Faço um apelo a V, Ex" para que mande reincluir na 
Ordem do Dia esse projeto e que se dê preferência neStã -­
Casa, para que não fique eSte ano legislativo marcado de 
omissões, omissões injustificáveis c_omo esta cl~ suble­
genda, que não pode mais figurar no quadro partidáTio 
brasíleiro. 

Mas, sr. Presidente, con,cluo._ e dentro das 20 muinU~ 
tos que o Regimento-lOterno me permite, fazend_o n:tais 
um apeto aos homens dos demais Partidos, aos itustres 
membros do PDS, do PMDB, do PDT, do PT para que 
se juntem ao modesto, ao peque-no PTB e vOtem a E-men­
da Carone. -Já agorã não hã perigo de 'eleição direta ou 
indireta. 0 próprio candidato Tancredo Neves jâ decla­
rou_ que não há mais tempO. E, realmente, para uma 
eleição ·cte 15 de janeiro já não haveria .tempo para ~ma 
eleição direta, todos nós_j~ _ _per_cebemos isto. Pq_rtant_o, 
não há mais perigo na votação dessa emenda. E essa 
emenda, o que faz? Abre perspectiva nas vârias regiões 
do País, fixa o prazo de quatro anos, porque ê impor­
tantíssimO restabelecer-se na legislação constitucional 
brasHeira o período presidencial de quatro anos, para 
que não se crie, amanhã, uma _suspeita sobre a posição 
do próprio candidato. ~preciso que seja feito ·antes, e 
que seja aprovado a_ntes. :t preciso, Sr. Presidente, que 
também se assegure a vida de pequenos partidos. t: pre­
ciso, Sr. presidente, afinal, que se dê urna resposta a mui­
tas indagaçõ~ que c_onstarn da Emenda Carone, que é 
aquela do consenso a que todos QS partidos haviam che­
gado quando da _apresentação da falecida Emer:!c!.~ Fi-
gueiredo. __ _ 

Sr. Presidente, volto a ser aquele mesmo -Senador de-
1971. Àquele tempo nós éramos- sete; hoje é s_ó um. Po~ 
rém, as indagações são as mesmas, e continuarão ~cmd_Q 
as mesmas enquanto Deus me der vida e saúde, e o_ povo 
nurriinellse me aSsegurar Uni lugar nesta C~sa. 

Muito obrigada a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PREStDENTE (Moaqyr DaUfl.) --:- ConCcedp a 
palavra ao eminente Sehado Lomanto -Júnior, PJ!ra uma 
breve comunicação. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS...., BA. Para uma 
comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. Senad~re~: 

Completa hoje um m,ês dO:- fale_cim_ent.o do e'S.: 
Deputado _Honor:ato Vianna de Cas.tr_o, d_ejxando o 
convívio de SC!JS fa_ntilia_res,_ amjgos e_ admiradores._ 

É uma pena e uma lacuna sua morte nessJ: momento, 
pois, na sua extrema simplicidade vibrava u_m in_te_d_or de 
profunda firmeza política e uma intransigente fiPelidade. 

Nasceu bem dentro do se_tão__Q_aiªno, na a.ntjga cidade 
de Casa Nova_ aos 23-8-1909, às margens d_o _ _Riq_ $_ão 
Francisco. 

Filho de Antônio Honorato de Castro e D. Isabel 
Vianna de Castro. Seu pai, chefe político do município 
que deve à geração dos Castras tudo o que tem, e a se­
nhora mãe, D. Zabclinha, como era trat.u,da _n"'_jo1imi_çi---ª_­
de, descende de uma família que deu tantos vull__gs políti­
cos à Bahia. 

Honoruto Vianna cresceu respirnndo política, a brava 
política do sertão,_ a política da palavra empenhada. E na 
política l"iveu seus anos. 

Na juventude foi Fiscal de Rendas do Estado, em San 
Lo amaro da PurificaÇão, -o-nde -fixou -residéneia:--­

lnteligência curiOsa, por conta própria, verdadeiro au­
todidat<.l, tornou-se um expert do conhecimento fiscal e 

,tributário. 

Em Santo Amaro da Purificação, graças aos contatos 
com os dive~sos grupos po-r r"unção de ofiçio,}oi convi­
dado para -caftdidatar--se a -Prefeito da ciQ~a:e. _F_Oj elejto, 
--fazeÓdÕ ·uma austera e diOâmíca adrriinstração. 
CO~ -esse -primeiro- mandato pÓÜticO dom sucesso, in­

gressou, de vez, na política e fez de Casa NoVa sua base 
eleitoral. 

Graças à fidelidade dos eleítores de _Cas_a Nova_ e _c!_e 
outros municíPio que repreSentava, foi eleitO cinco vezes 
consecutiva Deputado Estadual e uma vez, de 1979 a 
198.1._-Deputãdo Federal. _ _ 

Pela su~ d~dicaç3.o à causa pública::, foi eleito pOr 2 ve­
zes President~ da Assembléia Legislativa do Estado e 

____1_ider do Governo, marcando pela eficiência Seus cincQ 
mandatQs de Deputado Estadual. 

Por essa eficiência -e pOr seus conhecimento.s_ ® fi­
nanÇ""J.S e tributos, eleito Governador, o convidei para se­
cretário da Fazenda de meu Gollerno quando a_ Bahia 
d.eu seu passo_ decisivo para o desenvolvimento e pro­
gresso, des_comprometendo-se de sua histórid- estag~ 
nação; mais uma vez Honorato Vianna deu provas de 
sua competência. 

O Sr. Jorge Kalume- P~:míte V. Ex•_ um ·aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -Com muito prazer. 

O Sr.Jorge Kalume- Não poderia deixar-de me asso­
ciar a essa justa homenagem que V~ Ex~ presta à me~ 
mória de Honorato Vianna, homem simples mas que se 
engrandeceu perante aos seus pares pelos serviços presta­
dos à Bahia e ao Brasil. Portanto, como V. Ex~, também 
pranteio a meffiória desse graride patríciO. -

O_ SR. LO MANTO JÚNIOR- Agrad_eço a solidarit;_­
dade de V. Ex~ às homenagens que presto à memória do 
~udoso Deputado Honorato Vianna, "que foi'irriigo de 
V. Ex~. como fot'um dos melhores imigos·que tive. 

Quer na Assembléia do Estado, quer ria Câmara dos 
oepuiadOs, s'eu dinamismO eficaZ demonstrava-se nas 
ConiisSÕeS de FinançaS, oU nas di:_EConomia e Indústria 
e Coniércio de Que fazia parte, qtiiindo do próprio punho 
dava pareCeres rigorosos, claros e competentes. 

"Em 1982- abriu' mão de sUa certa reeleição delxãtldo a 
vida pública, iecolhendo-se à paz de sua casa em Alagoi­
nhas. 

Seà3.nejo de boa -cepa, como "o pau se cõnhece pela 
casca", no linguajar do_s br_a.vo_s homens. do sertão, da r~: 
gião de São Francisco, era um forte;:: e destem~do, mas 
sobr.etudo leal. Leal aos ami__gos, Jea~ aos companheiros. 
Sua palavra era um empenho, era um testemunho; a pa­
lavra tão-só. A palavra bastava com o significado de 
sempre_, -sem tergiversação, sem hermenêutica possível A 
palaVra simples, franca, sem ffiistéi-!Os, serh esPertezas. 
HOm-em bõin e -síncei'o, na tranQüila simplicidade de seus 
raciocínios, era a palaviã c_erta -e leal para os momentos 
mais -diversos. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~ permite ~m áparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Ouço V. Ex•. em. 
nente Senador Nelson Carneiro, com muito prazer. 

-Ó- Sr. N-elson Carneiro __: HÕ}e fu-i surpreendido, ou:. 
vindo o discurso do Deputado_ Gorgónio Neto, com a 
notícia do falecimento do Deputado Honorato Vianna. 
Quero consignar o meu pesar pela ausência definitiva da­
quere nQS_so velho companheiro de lutas nos albores da 
Juventude e que se manteve fie[ aos ideais-que nos convo­
caram, na mocidade, para as pelejas democrátiCas em 
que nos temos emPenhado. A minha soliôariedaOe-eà­
quele que d_epois chegaria à Assembléia Legislativa e à 

_Çâinafa doSDer}Utaàos, mas, antes de tudo, àquele com­
batent~e nas hastes valorosas em que-1ut._amos-e qu·e um 
dia serào !'ecordadas, com jL~:stiça, Pelo pÓvo baiatlo:·~ a 
minha pala vi-a de solidaried-ade à h_9ffi~Õitgein que"v."Ex~ 
presta e que deve ~er de tod!l a ~a_hja neste momep.to. 

Novembro de, 198a 

O SR. L(JM,I.NTO JÚNIOR - Agr~deço o _aparte 
do nobre sêilador Nelson Carneiro que, como eu, conhe­
ceu a penmnalfdade marcante, acompanho~ a vida signi­
ficativa -de HonOrato Vianna, que· com ele participou, 
nos albores da màd.óade, das lutas polít1cas: Como disse 
e afinriOU ó_-Senador Nelson Carneiro no seu aparte, foi 
um homem que se manteve fiel até o fim, até os últimos 
días, a sua dedicação e ao seu amor à vida pública, toda 
ela dedicada à Bahíi:-

Longe da vida pública e de suas implicaçõ"es tumultuo­
sas e desgastantes, isso lhe causou nostalgia, apressando, 
creio eu, em seu recolhimento de Alagoinhas, sua passa­
gem do tempo para a eternidade. 

Faz, hoje, um mês qUe-esse grande homem sertanejo, 
político leal e sincero, deixou o nosso convívio. Nós que 
privamos de sua intimidade e orgulhamo-nos de sua ami_­
zade sentimos sua falta. 

Foi casado, em primeiro matrimôilio, com Dona 
Basília Vianna d~ Castro com quem teve seisljlhos e com 
Cjuerri viveU muitos anos d~ felicidade __ matritp.onial. 
_Deixou viúva, de segundas núpcias, Dona Juracy, de 
qu~m n~o teve filhos. 

À querida amiga Juracy, sua companheira extremosa, 
espÕ!J:~ dedicada e infatigável, e aos filhos_de Honora.to, 
com seus_ irmãos, renovamos nossos votos de pesar pela 

·perda irreparável. 
A Bahia sente a ausência do filho que tanta lhe serviu, 

e nós o exaltamos por tudo que foi e por tudo que fez. 
Era o que -tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia receb_e_u, do Governador do Estado da Paraíba, o Ofí­
cio n9 S/31, de 1984 (n9 426/84, na origem), solicitando, 
nos tern:ws do item IY do artigo 42 da Constituição, au­
torização do Senado Federal afim de que aquele Estado 
possa realizar õperação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 15,IOO,OOOLOO (quinze milhões e cem mil dóla­
res), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças 
e de ConsiiiuTÇão e_ Justiça. 

O SR:-PRESIDENTE (MoaCyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu, do Governador cio Estado da Paraiba, o Ofí­
cio n9 S/32, de 1984 (n9 427/84, na origem), -solicitando, 
nos termos do item IV do artigo 42 da ConstituiÇão, au­
torização_dQS.smado Federal a fim de que aquele Estado 
pOssa- realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares), para o 
fim que especifiCa. 

A matéria serã despachada às Comissões de Finanças 
e de Constítuição e Justiça. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. S~,;ADORES: 
- A\tevir Leal- Eunice Michi\es- Claudionor Ro­

riz- Galvào Modesto -Odacir Soares- José Sarney 
-Jutahy· Magalhães- João Calmon- Amaral Peixo­
to- Morvan Acayaba- Henríque Santillo- Roberto 
Campos - Saldanha Derzi - Álvaro Dias - Jaíson 
Barreto - Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J9~Secretª-rio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENT(f'N• 327, DE 1984 

Nos tenTú:lS-dO art. 198;-aTífiea "d", do Regimento In­
ternO, requelfõ_'inversão da Ordem do Dia, a fi_iri de que 
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a matéria constante_do item 8 seja submetida ao Plenário 
em {9 lugar. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1984. -Itamar 
Franco. 

REQUERIMENTO N• 328, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea ''d", do Regimento In­
terno, requeirõ lifversão-da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria Constante do item 6 se]ã submetida ao Plenârio 
em segundo lugar. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1984.- Nelson 
Carneiro. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dªlla) - De acordo 
com a deliberação do Plenãrio, a Ordem do Dia s_erâ__ 
apreciada com as inversões s-olicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- _Item ~: 

Votação, em segundo turno, do Pr_ojeto de Lei do 
Senado n9 13, de 1980, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, que estabelece abatimento nos preços 
de derivados do petróleo e do ãlcool, quando desti­
nados ao consumo próprio de motoristas profissio­
nais autônomos, tendo 

PARECER, so_b n9 533, de 1984, da Cd'missão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo _da votação do Requerimento -n'~ 

240/84, do Senador VirJiflio Távora, solicitãndo 
seja o projeto Submetido a vo_tos, nos termos do art. 
315 do Regimento Interno.) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata vo­

tação do projeto, em segunda_ turno. 
Os Srs._Sei:Jadores que -o aProvam,-queiram perni.ane-­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projetO vãi à Câffiara -dos D_eputados. 

~ o seguinte o projeto aprOvado: 

Redaçilo do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do &nado D9 13, de 1980, que 
estabelece abatimento nos preços de derivados do pe­
tróleo e do álcool, quando destinados ao consumo pró­
prio de motoristas profissionais autônom011. 

O Congresso Nacional' decreta: 
Art. 19 OS preços de derivados do petróleo e do âl­

cool, adquiridos para consumo próprio por motoristas 
profissionais autônomos; -serão sempre 20% (vinte por 
cento) inferiores em relação aos fixados para os demais 
consumidores, quando_o forneciini:nto for realizado"por"-­
intermédio de cooperativas, sindicatos ou quaisquer ou­
tras entidades capacitadas a realizar essa atividade. 

Parãgrafo único.- Os postos particulares de revenda 
de derivados do petróleo poderão se integrar, atendida a 
conveniência de cada um, à rede instituída no caput deste 
artigo. 

Art. 2'1 O Conselho Nacional de Petróleo definil:á a_s 
normas necessárias ao cumprimento-desta lei, no prazo 
de 120 (cento e. vinte) dias, c_ontados_d~ sua publicação. 

Art. 3~" Esta Lei entra_ em_vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se· as disposições em contrário.-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta) -Item 6: 

YiHação, em turno único, do RequerimentO n"' 
291, de 1984, dos Senadores Roberto Saturnino e 
Humberto Lucena. solicitando, nos termos do art. 

-371, alínea- "c", do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n'~ 14, de 1979, de 
autoria do- Senador Nelson_ Carneiro, que revoga 
dispositivo da Lei n"' 5.449, de 4 de junho de 1968, os 
Decretos~leis n"'s 672 e 1:273, respectivamente, de 3 
de julho de 1969-e 29 de maio de 1973, e dá outras 
providências. 

Conciâo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei~ 
ro, para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar à votação. Sem revisãO do orador.)- Sr. Presi­
dente Srs. Senadores: 

Ainda uma vez quero me dirigir aos nobres represen~ -
tantes do PMDB e da Frente Liberal, que, somados, são 
a Maioria nesta Casa. Jâ não se pode dizer que as deci­
sões, aqui, são tomadas pelo PDS, que até hoje tem sido 
responsável por todas rejeições de projetos semelhantes. 
Agora, não. Basta que compareçam a esta Casa os 
membros do PMDB e da Frente Liberal para que eles se­
jam maiori(! e derrotem ocasionais pontos de vista ex- -
postos pelo nobre Líder Aloysio Chaves ou por seus ilus­
tres companheiros· de representação, como o Senador 
Virgílio Távora, o Senador João Lobo, o Senador Moa­
cyr __ DJ.!ªrt~ ~ outros Se!l_adores que exercem as lide­
ranças. 

Sr. Presidet}te, toda a Nação espera que sejam revoga~ 
dos_ aqueles decretos que criaram p_or est~ Brasil adentro 
numeorosos municípios de seg1Jrança nacional. 
_ _O _Senado~ Mário Maia t~rri leni!Ji'ado desta tribUna 

que, no Acre, de 12 municípios, ll são de segurança na­
cional. E o 12"' só não o é porqüe é a Capital, mas que­
por sua nature-za,--éllffi3-Cidade dt!- Segurz:nça nacional, 
de vez que lá estão acantonadas todas as forças do Exér­
cito, Marinha e Aeronáutica. ~como o Rio de Janeiro: 
dizer que o Rio de Janeiro não é uma cidade de segu­
rançi-nãClonal, é desconhecer que lá está a Base Aérea a 
Base Naval, O I Exército. 

Dé mod_Ó_qUi: eSte pfojeto, Sr:_ Presidente, seria aquele 
primeiro que testaria a sinceridade do PMDB e da Fren­
te Liberal em se manifestarem contra a continuação dos 
municípios de s_egura:nça. E que municípios são esses, Sr. 
Presidente? .São três municípios o Estado do Rio de Ja­
nelio: -Duque de C-axias; Volta RedÕnda e Angra dos 
Rei. 

Então. s·r. Presidente, vamos ver, outra vez, se os pou­
cos representantes do PDS, hoje largamente desfalcados, 
não só_ pelos que jã safraril como por _aqueles que estão 
prestes a sair, mas todos voltarão no dia 16 de ja-neiro 
para compor novamente a Bancada Majoritária nesta e 
na outra,_ Casa do Congresso Nacional, vamos ver, Sr. 
Presidente, se esses pou-cos vão derrotar a maioria abso~ 
luta da Casa atualmente~ E é Para ~sto que quero chamar 
a atenção, para que não fique responsável somente o 
PDS pela continuação desses municípios viverem sob o 
regime em que se encontram, sem poderem eleger os seus 
prefeitos. Não, não é mais o PDS, agora os responsáveis 
são PMDB e a Frente Liberal que não comparecem a 
esta Casa para, com seu voto majoritário, derrotarem es­
sas e outras violências praticadas pelos Governos da Re­
volução. 

Se t?dos aqui Comparecessem, Sr. Presidente, todos os 
Senadõres áO PMDB e todos os da Frente Ampla, te­
riam maioria absoluta e projetos como este passariam 
sem nenhuma dificuldade. Mas não _comparecem, ainda 
se pensa em fazer convocação extraordinãria!. .. Se nas 
convocaçõeüirdináriáS aqUi nãõ estão, pof que espirar 
que aqui conlpareçam nos dias de Natal, de Ano Novo 
ou na véspera de Reis? 

Portanto, Sr. Presidente, o meu apelo é para que o 
PDS não cOntínUe sendo o obstáculo àqUifo qUe amanhã 
ser:à"jogiido sobre as suas costas. Eles corltinuãrão res­
ponsáveis pelo que realmepte,jã não sãO, porque_ eles não 
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sã~ mais a__t!laÍQ.i'ia nesta Casa. Mas eles continuarão ve­
tando projetos, votando contra, pensando que assim es­
ta!'ãõ- serVindo ... A quem? Não, se o PDS não é mais a 
maioria por que continua a vetar projetos que os outros 
querem aprovar? 

Daí o meu apelo para que, desta vez, o PDS tome juí­
zo e nã.o fique- reSpon-sável por aquilo que ele não pode 
responder. Ele já não pode mais impedir a votação desse 
projeto. O responsável não é mais o PDS. O responsável 
é quem aqui não comparece para votar. De modo que eu 
espero, -desta vez, sob às lideranças inteligentes dos 
nobres Senadores Virgílio Távora, João Lobo e José 
Li~s, que este projeto passe, ~ o primeiro. Se tiver de 
cair, cai na Câmara. O Senado terá cumprido o seu de­
ver. Será o início de uma retomada. 

Sr. Presidente, é o apelo que daqui dirijo aos nobres 
líderes do PDS. Que eles não continuem, jã agora pen­
sando e agindo como se fossem maioria. Já não são. ~ 
preciso apenas despir a veste majoritária e compreender 
qu~_() PDS já não ê, ao menos por enquanto, e até o dia 
16 de janeiro, o Partido maior nesta Casa.(Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queíram perman~::_ 
cer -~entados.(Pausa.) _ 
-~prox~do.(Palmas.) 

_AP!_ovado o requerimento, a matéria a que se refere fi­
gurará na Ord~m _do Di~ d~ quarta sessão ordinãria sub~ 
seqf:iente. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Daila) - Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
,Ç~m<l:ra_ n" _to d~ _!9"8_1_ (n"' 1.52~/79, na Casa de ori­

- &em), que dispõe" sobre a aposentadoria, com pro-
- ventos integrais, dos ex-combatentes segurados da 

Previdência. Social, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s -354 e 

355,_de 1981, das Comissões:_ 
-de Legislação Social; e 

-..:.:... de Finanças. 

Em votação. 
9S SN. Senádores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Sr. Presidente, solicito 
verificação de votação. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - É regimen­
tal o requerimento de V. Ex• 

"Sendo evidente a falta de quorum, a PresidênCia sus­
penderá a sessão por lO minutos, acionando as campai­
nhas para a chamada dos Srs. Senadores a Plenário. 

Está suSpensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 55 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e '5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã reaber­
ta a sessão. Persisti rido a falta de quorum a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação soficitada. 

o-Projeto de Lei da Câmara n'~ 10/81, fica com a sua 
votação adiada por falta de quorum. 

Em conseqiiência, as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas em fase de votação, constitu!das dos Projetos 
de Lei da Câmara n•s 44/81, 53/77, 65/79, 14/84, 79/79 
e Projeto de Lei do Senado n'1 41/82, ficam com a sua 
apreci~çãO adiadá-p-ãra a próXima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matêriã da Ordem do dia. 

Voltii-se à lista __ de _oradores. 
ConcedO- a palavra ao ri.obre Senador Itamar Franco, 

por 'Cessão do nobre Senador Fábio Lucena. 
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O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DJS­
CURSO Q.U.E~_ENT'REG.UE J. RliVISJO .DO 
ORADOR, SER.J PVBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (H~Ho GueiroS) - Co~cedo a 
palavra ao nobre Senador J_orge Kalurne. _ 

O SR. JORGE KALUME (PDS - Ac;·prõnúncia o 
seguinte discurso.) .....;. Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

O repúdio às idéias esdrúxulas induz-me; anualmente, 
a recordar, até como alerta, o movimento de conotação 
inadequada e afrontosa a nossa índole cristã, sempre vol­
tada ao bem-estar da Pátria-:- Refiro-me à Intentona Ço­
muniSta eclodida a 27 de novembro de 1935, que na sua 
fúria canibalesca, assassin-õu os nQssos_ patrícios -
praças, cabos, sargentos e oficiais - quando müitos se 
encontravam dormindo em seus quartéis-. 

Atos dessa envergadura, com instiritO-selvagem, se nos 
deixaram e nos deixam profundamente pesarosos, tam­
bém servem para uma reflexão: como podem seres racio­
nais adotar con_duta como essa, contra seus irmãQs e o 
próprio Brasil? A resposta, ante a minha perplexidade, 
fuí encontrar nas p-alavras do Mestre Ruí Barbosa: "O 
Comün1smo não é a fraternid_alje: é a inyasão cl_q ódio e_n­
tre as classes. Não é a reconciliação dos homens. ~a sua 
exterminação mútua. Não arvora a bandeira do ~vange­
lho: bane Deus das al.mas e elas reivindicações populares. 
Não dá tréguas à ordem. Não reconhece a liberdad~ cris­
tã. Diss-olveda a sociedade. Extiriguiriâ a religião. Desu­
manaria a humanidade. Everteria, subverteria, inverteria 
a obra_ do Criador". 

cada vez mais se robustece eqtl)lim o perigo que essa 
ideologia, marcadamente preju_dichll, representa para os 
nossos princípios. Hã regiStros que parecem espelhar o 
Br~sil dos nossos dias, haja vista o que fof prOclamado 
em 1929, em Montevidéu; .. Nos palses onde o nosso Par­
tido é ilegal, pode adquirir ritáScarit legal para as eleições 
e a ação das massas em geral: deverá, pór_ém,~aprslVeitar­
se dessas possibilidades legais para abrir caminho e apa­
recer publicamente. Devemos encai"ar a posSibilidade de 
acordo _com certas organizações da pequena burguesia, 
que possuam influência real entre as classes operárias e 
agrícolas~ DeyemQs aliar-nos às mesmas temporariamen­
te e com fins determinados; porém, nessa ação paralela, 
deveremos, depois, desmascarar os nÕssos aliados nio­
mentâneos e atrair para o nosso lado a massa que os se­
guia." 

Parece o Brasil de hoje, Sr. Presid~nte. E, ilustrando 
meu pensamento, quero inserir as ·ntd~ns do Qí~ dos 
Ministros da Marinha, do Exército e da A~onáutica. 

Antes, porém, lerei um trecho da Ord_em dQ_dia. do Sr. 
Ministro da Marinha, publicada no J_ornal de_Brasfila de 
hoje: 

Devemos Prosseguir vigilantes contra os atos ter­
roristas desses inimiios, desses falsos brasileiros que 
costumam agir nos inomentos que lhes são mais fa­
voráveis, desvirtuando os movimentos dos que se 
manifestam Pelas aspiraçõ~s justas. _Por outro la.dQ~ 
devemos igualmente reagir com todas a.s no_ssa.s 
forças a quaisquer correntes que se manifestem-con­
trárias as causas da liberdade e ao bem-estar. 

E nãO foi diferente; i Ordem do Dia do Sr. Ministro 
Walter Pires, da qual destaco também alguns _trechos: 

.. Na atualidade, as tálica_s_ emtirega:das pelo íni· 
migo, para a teimada do poder, permanecem, em te­
se, as mesmas do passado._ Hoje como ontem, teota 
infiltrar-se nos partidos polítícos, órgãos de comu­
nicação social; sindicatos, quartéis e em toda e qual· 
quer·organização que lhe permita direta ou indireta-
mente, solapar o regime democráticO. - -
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"I::Joje comõ- ontem, intenta d~acreditar _ as 
Forcas Armadas perante a opinião públíc·a, uma vez 
que eS-sas -institUiÇões conStituem, historicament~. o _ 
nlaior obstácu!_o à concretização de seu desígnio. 

"H-oje cOmo ontem, alardeia reivin_dicações po­
pulares, como se _fosse prerrogativa somente sua 
defendê-tas, e compÕe-se em novas frentes capazes 
de ãrregimentar -ingênuos e ãmbicfOSOs, qUe·; mais 
tarde, sem qualqUer constrangirriento_.__.serão afasta-. 
dos. 

"Hoje, como_ ontem, prego ardorosameme a li­
berdãde _e a democracia, para, após a conquista do 
poder, transformar o homem em objeto do _Estado, 
ce!ceai~.,_do-!hCJ_)Odos os direitos e !iberd_a4es." 

-Também lerei pequenos trechos da ü_rdem do Día sio 
Sr. Ministra" da Aeronáutica-, Délio Jarliim de Mattos: 

...Aquele que sonha dia~iamente cÕffi- um -comu­
nista debaixo de sua cama e con~ntra no vermelho 
todo o seu tern.or, não é um antícomunista, é, ape­
nas, um ridículo; mas, ao contrário, aquele que jul-

7- ga Ser possível a coexistência do coml.fnis_mo cotn a 
democracia daJiberdade co_m q. ;marxismo, nãÇl é um 

-liberal, é um inocente." 

Sr. Pre~Ídente, com estas"leitui-aS CO!l.CluO o- meu pio-
nunciamento. 

O Sr. MorVag Acayaba- Permite V. Ex.• um aparte? 

-0 SR. ~ORG~ KALUME- Terei o maipr prazer em 
ouvir V. Ex~ 

O -Sr. Mõnan Acayaba - Einii1ente Senador Jorge 
Kalume, estava ouvlndo do meu -gibíilete;·o prOnuilcía­
mento que V. Ex• faz nesta tarde, a respeito deste aconte­
cimento tão grave e tão sério da História do Brasil que é 
a Intentona Comunista d~ 1935. As Ordens do Dia dos 
três MiniStros Militares, ca·da uma com seu feitio- pecu-_ 
liar e destacadas agora por V. Ex• em seu pronunciamen­
to, analisam com Çlareza e precisãO tanto o -ácante<:imen­
to em si como os seus antecedentes e, também, as liÇões 
que- todos os brasileiros precisam e devem tirar dÔ episó­
dio. A ameaça comunista ·que se caracterizou naquela 
ocasião de uma forma niarcada pela felonía,- pela 
traição, pela violência sanguinária, não é algo que per­
tença ao passado, Ela continua presente na vida do mun­
dQ_ e cl~ nOsso--Paí~. A ideolo-gia comuilista é, hoje, _o ins· 
tr:ume~!o de que se sefve O imPeriatiSffio soviêdéo para 
alargar as suas fr~nteiras e impor-se ao- muiido todo 
numa forma de _totafitarismo, ã pior e a mais grave -de to:. 
das.-baí pOrque, nobre Senador, V. Ex• faz muito bem 
em-evõcã-1' o acontecimento, analisá-lo com a clarividên­
cia, com a sabedoria que marcam os seus pronunciamen­
tos, para que a Nação permaneça sempre arlyertida 
quátfto aos- riscos e às ameaças do comunismo interna­
cionãl, ameaças e riscos que estão sempre presentes na 
vida do nosso País e do Mundo. 

O SR. JORGE KALUME- Mais umá VeZ, nós ·nos 
identificamos. V. Ex~ foi objetivo e veio ao nosso encon­
tro com as suas palavras, trazendo também a sua home­
nagem à memória daqueles patrícios 'que fól-am sãcrificã.­
dos barbaramente. É preciso ·estarmos alertas. Os tem­
pos contintiam os mesmos como diz o provérbio: ''quem 
<iuer a paz deve armar-se". _ 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado, nobre 
Sen~_~or Morvan Acaya"ba. 

Vou ouvir V. Ex•, Senador. Fábio Lucena, com muito , 
prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
aR_enas d!!aS observa~ões ao ilustrado- discurso que V. 
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Ex• profere nesta tarde. Primeiro, gostaria de que V. Ex• 
riie iitfoimasse ... - - -

O SR. JORGE KALUME- Não ê nenhum esforço, 
tem sido espontâneo. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu não entendi, Ex•. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex• está ironizando, 
eu· cotnprdrldi como ironiã. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, em absoluto. Ao ilustrado 
discurso que V. Ex• profere nesta Casa ... 

O SR. ~ORGE KALUME- Muito obrigado, 1:: que a 
audição estã curta. - -

O Sr. Fábio Lucena - Ilusii-ando, inclusive, os seus 
desitu-strados ouvirites. A pergunta inicial, nobre Sena­
dor, a propósito do assunto, evidentemente, consiste ~m 
saber em que livro, em que obra Rui Barbosa emitiu esse 
conceitos sobre comunismo? Em segundo lugar, dar ra­

-zão a V. Ex~ ao _dizer que a Nação condena aqueles epi­
sódios tenebrosos, dantescos, crimiriõsos~- enfames, 
acontecidos em 1935, quando rebeliões em quartéis, 
sobretudo na Praia Vermelha, no Recife e em Natal, le­
varam ao assaslnato frio e covarde de vãrios .membros 
das Forcas Armadas do Brasil, alguns deles, conforme 
rezam as crônicas históricas, assassinados enquanto dor­
miam. Mas, para diz_er a V. Ex• que esses fatos aconteci­
dos há 49 an_os, se causam indignação a toda a Nação, 
eles, à luz das leis penais em vigor, no País, são crimes to­
dos pres-critos, nobre Senador. E acredito, tenho até cer­
teza de que nenhum dos seus autores se encontra ainda 
vivo, com exceção, provavelmente, do Sr. Luiz Carlos 
Prestes, que não participou, ao que se tem informação, 
daquelas intentonas que, hoje, completam 49 anos -de 
ocorrência. A seguir, Ex.~, fazer ver o perigo que a repe­
tição", a transfOrmação desses fatos em litania e em ladai­
nha pode causar ern termos de confusão histórica, à ju­
ventude brasileira, que, ao longo desse meio século se es­

- truturou na adultidade, e hoje domina os postos funda­
mentais do nosso País, inclusive o Parlamento nacional. 
Quero crer, nobre Senador Jorge Kalume, que a índole 
do povo brasileiro rejeita exogenamente, se me permite, 
de dentro para fora e de fora para dentro, e endogena­
mente, também, todo esse tipo de ideologia, não apenas 
o .comunismo como o fascismo, como outrós .. ismos", 
que_ sempre teimam em perturbar o andamento da nossa 
História. Agora mesmo estamos saindo do generalismo 
latino-americano. f: um outro "ismo" pernicioso que do­
minou o Brasil durante cerca de 20 anos. ~ ma_is uma vi­
tória, por conseguinte, nobre Senador Jorge Kalume, 
que a nossa Pátria consegue, ao se ter libertado do comu­
nismo e ao se ter _libertado do generalismo, com as 
eleições que se avizinham a 15 de janeiro do próximo 
ano. E concluindo, para não_me alongar- já delongado 
me encontro - para dizer que aqueles que temem 
ameaças comunistas ao Brasil não confiam nas forças 
Armadas. Eu considero, sinceramente, desprestigiar as 
Forças Armadas, que tanto nos merecem respeito e con­
sideração, alegar que em qualquer raiár de qualquer dia 
o País pode ser assaltado pelos comunistas, que estão in· 
filtrados no Congresso, nos Partidos, nas Igrejas, n?S as­
soCiações, nõs SindicatOs, inclusive nas Forças Armada~. 
Não, Senador Kalume. f: preciso confiar um pouco mais 
hãs Foi"ÇaS 1\n.nadas, e saber, e ter a convicção de que 
elas estão preparadas para defender o nosso _Pais dessas 
ameaças ou tentativas de agressões externas. Por canse-· 
guinte, riobre Senador Jorge Kalume, são justifiCadas as 
apreensões de V. E~• Mas vamos deixar esses fato_s para 
a Histó-ria. Já __faz 49 anos que eles aconteceram, daqui a _ 
pouco fafá 490 anos, e dentro em mais 4.900 anos. O 
Brasil sObreexistirá como Nação, tenho certeza. Aiora, 
se atê lá nós ficarmos, por nossos pósteros, repetindo, re­
citando essa ladalJlha, nós haveremos, eYidentemente, de 
--at_re!ar o n9sso País a um pre~onceito que a nada con-
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duz, a não ser a incitar os radicalismos, no sentido d_e im­
pedir a nossa evolução histórica. Era o discurso paralelo, 
em forma de aparte, que eu pretendia oferecer .a V, Ex•, 
com a sua tolerànci_a e o_SCJ,l_perdào~ 

O SR. JORGE KALUME - Efetivamente, o aparte_ 
de V. Ex~. para repetir o que diz, foi um discurso parale­
lo. Mas eu la01ento, deploro. as suas palavras, muitas de­
las revestidas de ironia. 

Quruito à frase de Rui Barbosa, já mandei buscar o li­
vro para oferecer a V. Ex•_ V. Ex• vai enriquecer a sua 
rica biblioteca. Eu faço questãO~ 

O Sr. Fábio Lucena- Não precisa ofereCer, eu dispo­
nho da obra completa, quero saber qual é o livro. 

O SR. JORGE KALUME- Eu tenho duplicata, e se 
não tivesse eu o ofereceria de qualquer maneira; vOu 
fazê-lo agora. Eu extraí esta- frase do .. Lembrai-vos de 
35", escrito por Ferdinando de Carvalh_g_. D~ntro d"e 
poucos minutos estará nas suas mãos, para V. Ex• ter e 
saber as razões ... 

O Sr. Fábio Lucena - Quer dizer que a opinião rião é 
de Rui. 

O SR. JORGE KALUME -~ ... que me trazem sem­
pre, anualmente, a esta tribuna: ê o m~ amor 3.o Br~~-il, 
como V. Ex~ tem também, é me~ amor à t:nJ!!J'la PátiJa.~ 

Se nós-formos nos apoiar i'lóS argumentos que V. Ex• 
apresentou, a Igreja não deveria celebrar a crucificação 
de Cristo, não deverí~mos celebrar o_ 21 de abril, e assi!fi 
por diante. Eu me alongaria citando inümeros e inúm~ __ 
ros epsódios, que acontecera,m ao longo da nossa His­
tória também. 

Portanto, temos confiança nas Forças Armadas. Ago­
ra, pergunto a V. Ex•: Por que é que _as Forças Armadas, 
anualmente, rememoram u_rn acontecime:nto'? Hoje, por 
exemplo, eu li nos jornais a Ordem d_o DJª Qfl_Marinh<J,, 
do_ Exército e Aeronãutica~ Por quaJ motivo_? É aPenaS­
como alerta. Sabemos que é uma minoria inSignificante. 
mas é das pequenas -sementes que vêm as ·grandes árvo­
res, que vêm as árvores frondosas. 

Aqui está o livro que ofereci a V. Ex•, com muito pra­
zer, espero que V. Ex• aceile. QuaQdo el,l t.;r_mjn_ar o3i:leJ.l 
pronunciamento, farei um pronunciainentó como oferta. 

O Sr. Fábio Lucena- Quem é -0 auto_r do JivroJ __ 

O SR. JORGE KALUME - ''Lembra_i-vos de 35" 

O Sr. Fábio Lucena- Mas não foi Rui Barbosa quem 
escreveu isto'? 

O SR. JORGE KALUME -- Está a frase dele aqui 
dentro, inserida neste livro, e outras frases que V. Ex• 
precisará ler. 

O Sr. Fábio Lucena- ~muito interessante que Rui 
Barbosa tendo morrido e:m 1924 inspire lembranças para 
1935. É nisso que estou interessado. 

O SR. JORGE KALUME- Mas Platão, em suaRe­
pública, Ex~ .... 

O Sr. Fâbio Lucena - A minha única preocUpação e 
essa. 

O SR. JORGE KALUME - ... jã tratava do Comu­
nismo. 

O Sr. Fábio Lucena - ~ a minha preocup~ção. 

O SR. JORGE KALUME- Platão em sua "Repúbli· 
ca" jã tratava do comunismo, e j~ era combatido_ naque-
la época, _quando ele desejou a igualdade, __ _ 

Portanto, Sr. Presidente, homenageio oS grandes bra­
sileiros •.. 
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O Sr. Moacyr Duarte - ~uito bem! 

O SR. JORGE KALUME- ... que derramaram o seu 
·sangue pata (Júe nós pudêssemos, hoje, garantído pelas 
Forças Armadas, respirarmos o ar da liber$;l.ade. Mujto. 
obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr"esldente. (Muito bem1 
Palmas.) 

DOCUMENTOS AOS QUAlS SE REFERE O 
SR. JORGE KALUME EM SEU DISCURSO: 

ORDEM DO DIA bo 
~MINISTRO DO_ EXtRCITO_ 

A íntegra da ordem do dia do Ministro do ExérCitO: 
"Meus comandados. 
.. b dia -1.7 di! noVembro lembra à Nação. a tiáglca In­

tentona Comunistã de 1935, um dos mais sombriOs e 
ffisteS Cpis6díoS da iíossao histói-ia. 

"o" Exército BrasHeiro- alvo maior da brutal e infa­
me ernp'feitada -jamais conformado, reverência a me­
mória 'de seus bravQs imolados no cumprimento do de­
ver, verd~deiros mártires do ideal democrátic;o. l;'tlesta 
data, em- tâdos os quartêis, os mais- jovens ouvem: dos 
mais o experieOtes a lição do passado; de modo a com~_ 
preenderem o presente e a posicionarem-se em fa-ce do 
amanhã_~ 

"O"'"moJ!l.c::nto desse preito ~nseja graves reflexões a to~ 
dos os brasileiros, sobretudo aos democratas desavisa­
dos que, po-r fOrça do esquecimento fácil, do liberalismo 
equivocado, quando. não_ do interess~ pessoal, têm per­
mitido ao inimigo de se~pre - comunismo - mesmo 
na ilegalidade, s,_u_bsistir, organizar-se, infiltrar-se no cor­
po inteiro da sociedade, e, de_ tempos em tempos, tentar a 
tomada do poder. 

"As investidas dos comunistas, adaptadas às realida­
des mOmentâneaS dos países onde atuam, evidenciam, 
invariãvelmente, o caráter materialista, internacionalista 
e totalitarista de seu credo_mistificador. Retirad_o o dis­

. farce, ficam patentes o ardil de suas pregações humanis­
tas, o engodo das composições políticas que engendram, 
o desprezo pelos valores morais e espirituais e o totál de­
sã preço, pela cultura, pelas tradições_e_ pelos sentimentos 
das nações que subjugam. 

- ·~ Q_ Brasil sempre mereceu caráter prioritário- nesSa e-s: 
calada- universal Em. 19~5, ao_tempo em que o ilegal par­
tido comunista brasileiro constituía-se em .frente política, 
a matriz internacional do comunismo enviava ao nosso 
País agentes especialmente preparados para subverter a 
ordem. Era o sinal para a tresloucada e sangrenta I nten­
tona. 

.. De 23 a 27 de novembro, eclodiram sucessivos movi­
meTI tOS ilaS cid.ãd~S de Natal, Recife e Rio de Ja11eiro. O 
terror e a traição conseguiram penetrar nos· quartéiS. 
Muitos foram os que pereceram, vitimados pelos coinba­
tes q":le se feri~am ou covardemente assassinados dufante 
o sorio, sem-qUe ao menos pudessem esboçar um gesto de 
defesa. A Na_ção, perplexa, constrangia-se ante a ação 
violenta e cínica, janl.ais vista em terrà-s "brasileiras. 

"Alguns anos mais tãrde~ apesar dos crimes perpetra­
dos, noisO--povó relegoU ao bsqU.ecrmento a vergonha da­
queles dias. A Pátrhl generosa anistiou os revoltosos de 
1935, a:colhefido-ós ern s_ep sei_o mã:gpânimo. AO_ ato de 
compreensão e grandeza eles e seus sectãrios r-esponde~ 

_ ram cóm O Caos e a subversão dos idos de 1964 _e com a 
onda terror.ista dos anos 70. 

"Meus cotriandãdos. 
"Nosso País- continua Sendo -um dos grandes _objetjyQS __ 

dQ__ç_g_niuO.iSmo internacional, em face de sua posição es­
tratégica, de seus limites com inúmeros outros pafses e de 
sua importância no cenário mundial. Torna-se-impositi­
vo, portanto, conhecermos, cada vez mais, o modo de 
atuação dos comunistas. 

"'Na atu~Udade, as táticas effipregãdas pelo inimigo, 
para a tomada do poder, permanecem, em tese, as mes­
mas do passado. Hoje Como onti::ni., tenta-1n"filtrar-_sç nos 
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partidos políticos, órgãos de comunicação social, sindi­
Cã.tOs, quatrêls é em toda e qualquer organizaÇão que lhe 
permíta, direta ou indiretamente, solapar o regime de­
mocrático. 

"Hoje como ontem, intenta desacreditar as Forças Ar­
madas perante a opinião pública, uma vez que essas ins­
tituições constituem, historicamente, o maior obstáculo 
à_ concretização de seu desígnio. 

"Hoje como ontem, alardeia reivindicaç_ões populares, 
como se fosse prerrogativa somente sua defendê-las, e 
compõe-Se erri novas frentes-capazes de arregimentar in~ 
gênuos e ambiciosos, que, mais tarde, sein "qualquer 
constrangimento, serão afastados. 

"Hoje como_ ontem,_prega ardorosamente a liberdade 
e a democracia, para, após a conquista do poder, trans~ 
formar o t:Lomem em objeto do Estado, cerceando-lhe to· 
dos os direitos e liberdades, 

•• ~_eps comanc;lados. 
"Dentre_as carãcterísticas do E;.;êrcito, que o tornam 

uma das mais autênticas instituições nacionais, sobreleva 
. s.ua permanente ~intonia com os legítimos anseios da 
nossa gente. O soldado tem plena consciência de que o 

--pOvo br~i!.iejr~. aciffia de tudo, preza a liberdade, __ 
"Reartrriiemos, Pois, à NaÇão, neste morneritO em -que 

_ ~ preiteamos a memória dos qUe tombaram, nosso inarre~ 
dãvel compromisso de preservar a democracia, como 
fonte perene de liberdade para o Brasil e para seu admi-
rãvel-póVo. -

"Saiba o inimigo de 1935 q~u!: nenhuma violência, ar­
tifício, ou pressão poderá demover o Exército brasileiro 
desse propósito." 

ORDEM DO DIA DO 
MINISTRO DA MARINHA 

EplscSdlo pua nio esqueter 

.. A íntegra da ordem do dia do ministro-aa Marinh1,1.: 
A Inten-tona Comunista -de novembro de 35 é um epi­

sódio d_e no_ssa história .Que ·nii:o po~emos esquecCr, uma 
vez que existe o dever incontornável de render homena­
gem aos brasileiros que deram_ seu sangue, a sua vida, 
para a preservação da integridade, dos imperativos mo­
rais e dos ideais superiores da nossa gente. 
. "Evocando, hoje, a hora sombria desse ato fratricida, 

não ·apenas reprovamos a indignidade daqueles que 
traíram seus juramentos e desonraram seus compromis­
sos. Temo_s, sim, que exaltar os nossos valorosos irmãos 
de armas que foram grandes no seu sacrifício e que se fa­
zem maiores, a cada dia que passa, pelo seu exemplo de 
abnegação, de desprendimento e de coragem. 

"A ofensiva traiçoeira, gerada pelo fanatismo cego, 
friamente _calcul_ada, articulada sob orientações espúrias, 
executada ardilosamente na calada da noite, lançou mão 
dos instrumentos __ insidiosos da premeditação e da sur­
presa. 

~·A perfídia e-a deslealdade foram as notas dominantes 
dos que, naque[a noite funoes(a, empunharam armas con­
tra os def~_nsoses da~ ordem, Os c_r:ir:ninosQs de 35_obede­
ceram a interesses ilegítimos e a doutrinas nefa,§:tas tptal­
mente desvinculadas da alma nacional. 

.. A dignidade dos bons brasileiros não se rendeu: en­
frentoU-a traição e eSmagOu-a no nãscedouro. Não hou­

-ve capitulação diante da agressão desvairada e a fúria as­
sassina dos agentes da subversão foi sufocada sem vaci­

-lações. 

"'E inaceitável transigir com quem se apresente soli­
dário c~!TI os que tentaram destruir a liberdade de 1935. 
Na verdade, só poderemos honrar os nossos mortos se, 
efetivamente, honrarmos os ideais e os princípios que 
eles defenderam, ao preço da suprema renúncia. Se o de­
Safio foi grande, maior foi a bravura dos que haviam ju­
-rado resguardar a ordem e as instituiÇões. 

DeVemos prosseguir vigilantes contra os atos_ terroris­
-tas:_dess~s_inünigds, desses falsos brasileiros que constu­

mam agir nos indmentos que lhes são mais favoráveis, 
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desvirtuando os movimentos dos que se manifestam pe­
las aspirações justaS. Por outro lado, devemos igualmen­
te reagir com todas as nossas forÇas a quaisquer cóúell­
tes que se manifestem contrârias ãs causas áa liberdade e 
ao bem-estar. 

Sejamos dignos dos mortos de 35. ''Honremos sua me­
mória com a veneraÇão que se deve a-os verdadeiros he­
róis". Façamos com que eles nos insPii'ein rios aCompa­
nhem em nossa caminhada, pelo progresso de um Brasil 
sempre cada vez mais democrata e digno-das tradições 
dos seus maiores." 

ORDEM DO DIA DO 
MINISTRO DA AERONÁUTICA 

Integra da ordem do dia do ministro Délio Jardim de 
Matos, da Aeronáutica. 

••Aquele que sonha dtariamente com um comunista 
debaixo de sua cama e concentra no vermelho todo o seu 
temor, não ê- um anticomunista. é, aperias, um ridículo; 
mas, ao contrárici;-ãqiiele que julga ser possível a coexis­
,tência do càmunismo com-a--democracia, da liberdade 
com o marxismo, não é uni liberal, é um inocente, 

São estes dois extremos, cuidadosamente patrulhados 
pela esquerda no Brasil, que forçam o constrangido si­
lêncio da maioria, já que entre ser taxado de fascista e ar· 
rolado como membro da direita histérica, o -brasileiro 
sente-se melhor quando iludido e protegido sob o falso 
manto de liberal com que inocentemente se permitiu ves­
tir, 

A estes "companheiros de viagemn a esquerda reserva, 
hoje, o título de verdad~iros democratas, premiando-lhes 
a omissão ideológica e o desconhecimento histórico. 

Por outro lado, incensa uma pseudo-intelectualidade, 
bacharéis do copo e da conversa, para emprestar um cer­
to ar de ciência ao giinde embuste, um quê de novo e 
verdadeiro a uma doutrina velha e falsa. 

E preciso romper esta censura política e sair da enver­
gonhada passividade para uma atitude madura de con­
testaçãQ no plano das idéias. 

Companheiros, 
Não somos anticomunistas apetias por que não somos 

comunistas, mas por conseqüência de nossa fé nos valo­
res_ da democracia. 

Não basta temer, não basta não ser, é preciso acreditar 
e ser._ 

O culto à democracia preSsupõe a vivência continuada 
de seus princípios êticos e niSso nãà é possíVel transigir. 

Nesta data, quando recordamos o alto preço pago 
pela tolerância de alguns em 3.5, não sejam nossaS pala­
vras apenas um relembrar, um advertir, mas um convite 
ao pleno viver de uma verdadeira democracia liberal. 

Délio Jardim de Matos 
Ministro da Aeronáutica". 

O SR. PRESID.ENTE (Hélio Gueiros) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador JQãO L.ob9. (Pausa..} 

S. Ex' não_ está preseõte. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José. IgnáCio 
Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREffiA (PMDB --' ES. 
Pronuncia o seguinte discu.rsC?. Sem rçvisão do orador.) 
~Sr. Presidente e Srs. S"ena.dor~: _ 

O dia de hoje matca a passagem de um ano da abertu­
ra do grande vazio, na vida pública brasileira, com o de· 
saparecimento do Senador Teotônio Brandão Vlfe"ia. 

Um homem, Sr: Presidente, que devena estar VIVO, e 
bem vivo no Brasil de hoje, no Brasil das praças cheias, 
no Brasil do povo nas ruas, no Brasil das mudanças an­
siadas e buscadas, num Brasil, sr. Presidente, que está na 
iminênCia não de uma simples mudança de governo, não 
de uma troca de guarda, mas de uma alteração profun 
da, na sua vida social, na sua vida política, na sua Vida 
administrativa, na sua Vida econômica. Deveria estar 
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vivo e bem vivo, hoje, no Brasil que se encontra às véspe­
ras desses tempos novos. Porque não há que se falar só e 
tão-só em mudança d_e governo, mas a mudança de tem­
pos que já_ quase representam passado; de quase vinte e 
um anos, Sr. Presidente, de autoritarismo mais ou menos 
gravoso, mais ou menos cruento até, de momentos de 
verdadeira ditadura neste País, em que vozes foram sufo­
cadas, em que mandatos foram cassados, em que pessoas 
foram banidas, em que, enfim, Sr. Presidente, o País 
mergulhou em um tempo de trevas, do qual ele deseja 
sair e para o qual ele não deseja mais voltar, Sr. Presi­
dente. Deveria estar vivo e bem vivo Teotônio Brandão 

·vnera-hoje, VfVendo esses momentos -de -expectativa d3 
grande travessia, que nós esperamos seja de um País de 
toques autoritários mais ou menos.trCvo.sos, Irias sempre 

. ,.a.:utorltários, para um País que nós todos pretendemos 
redemocratizado, livre. Travessia para uma sociedade 
que se pretende, -todos pretendemos- plúrima, aber­
ta, justa, em que o povo não mais seja tutelado, mas par­
ticipe efetivamente da condução dos seus destinos, Sr. 
Presidente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Há exatamente um 
ano, no dia 27 de novembro de 1983, desaparecia "O ex­
Senador Teo_tô_nio Brandão Vilela. 

·Como democrata, como cristão, como liberal e nacio­
nalista, não poderia deixar de registrar o legado de fé, 
pers_everança e coragem de quem, não sai_iSfeito em assu­

. mir im.portã.nte: papel na História -mais recente_ do País, 
foí -ainda mais longe, valoriZando-a, dignificando-a 
como a epopéia dos oprimidos em busca da justica. 

O homem que esvaziou os cárceres-,. o brasileiro que se 
dedicou até o último minuto de vida à luta pelo desen­
volvimento dentro da Justiça Social, o político que tanto 
valorizou o banho lustrai nas urnas, Teotônio Vilela pa­
rece. pairar, etéreo e eterno, sobre esta Casa, sua Casa, na 
antevéspera da reconStrução da ~epúblíca, a República 
pela qual tanto se lutou e tantos sofreram ao longo dos 
últimos 20 anos. 

- Recordar Teôtonio Vilela é acompanhar as trans­
formações conturbadas de um País, ao longo das últimas 
.décadas, em busc;a de s_eu papel definitivo no côhcerto 
das nações. E em meio às crises mllltifacefadas, descobrir 
o boêmio_ que se fez guerreiro, o governista que encarnou 
a expressão mais pura da Oposição brasileira e, enfim, o 
político completo , maduro, que, em inúmeras passagens 
de sua vasta biografia, valorizou o Parlamento e a classe 
política. 

Teotônio Vilela foi um misto de cientista e de guerrei­
ro, de homem de catacumba e de homem do. Coliseu; ho­
mem de reflexão e homem de ação. 

,~ Fill_l.o das Alag..,.._ .. , feotôn~o Vilela nasceu em 28 de 
maio de 1917," nO engenho Mata· Grande,_municí_l)io de 
Viçosa. Do paí, pequeno senhor de engenho, herdaria o 
hábitO 'da leitUra, que ci-instigariã pelo resto da vida, ape­
sar de jamais ter concluído qualquer curso superior. S"ua 
farilíiiã- tania deu um cardeàl- seu irmão, Dom" Aveiã.r 
Brandão Vilela, Primaz do Brasil - quanto um comu­
~Tsia fiiS~O~icO; O p'i'imo- Otáviô Brandão. 

.Apaixonado, ainda jovem, pelo liberalismo de Jean­
Jacqttes Rouss~au, estudou com os jesuítas do Colégio 
Nóbrega, do Recife, de onde se transferiria para a Capi­
hl Federal para seguir a carreira militar. Queria ser avia­
dor. A ocora_gem e a personalidade irfiquieta que tanto 
marcariam mais tarde o político se fiz.eram notar no dia 
da apresentação na Escola Militar do Realengo: não se 
conformou em ficar horas em forma, ao- sol; discutiu 
com o oficial e foi mandado embora. 

Te:ntou Engenharia e Direito, mas.acaboiisempre-àis· 
cutindo com professores, crítico -que se tornou da ideolo­
gia de Esfãdo de_ então, em plena ditadura de Getúlio 
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Vargas. Boêmio, seresteiro, interessa-se pela Literatura 
até voltar para Alagoas. Vaqueiro, boiadeiro; usineiro, 
empresáriO: foram as-Suas sucessivas transfOrmações até 
o encontro definitf\'o com a História, através da política. 

Ardente e autêntico opositor da ditadura de Vargas, já 
ao final do Estado novo, o então usineiro Teotônio Vile­
la ajuda a criar a ala jovem da UDN alagoana. Empolga­

. se com a campanha do petróleo, deixando transparecer, 
aí, outra de suas importantes facetas: o nacionalista:Li­
beral, encontra em Mílton Campos seu modelo e elege-se 
dep':'tado estadual, onde ocupa a liderança do Governo e 
se reelege em 1958. 

Homem inflamado, pouco ortodoxo nos processos 
para çonquist~r votos, j_ain3is prepai'ãu fichários com_ 
endereços de eleitores, nem recorreu a cabos eleitorais . 
Utili~o_u os mandatos para defen~er princípios e nunca 
perdeu eleições. Vice-Governador, eleito em 1962, na 
chapa do atual Senador Lufs Cavalcanti, percorria os 
presídios de Alagoas e mandava soltar todos quantos ali 
estivessem ilegalmente. Era o ensaio para o mergulho 
aos porões da ditadura, anos mais tarde, em sua memo­
rável batalha pela anistia ampla, geral e irrestrita, que to­
dos também releriibramõs. 

Em 1964, Teotônio apoiou o m·ovimento de 31 de 
rri"ãrçO, Por <:star .convencido, jurÍtamente com liberais 
como Mílton Campos e Carlos Lacerda - dois de seus 
mais diletos amigos- de que o Presidente Joã.o Goulart 
preparava um golpe _de Estado. Vitorioso o movimento, 
de~epci<?n~u-se com a ~o_nga noite do arbítrio ,que caiu 
sobre a Pátria. Eleito Senador pela ARENA, em 1966, 
torna-se cada vez mais um dissidente, obrigado mais tar­
de a permanecer no partido devido à fidelidade parti­
dária. Mílton Campos havia abandonado o Ministério 
de. Castello Branco, em t 965, por não· concordar com a 
decretação do Ato Institucional n9 2, e ambos se tornam, 
dentro do partido do Governo, das poucas vozes a sele­
vantarem pela volta à legalidade e ao estado de Direito. 
A partir de 1972, com a morte do grande político minei­
ro, Teotônio Vilela se tornaria o cavaleiro solitário den­
tro daquele que seria chamado "o maior partido do Oci-
dente". -· 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: esse perfil resumido da 
biografii.do ex-Senador Teotônio Vilela eu o tracei, não 
como homenagem, pois o Menestrel das Alagoas mere­
cia compêndios de nossos maiores historiadores. Mas, eu 
o fiz como símbolo de uma luta, como bandeira que deve 
permanecer drapejando aos sopros dessas esperanças to· 
das de hoje, da Pátria, e co !no exemplo também para nós 
todos da classe política brasileira, aos jovens, aos brasi­
leiro~ que neste momento estão carentes de crença nos 
mais elevados ideais que transformarão esse País. Um 
exemplo de luta daquele que soube atravessar os mo­
mentos mais difíceis, enfrentanPo os percalços, em dife­
rentes épocas, sem jarilais deixar de caminhar entre as 
sendas da dignidade. 

·Quem não haverá de~ se recordar dos Úistes idos de 
1968, com a edição do Ato Institucional fl9 5 e aesca1ada 
de violência que varreu este País? Quando o silêncio 
transformoU-se quase numa norma política, pelo terror 
imposto à OpoSição e a conivência sutil, mascarada em 
solidariedade, em sintonia partidária, em ·compromisso 
di partido, a conivência sutil do partido oficial, lá estava 
ele, solitário, inconformado, sem conseguir conter seu 
protesto -protesto, aliás, de todos os homens de bem_ 
deste País. Apesar de pertencer à ARENA, telegrafou _ao 
Presidente Arthur da Costa e Silva para deixar patentea­
da a sua revolta. Mesmo que isso implicasse na cassação 
de seu mandato, dizía ele. 

Preso aos grilhões da fidelidade partidâría, foi dos 
poucos arenisfas a se reeleger para o Senado em 1974, 
tfn.iít6 irfãis pelas suas pregações contra o arbítrio, em­
polgando o Estado de Alagoas. "Se 31 de março de 1964 
é um compromisso ainda não saldado com a Democra· 
cia, 15 de novembro de 1974 é a cobrança desse descum-
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primento em nome da democracia", diziáentão ó Sena­
dor. Da tribuna, classíffcOu a vitória dõ então MDB 
como "anseio de liberdade expresso pelas urnas", Um 
grito sufoCado no peito do povo que pôde afinal ecoar. 

L>esgostoso com o gradualismo da abertura política 
prometida pelo Governo -Geis~r. Teotônio Vilela dizia;-

· no final de 197!5, como uma espêcie de ato de contrição 
pela sua participação no Movimento de-~-&k "A Revo~ 
lução, dizia ele, como todas as rev_oh.tçõ~s, é um monstro 

, que a gente cria e que, pelos poderes de que se investe, 
acaba devorando os próprios homens." Passa a percor­
rer, então, o País pregando a reforma da Constiruiçãó, a 
'volta do Estado de Direito- e oJini dos· atos de exceção. 
·E, mais importante, piegando mudã.nCas na- Pâi, ffiu­
_danças sem convulsões, transformações sem espasmos, 
,mudanças sem violência. 

Nem mesmo o fechamento do Congresso em 1977 e a 
edição do ch~mado "pacote de abril" o desanimaram. 
'Pelo contrãrio, sua peregrinação cívica. torna-se cada vez 
mais empolgante. Começa a elaôofar, ao curso dessas 
viagens, o denoníinado "_Projeto Brasil'1

, que preconiza­
;va reforma da Constituição, reforma partidária, eleições 
!gerais, o fim do Al-5, da famigerada Lei Falcão e dos de­
, mais instrumentos de exceção. Operãrios, estudantes, 
posseiros, donas-de-casa, profissionais liberais,.. o Brasil 
~int~ro ei'a seu público. 

Em 1979 'I eotômo Vilela pôde ingressar no MDB, 
sendo em seguida, um dos fundadores do PMDB, parti­
do no qual brilhou como uma das suas figuras_ esteJa~. 
mercê, sobretudo, de suas qualidades de conciliador en­
tfe as diversas correntes que formavam o mosaica do 
.Partido. 

Se seu nome jã Corria fronteiras, mâior magnitude re­
,cebeu ao presidir a Comissão Mista dO CongreSs~o, eli.~ 
carregada de examinar· a qUestãO da anistia, transfOrma­
da numa tribuna pela anistia amplá, geral e írrestrita; pà'.:. 
lavra de ordem que empolgou'·a Nação. Ele, que durante 
.certa época- duvidara das denúncias de maus tratos im­
postos aos presos políticos, resOlVeu desç~r a_ os _ _p_orões 
dos cãrceres, percorrendo presidias em todos os Estados, 
entrevistando tortura_dos, procurando desaparecidos, 
'ouvindo famflias seccionadas, denunciando, denuncian-
do, denunciando! --- · ·- ··· 

Sua coragem e impetuosidade se repetirtam no ano se­
•guinte, em 1980, durante a greve do ABC Paulista. Con­
ciliador, deslocou-se para a Pauticéia, para se tornat um 
,mediador entre patrões e operários. Mas quando a Polí-_ 
cia resolveu investir co·ntra os trabalhadores, não hesito_u_ 
em interpôr-se entre os dois la_dos_--ª--avis~ ao c~~andan­
te: "Se houver choque, Corori~l, n6s seremos os primei­
•ros a morrer." 

A morte não parecia preocupâ~lo, e sim a vida, a ma­
neira de vivc?-la, de valorizã-la. Descoberta sua doenç_a 
em 1982 e ante a impossibilidade física de participa~ de 
nova ·campanha eleitoral, afirmava, numa entrevista: 
"Dizer que não tenho medo da morte não ~ brayata. A 
minha formação me levou ao entendimento de que a 
morte não é mais do que um transporte para um lugar 
que eu não conheço ainda. Morte e vida são irmãs &_ê­
meas. A morte não é o fím d~ tudo. Nã9 é o aniqp.ila: 
mento. ~ uma porta para outros espaços." 

Restavam ao Menestrel poucos meses de vida, mas a 
notícia da doença não o abateu. Retomou as andanças 
pelo País procurando preenche( cada minuto que lhe reS­
_tava para completar seu derradeirO projeto, ·denominado 
.. Projeto Emergência", propondo a criação de condições 
para o País enfrentar a sua maiS aguda crise, retomando, 
conio fazia questão de frisar, .. sua condição -de País 

·pobre, mas honesto". Ele queria levantar o clima ·nacio­
nal, de abatimento total, cOm idéias que dizía "nem con­
tra, nem a favor do Governo, mas contra o atual Sistema 
dominªn.t~ ~ discordante das velhas teorias eco_!1ômic:afi_ 

-do Bras.il gigante, do Brasil p(llimcia, do Brasil povoado 
de ufanismo artificializã.do. Tem(:ls que inVerter o qUadro 
brasileiro- dizia ele. A política deve comandar-a econo~ 
mia". 

Sua pregação final, um ano depois de sua morte~ mais 
do que nunca nos soa como atual. Suas soluções para as 
quatro grandes dívidas do País são ainda objeto_d~estu~ 
·dos e fonte de consultas nesta fase de transição: a-~dívida 
éxtetna, a dívida interna, a dívida social e a dívid~-pOifti­
ca: Um projeto simples, prático, mas de altíssimos tons 
de efiCiêncfã pOr parte daquele que, a tê o útlimo momen­
to, acreditou que na derradeira fresta de luz, poderia ain­
da vislumbrar o seu País, o nosso País, recomposto· em 
su_a'v1u'l'ada tessitura sociãl; hOje tãO" esfarr~pada. 

Não conseguiu Teotônio Vlle.la, ao_ morrer precoce­
orente, assistir ao resultado de suas cruzadas: o retorno 
do País aO pleno-Estado de DíreTto, com a reil.lização_de_ 
eleições diretas para a Presidência da República e "ã. cOn­
vocação da Assemblêía Nacional Constituinte, Mas, de 
onde estiver neste momento, Teotônio Vilela, estará 
aguardando as transformações que se impõem a partir 
de 15 de março, quando todos esperamos que a grande 
travessia se efetive, quando todos esperamos renasça· o 

l seu Brasil., o nosso Brasil, uma Pátria que não se ama 
porque seja forte e rica - como dizia Sênec~. -,.mas 
pQrque é a única _que temos. 

Era -o que eu finha a dizer, Sr. Presidente. (Muito berll! 
Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Hélio Gueiros) - Concedo a 
alavra ao nobre Senador Nelson CarneirO. 

o SR,l'!ELSOI'l_<;MlNEIRo (PTB-- Ri Pronuncia 
p segUinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoieS: 

A lavoUra cãnavieira depende de três _fatores, além dos 
insumos creditícios, técnicos e me_Cãnicos: água~ so\ e ter­
r~à~-- Ãcontece ·que; ciri todo ·o PaíS, há terras sobraQdo, 
_uma insolação que corresponde a cerca de dez. horas por 
dia; rn.~s. 'fiêin ·sempre;-a âgua necessãtia, nO'tini.po" opor­
tuno;p_a~~ aiCariÇàr-Se a rilelhor prOdt~tividade dessa la­
voura •. 
Co~o se Sabe, ·o Estado do Rio de Janeiro é o quarto 

Produtor de cana-de-açúcar do País, na baixada s·antista, 
o mãior de5envolviffiento ·as indústrias açucareíra e al­
cooleira, ·tratando-se de uma lavotira tradicic?nal, que 
vem sendo cultivada há mais de quatro séculos, princi­
p-almente no Municipio de Campos. 
.. -ocontn:jlre-, com o crescente desmatamento das encos­
tas hãquele Estado, predominantemente montuoso, o as­
scrreámento dos rios resulta na supressão dos primitivoS 
canais naturais de irrigação, enquanto as chuvas são 
cada vez menos abundantes, .Q_rejudicando a p..-odutivi­
dade da lavoura canavieira. 

Diante disso, os flum-inenSes, principalmente Os cam­
pistas, fazem um apelo ao MinistériO da Indústria -e do 
Comércio e ao Instituto do Açúcar e do Álcool, no senti­
do de Propiciar recursos aos engenhos e usinas de açú~ar 
daqu_ele Estado, a fim de que sejam agilizados os investi· 
mento~ com a irri_gação. 

E_sSa medida teria, também, grande alcance social por­
que, terminada a moagem os "bóias frias" ficam ociosos, 
podendo, perfeitamente, ser contratados para mão-de­
obra nos trabalhos de irrigação, prpcedidos, de preferên­
cia, anteS ôas tarefas de plantio e moagem. 

·se- o GOvernO está lutando contra um dos piores resul­
Ui."dóS da inflação; que ê o processo recessivo, buscando 
empregar, crescentemente, a mão-de-obra ocio"Sa, temos, 
aqui, uni cainfnho para esse procedimento, ce"rto que o~ 
recursos empregados na irrigação-seriam diwolvidos com 
larga margeÕ1 dejuros;porque-cresceifam a:=produtivida­
de e a produção, em beneficio do atendimento à deman­
da _inter-na e com sobras para a exportação, que precisa, 
t.i[]imtemente, ser fomentada, para incrementar o nosso 
superávit ·no ·balanço comeici~at. 
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· Evidencia~se, ·nos últimos dois anos, que a produção 
agropecuãria estacionou, no País, principalmente em de~ 
eorrência da polÍtica" de redução drástica nos créditos 
sUhSI_diados para: a lavoura, em benefíciO da indústria. 
AcreS"cente-se que, no caso da maior produtividade de la­
Vourá canavieira, se beneficiarão, também, os usineiros e 
a-:s_destilarías de álcool. 
----=-ESPeramOS, portanto, que o Ministro Murilo Badar6 
iilflua jurito ao- InStituto do· Açúcar e do Ãlcool, para 
atendimentos aos reclamos dos lavradores campistas. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) ..:..... Coricedo a 
JJa~avr~ ao nobre ~~nador Odacir Soares. 

o SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pro_nuncia o 
seguinte dis_curso.) - S_r, :eresidente, Srs. SenadQres; 

Nesta fiOi-a_eiD Q.ue se discutem, nas duas Casas doPo. 
der Legislativo, como em todos os quadrantes do terri­
tório nacioftaJ: Os p-rOblemas bâsicos da institucionali­
zação política que hâ de dar ao Pais as feições definitivas 
que o Poder Público deve assumir como expressão dura­
doura das realidades nacionais- é dever indeclinável de 
tÕdos nós," trãzçr ~o. CongressO N ~~íonal, "ã sua. melhOr 
contribuição na busca de soluções permanentes para O!. 

gra~des pfÕ_blemas nacionais. 

~o que aqui hoje faço, trazendo à meditação e ao de­
'bate dos homens públicos brasileiros um tema tãQ(asci:­
nante quanto preocupante: as projeções, para o futuro 
.Pr6XirriQ e remoto, deste universo tão rico de potenciali­
dades Quanto de_ problemas, que é a Amazônia brasilei­
ra. Tranqüilizo-os desde logo, antecipando-lhes qur: não 
i!ei massacrar sua paciência com uma longa- e necessa­
iiamente_faStidio_sa ~explanação sobre as inumeráveis 
formulações técnicas que, no presente como no passado, 
se têm prOposto ou adotado, na tentativa de enfrentar 
tão complexo desafio_ imposto à inteligência, patriotismo 
e sentimento de responsabilidade de todos nós. Da técni­
ca propriamente dita cuidem os têcnicos, ou _meSmo O$ 

tecnocratas. A n6s, políticos, incumbe buscar na técnica, 
na pesquisa tecnológia, como na pesquisa científica, os· 
'ubsídios indispensãveis às formulações da racionalidad_e 
JOiítica. !!.._o que, com a possível brevidade, procurarei 
f'"azer a seguir, vendo sempre em todos os problemas 
como em tõdã.s_ as_ soluções - a economia e a política 
como instrUmentO$ d~ inteligê_ncia a serviço de melhores 
cOndições de vida para o Homem, no presente como no 
futuro do_- País. 

No presente, a Amazônía é um grande problema. Com 
uma superfície total superior a um terça de toda a Améri· 
ca do Sul, e cerca de dois terços do terrlt6rio brasileiro, a 
Amazônia, alérli de constituir a_maior bacia hidrogrãfica 
do mundo, .. representando__15_% da ãgua na forma lfqui~ 
da" existente na face da Terra, abriga, na vestidão de seu 
terr~ório, a·noresta piúViO-tropical que, segundo as in­
vestigações científicas mais atualizadas .... é provavelmen­
te o mais antigo e mais complexo ecossistema deste pla­
neta". Denominada, pÔr Humboldt, de Hllela Amazôni­
ca, à qual foi atribuída a vocação de futuro ... celeiro do 
mu~do~·, sua condição de patrimônio, ao mesmo tempo, 
do Brasil e do Mundo, naturalmente despertou a cobiça 
universal nessa dura fase da história da Humanidade em 
que a expectativa de duplicação da população do Plane­
ta, em ~penas algumas poucas décadas próximas, jã c.on­
vive com a fome que flagela parte substancial dos povos 
do Terceiro Mundo. Essa dramãtica realidade destaca 
singularmente a responsabilidade do Brasil- perante si 
mesmO e p·erante o Mundo - como guardião dessa ri­
quez_~ maiõr dos brasileiros e da Humanidade. Três pas~ 
sos certos demos, como Nação, em face desta responsa­
bilidade; 

a) repe!i!JlOS a tentativa de internacionalização do ter· 
ritó.rio amazônico, proposta na primeira Assembléia Ge-
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ral da UNESCO, realizada em Iquitos, Peru, atravéS de 
um ato histórico de soberania nacional, que se inscreve 
como um dos momentos de glória deste Congresso, 
numa campanha memorável dos 'Últimos dias de vida do 
então deputado e ex~presidente, Arthur Bernardes; 

b) promovemos a elaboração e assinatura do chaina­
do Pacto Amazônico, através do Qual as nações cond~-­
mínas do territóriO ainazónida assumiram a responsabil­
diade solidária -de mobilizar os recursos cienti.fi~s, tec­
nológicoS e econOrilicos necessários ao desenvolvimento, 
racional e integrado, dessa inestimável riqueza continen­
tal dos nossos povos, através de um sâbio sistema de 
múltipla soberania_ compartilhada; 

c) tendo repelido a idéia de criação do Instituto Inter­
nacional da Hilêia Amazônica, instituímos, em seu lu­
gar, o INPA- Instituto Nacional de Pesquisas da Ama­
zônia, órgão do Coilselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. 

Retomando os estudos tradicionais que enterram suas 
raízes mais remotas na obra de Humboldt e de Alexan­
dre Rodrigues Ferreira- e à luz dos modernos conheci­
mentos científicos e dos sempre renovados recursos~ ins~ 
trumentos de pesquisa posto ao serviço da ciência e da 
tecnologia- o INPA, ao lado_do tr:a.dicional e sempre 
novo Museu Goeldi, vem a~sumipdo,_ c9m brilhq __ c;: sa':' 
criffcio, a responsabilidade histórica de mergulhar a fun­
do na realidade física, qUírriica, geológica e biológica da 
Amazônia, pa-ri-âaí CXtraii' os--dados que nóS caj)ãcitem 
na ingente e urgente missão de conquistar as inesgotáveis 
riquezas amazônicas sem ferir de morte a delicada fonte 
dessas riquezas, tão gigantescas de frãgeis. Manda o de­
ver de verdade e de justiça que se registre, ao lado dessas 
duas beneméfitas--e -iiUS:tfeS instituições científicas, o tra­
balho - todo feito de saber e devotamen~o - que al­
guns poucos e sâbios professores universitários vêm de-­
senvolvendo, isolados e muitas vêzes anônimos, assim 
como agrupados em pequenas e sacrificadas equipes de 
pesquisadores, que doam à_ Ciência e- âô Brasil üma -vida 
interna, toda feita de pequenos salários, ínfimos recursos 
e enormes sacrifíciOS: A essa gente- sábia e sofrida, tão 
sacrificada e dedicada ao próprio sacrificio :..... deve a 
Amazônia, deve o Brasil a descoberta, a revelação e o 
alerta para a espantosa e perigosa realidade que se oculta 
por trãs da espaventosa exuberância de riqueza com que 
a natureza amazônica ellcantif os nossos-olhos e engan~ 
a nossa cobiça: toda aquela imensa riqueza tanto pode 
multiplicar-se inesg-ótavetmeilte, como ·pode, da noite 
para o dia, desfazer-se em pó e pobreza. Porque, na ver­
dade, a Amazônia é um milagre ecológico. ~um milagre 
~aquela mata que nos parece sem fim no espaço e no 
tempo e na infinita fertilidáde de suas terras- mata que, 
entretanto, pode um dia converter-se em deserto de 
areia, pois sua fertilidade não lhe vem do solo, na verda­
de pobre e precário, mas de si mesma, da própria mata 
que há muitíssimos rililênios se alimenta de si mesma, de 
sua própria fertilidade. ~ que ali o planeta vive ainda a 
contemporaneidade do milagre do Gênesis terrestre, 
como muito bem lembra a epígrafe de uma recente mo­
nografia da Universidade do Amazonas, intitulada 
"Proposta de Política Florestal para a Amazônia Brasi­
leira"- epígrafe que vale aôeleza de aqui reproduzir-se: 

"Disse também Deus: 
'"Eis a f vos dei Eu tod,a& as ervàs, que dão as suas 

sementes sobre a terra; e todas as árvores, que têm 
em si mesmas a semente do seu gênero - para vos 
servirem de sustento a v6s, e a todos os animais da 
terra, a todas as aves do céu, e a tudo o que tem mo­
vimento sobre a te_rra, _e em_ que_ há alma vivente, 
para que tenham o que comer. E assim se fez. 

"E viu Deus todas as coisas que tinha feito, e 
eram muito boas. E da tarde, e da manhã se fe~ o 
dia sexto". 

Aí, pois, na Amazônia, estamos no dia sexto do Gêne­
sis. Na verdade, estávamos - pois entãO começaram a 
cometer-se os erros e os enganos que nos puseram, hoje, 
diante da Amazônia deste fim de século XX da Era Cris­
tã, no Brasil deste ano de 1984. E é essa Amazônia- fi­
lha ainda do milagre genético primitivo, mas filha já 
também dos muitos erros e enganos que contra ela se co­
-meteram - que nos cabe hoje herdar, estudar, meditar, 
aprender, desenvolver e multiplicar, através do que a 
ciência ilos eilsiita e o amor nos inspira. 

~ sobre esta Amazônia verdadeira, nascida das Pes­
quisas da verdade científica, que daqui por diante, com~ 
pete, à nossa geração e às gerações que à nossa se sucede­
rão, construir o desenvolvimento amazônico a serviçO _do 
desenvolvimento brasileiro. Para tanto, cumpre, em pri­
meiro lugar, desfazer os mitos ao embalo dos quais dor­
miram as gerações anteriores à nossa, mitos que embala­
ram ~in...t.., os bercos da nossa geracã.o. 

o primeiro <r~sses m1tos é o da fertilidade inexaurível 
do solo amazônico; mito -nascido um pouco por conta­
minação mitológica de reminiscência dos compêndios es­
colares que registravam a fraSe de Heródoto -:-."O Egito 
{Um presente dO Nilo''- e que nos ofereciam a graciosa 
sugestão dC -Pensar que a A!llazônia fosse urri presente do 
Amazonas, o rio de tantas mitologias caboclas. De certa 

-fOI-ma, o é; mas apenas pela ·metade, a metade água, que 
dá ao clima amazôniCo o seu alto e permanente teor de 
ubidade; metade à qual se acrescenta a metade calor, um 
calor também alto e constante, que lhe advém de sua 
condição geográfica de planície equatório-tropical. Pois, 
na realidade, a amazônia, a fertilidade amazônica, é ape­
nas o produto de uma multiplicação primária em todos 
os-sentidos: alta umidade constante vezes a.J.ta tempera­
tura constante é igual à floresta amazônica, à: ·alUSisma 
fertilidade da floresta aniazônica. Pe$Qtiisas e estudos 
científiCOs interdisciplinares de todo gênero n~o deiXam 
mais dUvida quanto a esta conclusão, sobretudo após o 
minucioso-lrabalho_que __ vem_ send_o _(i!:s~n_'!:CJh.'ic;lQ_ p_Qr 
uma equiPe de pesquisadores do Instituto N acionai de 
Pesquisas da Amazônia, composta pelos cientistas He­
bert O. R. Schubart. Wolfram franken e FláviO). ~ui­
zão. Trata-se de um projeto de longo prazo, com o nome 
de; "Manejo Ecológico da Floresta Tropical Úmida", 
que começou a implantar-se em 1975, de infcíã financia­
do apenas pela OEA- Organização dos Estados Ameri­
canos-, em convênio com o- Conselho Naciçmal de DC!­
senvo1vimei1to Científico -e Tecnológico, idealizado que 
fora pelo INPA em conjunto com a Venezu_ela, CÕlôm­
bia e·Trinidad-Tobago; projeto que, por sua importância 
e seriedade, logo conquistou a adesão e ço­
financiamento da Organização Meteorológica Mundial, 
do BID -Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
da -FIN EP - Financiadora de Estudos e Projetos. AdO­
tando um minucioso e paciente processo de pesquisa 
ffsico-bi.ológica - através da criação de um~ .. bacia hi­
drOgráfica modelo", cujas cO_ndições _climátj.co­
ambientais reproduzissem da maneira mais representati­
va tais condições dominante nos ecossistemas florestais 
de terra firme, preponderantes no território amazônico 
-a equipe vem comprovando, experimentalmente, todo 
o mecanismo de auto-fe!tilidade, direi melhor, de auto­
fertilização da flo_resta amazônica, a coineçar pelas pró­
prias condições hidrológicas da região. ComprOVou-se 

. Ha importância da floresta amazônica na própria for­
mação da chuva, pois mais da metade (a pesquisa chega 
a registrar quase 75%) do vapor d'água que se condensa e 
se precipita sob a_ forma de chuva na região provém da 
evapotranspiração da floreSta, isto é, da: evaporação da 
água da chuva interceptada pelas folhas das árvores, e 
sobretudo da transpiração das árvores e outras plantas, 
submetidas à ii:JTeõsa insolação. A ou_tra parte do vapor 
d'á&u~ é trazida pelos ventos alísios do Oce.ano AtlâoJi­
~o. q!Je ~_a_ fonte primária do vapor. Portanto,. uma 

_quantidade coOsiderável de água se mantém· na· reg:ião · 
por meio de um mecanismo de reciclage,m no qual a flo- < 

resta desempenha um papel crucial". E af está a expli-' 
cação de metade da imensa fertilidade amazônica, de 
metade do seu ciclo de autofertili~ção, que é a metade 
h.rlrológica, poderíamos dizer a metade fisica. 

I~P~ttantí~i~O-também- é o eStUJXO aa m'etade quimiw. 
ca do fenômeno .que a pesquisa do J.ij'PA nos revela e 
cçmprov~, pois qUe explica e desfaz, aci mesmo tempo, o 
l}lito da ~nexaurfvel fertilidade do solo:-amazônifo. Ao 
examinar a questão dos "nutrientes minerais" q#e indi­
cam '"os níveis de fertilidade química dos solos d'ã Ama­
:lfnia", as:tinala que, nesse particular, hâ variações de 
~nd~ Hnpor~nci~. E especifica: "Os solos das várzeas 
...;_ ist_o é, das planícies que são periodicamente inunda­
das pelo rio Amazonas e outros rios de âguas barrentas, 
que trazet11 -sedimey.tos ricos em nutrientes oriundos d~ 
erosão das encostas dos Andes- são muito férteis. No 
entanto, a m~ior parte dos solos das terras firmes, ou se-. 
ja, as que não são inundadas pelas cheias anuais dos rios, 
são, ·em geral, quimicamente muito pobres. A exceção 
mais importante que se conhece situa-se em partes dos 
Estados de Rondônia e dÔ Acre. A análise qUimica das 
águas da maioria dos rio.s autóctones, ou seja, os rios que 
,têni sUas cabeceiras e toda sua bacia de drenagem-contj­
das nas terraz baixas florestadas da Amazônia, revela 
um teor muito bai'\o de sais minerais. Is.to indica que os' 
solos drenados por esfes rio~ devem ser ~UÍ\o ·~av,ados" 
ou, como se diz, Uxlvlados.l: O exemplo :Clás'sico é o _rio 
Negro, cujas ãguas foram doli}parada,s'~Jo pesquisador 
alemão Harald Sioli a I,IJlla âgua desti~d~ com impure--
zas". · 

Como então, -há de perguntar-se, pode nascer, cres­
cer e reproduzir-se vegetação tão rica? A resposta a essa 
qtiesião localiza-se na te~ceira porção do aporte de ferti­
lidade do território amaZônico: a porÇão biológica, que 
aq9i sC soma_ às dUas --parcelas anteriores - a fisica e a 
química. Diz, coln muit3: 'fropriedade, o estudo dos ti~ 
p_~_ql,l_i_sªcjo_r~ _ __çl_g_J~-~N-1•'Y_amos agor~ ab'?rda! alguns 
dQs processos de recic,agem interna do ecossistema flo­
restal, para tentar entr!htier em que se baseia a notâvel 
eficiência de&tes proc~sos. A quantidade de detritos ve­
getais finOs, incluindo! fólhas mortas, gravetos, flores e 
frutos, foi medidã, utiliZàndo-se coletores com â.re_a co­
nhecida, distribuídos em um hectare de flpresta, em nú­
mero- suficiente para agranger toda a variabilidade exis­
tente em seu i-nterior. O valor obtido foi de 7,4 toneladas 
pÕ-r hectare(ano de material secon. E, adiante, registram 
os pesquisadores: "ResUlta desse processo que a maior 

- parte dos estoques de nutrientes minerais encontra-se ar-
mazenada na biomassa da floresta, que é, na região de 
Manaus, da ordem de 500 toneladas por h~are. eril 
Jleso_seco. Outra fase da pesquisa estudou como e com 
'que velocidade são- liberados, tornando-se disponíveis 
para a:s plantas, os nutrientes contidos nos detritos vege­
tais firlos. Â superfície do solo, esses detritos vegetais, 
coletivamente denominados lltelra ou serrapUbelra, 
çdnstituem uma fonte de energia e de nutrientes para 
toda uma comunidade de organismos que, em conjunto, 
realiz~ .sua decomposição, liberando oS nutrientes m_i;ne-­
,rais e transfor~Túindo em húmus as substâncias orgânicas 
Mais refratárias à decomposíçã.o. Nas condições ácidas 
desses solos, são sobretudo os fungos e, em menor grau, 
as bactérias que, dispondo das enzimas necesSárias pãra 
a digestão da celul~se, da lignina e de outras substâncias 
contidas nos detritos vegetais, realizam, em primeira ins­
tância, sua decomposição. No entanto, a ação destes mi­
croorganismos ê intensamente estimulada pela atividade 
de ttm~ multidão de pequenos animais. desde prato~ 
~oários, passando por- minúsculos vermes nematódeos, 
'ácaros.e insetos, atê minhocas (estas com _algumas espê­
cies que podem atingir atê cerca de um metro de compri­
mento) e pequenos vertebrados. A maioria desses ani­
m.~is consomem a matêria orgânica previamente atacada 
pelos fungos e _bactérias, triturando finalmente ? mate-
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riai e, assim, aumentando a superfície de ação para os 
microorganismos. Outros animais são predadores que, 
controlando a população dos detritivoros, controlam 
todo_o processo de decomposição da Iiteíra". 

Trata~se, como se vê, de um prodigioso processo natu­
ral de equilíbrio e re-á.uto.:alimentação, que faz do ecos­
sistema flórestal amazônico um autêntico milagre da na­
tureza, que confere um_a_~pantosa vitalidade e fertilida­
de a uma floresta gigantesca implantada em solo paupêr­
rimo, solo que, na verdad~ só funciona cõmO instrumen­
to de fixação d.e sua infinita· variedade de árVore~ e-plan­
tas de toda espécie, pois que da sua economia de sUbsis­
tência fisico-químico-biológica encarrega~se ela própria, 
a floresta mesma. Esse milagre só se tornou possível 
graças à intocabilidade com que o ciclo natural das inú­
meras espêcies vegetais nela conviventes pôde funcionar,_ 
em interminâveis reciClagens, sem interrupção nem per­
turbação, ao longo de infin_itos milênios. E uma das con­
dições que o possibilitaram foi Justainente a simbiose de 
todos os elementos que compõem essa mata, notada­
mente a própria e indispensãvel variedade infinita Qas 
ínumerâveis espécies vegetais nela interconviventes e in­
tersubsistentes. Daí, a conclusão__ a que chega o estudo 
dos três ilustres pesquisadores do INPA: ·~o ___ conb~i~_ 
menta disponível permite concluir que a manipulação 
dos recursos florestais da Amazônia, no sentido de_ úma _ 
redução_drâstica de s~a diversidade biológiêa, po_defâ te_r_ 
conseqüências indesejãyeis, tal}.to _ecológicas qu~nto eco­
nômicas'". Daí, por isso· me:s_mo,_pS_ in(J.meros fracassos­
de tentativas imprudentes e incieiltes de colonização, 
que, muitas vezes, resultaram em verdacj.eira,s agressões 
predatórias à natureza _da região, algumas resgatãvei~, 
outras nãO- desde a Fordlândia até o atual Pr_ojeto Ja­
ri, passando pelo Exército. da Borracha e tantos outro~ 
equívocos em que a cobiçosa urgência do economismo 
pretendeu - e ainda tem pretendido - ignorar a sabe­
doria natural do ecologismo. 

E na verdade, se, daqui por diante, não s-oubermos 
adotar uma atitude prudente e ciente na exploração dos 
recursos <tmazônicos~ em proveito do desenvolvimento 
regional e nacional. só haveremos de colher desproveito 
para a Amazônia e o Brasil. Para tanto, muito têm con­
tribuído e continuam a contribuir os vârios processos de 
colonização desordenada com que se vem fazendo a ocu­
pação demográfica do território amazônico, com prejuí­
zo, às vezes irrecuperável, para a floresta e toda a ecolo­
gia regional. Sobretudo, em função do desmatamento in­
discriminado. Um estudo de outro pesquisador do Insti­
tuto Nacional de Pesquisas da Amazônia, Philip M. 
Fearnside, chega a conclusões alarmantes ness.e sentidq: 
em--várias regiões da Amazônia, o desmatamento se vai 
fazendo não mais em progressão linear, porém em prO­
gressão explosiva, quando não exponencial. Mapeando, 
minuciosamente, as -~·ctasses de taxas de aumento anual 
de área desmatadas no perfodo 1975-1978 .. , o seu estudo 
mostra-nos a gravidade do fenômeno e alerta os que cl.ll­
tivam o mito da inesgotabilídade da floresta amazônica, 
comentando: "A mesma falta de compreensão levou 
muita gente a ·surpreender-se quando as florestas dos es­
tados do Çe_otro-Sul _sumi,ram do mapa em menos de 
uma gera~o". Depois de mostrar, tecnicamente, o 
quanto hâ de enganoso nos dados fornecidos por jma­
ge:ns do_satélite Landsa_t, interpretados, em 1980, pelo 
Instituto N_acional de Pesquisas Espaciais- segun-ao os. 
quais a área até_ent~o desmatada na Amazônia não ui­
trapassava 1,55% de seu território- Fearnside.repq_rta~ 

seaáfras posteriàres, levantadas pelo rBDF- Instituto 
Brasileiros de Desenvolvil::n_ento Florestal, e divulgadi:lS 
em 1983, pelo professor Renê Novais, do próprio Tnsti­
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais,, na 3_5'- Reunião 
Armai da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciêri­
cia, realizada em Belêm hâ menos de um ano. Por esses 
.dados - baseados Hem relatório do rBD F elaborado em 
1982, referente a RDndônia, e em -um iriformativo de 

t 983, abrangendo mais cinco unidades fedefatiVãs da 
Amazóniã legal"- Fearnside chega a uma conclusão na 
verdade alarmante: "Os __ _resultados apresentados nos 
gr"áfico-s indicam um desmatamento explosivo, aparente­
mente ,exponencial, et_n Ro~dônia~ Mato Grosso e Acre. 
Caso a tendênéia atual se mantenlia, estes Estados fica­
rãp __ de_sprovidos de florestas em 1990. 1989 e 1993, res­
pectiv3.mente. Éffi doiS outros Está.-das, Pará e Mara­
nhão, o aumento pode não ter sido exponencial, mas pa~ 
reCeUm pÕUCO mais i-ãPidO do·que uri(auinéilto linear'•. 

E Fearnside apcmta a origem e causa dessa situação, 
qui:: deve~iãCO!ocar--ã Affiazônla _e ci País em estado de 
alarme; Umã -ocupação territorial colonizadora, desorde~ 
nada e predatór-ia, em- que o Cultivo agrícola de um-trato 
d~ área _OCupada logÕ sé desenvolVe, cancerigenã~meri1-e, 
no processo g3:iopante, pelas áreas adjãCentes, nuni3 ati: 
vidade que se poderia dizer nãõ propriamente de agriCul~ 
tura, mas, na verdade, de uma espécie de extrativisoi:o 
agrícola._Esçreve _o ~a_u~or~ "0 p(lp_el_da pastagem no fe­
nômenO do des-matameo_to açe[erado é central, tanto_no 
cas.o., de peque_nos colonos como no c~ o de grandes fa­
zendeiros e especuladores. _Mesmo ~m- ár~s do INCRA 
em_Rondônia, onde quase todo esforço oficial de extep­
são, crédito e propaganda estâ voltado à promoção de 
culturas perenes, as pastagens ocupam a maior área. 
Para o pequeno colono, o plantio do capim é tanto causa 
como resultado do desmatamento rápido. O colono que 
derruba a floresta para -o plantio de culturas anuais só 
pode esperar uma ou duas safras antes da queda de pro­
dução tornar o plantio menos atraente que a opção de 
derrubãi- uma área nova. Na bQr;\ de suspender a utili~ 
zação de uma roça para a produção d_e culturas anuais, ·a 
colono deve normalmente escolher entre o plantio de ca­
plrri e o abandOno temporário da área em capoeira. Ou­
tras 9pções, cOino -o plintio de culturas perenes, exigem 
um investimento muito maior de mão-de-obra e capital. 
Jã o capim oferece a vantagem, em comparação com a 
capoeira. de produzir alguma renda, mesmo pequena, 
pela criação de gado do próprio COlono ou pelo aluguel 
da pastagem. Muito mais importante, por~m. é o valor 
que o capim formado dá a um lote na hora de vendê-lo. 
Uma grande parte do valor que os colonos recebem 
como fruto do seu trabalho n~s âreas de cologização não 
vem da venda da produção agr[cola de um ano para ou­
tro, ffias--dá-Vefldà~-evCn'tUaf dO raie a uln preço ·valoriza­

do. A especulação imobiliária é Uma das principais 
forças que impulsionam o processo de desmatamento na 
Amazôniã- tifãsileira, e o capim tem um papel central 
nesse sistema:_ além de va\Qrizar ª-s ~erras de lotes lega H­

-zados; o desmatamento seguido do plantio de capim é o 
método -~ais us~do para ãssigurar a Posse da tel-ra. O. 
sistema é Utilizado tanto por pequenos posseiros, que 
nem sempre estão pensando em especulação posterior, 
como pelos grandes "grileiros". A legitimação jurídiç.a 
do desmatamento, praticada há séculos na Amazônia 
brasileira, dâ ao desmatador o direito de, posse e, enue­
gulda, o de propriedade. A pastagem representa, assim, a 
maneira mais fácil de ocupar uma ârea extensa, aumen­
tando em muito o impacto desmatador das pequenas po-
pulações". __ __ _ __ _ 

E eis que· aqui sttrge mais um fator de agressão à ·na­
resta a_m~J.zôlliça: a especulação financeira em torno da _ 
propriedade territorial, que passa a funcionar como um 
título de renda ao portador do que como um instrumen~ 
to de produção econômica, O es_tudp de Philip M. F:earn­

_side, a respeitO, é impressionante: ~·A especulação de ter­
ras na Amazônia tem proporcionado lucros espetacula­
res em aoos recentes, ultrapassando de mllito as rendas 
que a produção agríc-ola poderia alcançar. O aumento do 
preço da terra está ligado à função desta como reserva de 
valor, proti!gendo o invest_idor COI)tra a inflação. Tam~ 
bém a expectativa de poder revender a terra no futuro 
faz com que os compradores de terra estejam dispostoS a 
pagar preÇos muito acima daqUeles que a produção espe-
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rada poderj!J. just_ificar. A terra se torna algo parecido 
com o ouro ou com os selos raros, cujo valor não se deve 
à sua utilidade.. como insumo na produção". E. a seguir, 
o autor especula sobre as perspectivas dessa espiral espe­
culativa: "Podedaro, no futuro, o valor especulativo das 
teàas da Amazôníã ·sofrer uma queda, como às vezes 
acontececcom os preços das ações? trata~se de uma per­
gunta importante, jâ que suas possibilidades de pro­
dução suStentada são muilo duvi.dosas. As pastagens im­
plantadas na Amazônia têm pêssimas perspectivas de 
mante_r uma produçãQ bovina, devido ao declínio do teor 
d~ fósforo .1? à compactação dos solos, alêm do cresci~ 
menta secundário de vegetais não comestíveis, As pou~ 
quíssimas reservas de fosfatós, miSeráveis na Amaz_ônia, 
indicam que é pouco provável que se realizem as espe­
rançaS da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuâria 
(EMBRAPA), que pretende tornar significativamente 
produtivas_ as _âi:eas_de pastagens degradadas (não esque­
cer que a Úea da AmaZônia brasileira é de cinco milhões 
de quilômetros quadrados). A possibilidade de serem es­
ta·S vastaS ãreas transformadaS em culturas pereneS, 
co-mo a dé-Caciu, também é duvidosa, já que a capacida­
de 'qUe os mercadOs munQi~is Íêm de' absOrver _a pro­
dução é limitada, (ato que já é suficiente pata restringir 
qualquer exPansão. A especulação, portanto, continua 
sem uma base firme em termos dos valores provâveis de 
produção futura. Aliás, .a.. melhor esperança de obter 
uma produção real susten_tâvel a longo prazo, que é a 
própria no_resta, estâ sendo destruída no processo". 

Casos há em que a própria política governamental tem 
servido e até comtinua a s~rvir de estímulo, não menos 
dano_so porqu_e involuntário, ao desmatamento das ter­
ras amazônicas. De que nos dá exemplo, os incentivos 
fiscais, para os grandes projetos pecuáriÓs na região. Da­
nosos por ·natureza - pois implantados ao arrepio da 
verdadeira vocação agrária da região Amazônica - tais 
incentivos foram sustados pela SUDAM a partir de 
1979, para novos projetos pecuârios nas áreas classifica­
das como de ••noresta alta". Mantidos que foram. entre-­
tanto, nas zonas da chamada ~·floresta de transição .. -
que faz a interdigitação da floresta amazônica com o cer­
rado- continuam a provocar terrível desmatamento ao 
norte de Mato Grosso e Sul do Pará. E. segundo denún­
cia de Fernando ·campana, membro do Conselho Con­
sultivo do Departamento de Recursos Renováveis da 
SUDAM, feita ao-Simpósio da Associação de Tnterciên­
cia, já errl 1983, "foCã.proVada a implantação de um 
grande projeto peCUáriO-no EstS:do do Acre, integral­
mente incluído na zona de floresta alta". Ao registrar a 
denlincia. -Philij, Feamside comentã.: u A existêncla de ge­
MrOSos incentiva-s:· &o"verriam~p.tais faz com que_ znuitos 
projetos possam continuar -o desmatamento para trans-­
formação em pastagens! mesmo depois que a baixfssima 
pródU:Ção de carne bovina leve à falência qualquer em­
preendimento cujo_s lucros dependam de resultados agro­
nómicos". 

Outra observação importante de Fearnside é a de que 
ua concent_ração da posse da terra na Amazônia também 
contribui para o processo de desmatamento''. pois que, 
ali, ''os pequenos produtores são continuamente substi-­
tuidos Por grandes fazendeiros, seja pela expulsão, mui­
tas vezes violenta, dos posseiros"; e, assim, .. o desmata­
mento aumenta, tanto pela aplicação de mais capital e 
pela tendência à constituição de pastagens nas grandes 
propriedades, c_omo pelo deslocamento dos ocupantes 
anteriores para novas áreas, a fim de iniciar ou aumentar 
outros focos de d~m_atarnento"~ O estudo do ilustre pes­
quisador do INP~ observa, ainda, com muita proprieda­
de; "Um_ problema fundamental que impede o controle 
do· desmatamento é a atual distribuição dos custos e be~ 
nefieios da destruição da floresta. Os grupos e indivíduos 
que lucram com o desffiatamento não são geralmente os 
mesmos que pagam seus custos ambientais, sodais e fi­
nanceiros, .e muitos _dos benefiCios são ·canalízados paTa: 
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fora da região amazônica. A têm disso, os beneficio-s são 
concentrados, enquanto os lucros distribuídos entre mui­
tos: é a forma clássica da tragédia dos comuns". E acres­
centa duas observações finais indiscutíveis. A primeira: 
"OutrO fator que impede o controle do desmatamento é 
a natureza monetária dos benefícios, em contraste com 
muitos dos custos, que, por serem ambientais e huma­
nos, são dificilmente quantificáveis e traduzlveis em va­
lores de dinheiro". A segunda observação; .. <? imediatis­
mo dos lucros provenientes do desmatamento -ao con­
trário de muitos dos custos, que só serão pagos pelas 
próximas gerações -_é um dos aspectos mais fuildamen­
tais do problema"; e, .. o uso da taxa de desconto na to~ 
mada de decisões ecQnômicaS assegura q~e o futu_ro pesa­
muito poUco quando comparado com qualquer lucro 
imediato" 

E o estudo de Fearn_s_i_de co_ncluir com um grito de aler- _ 
ta à responsabilidade de nossa geração - sobretudo à 
responsabilidade da nossa geração de homens públicos: 
.. h claro que o espectro dos problemas que precisam ser 
resolvidos para frear o desmatamento galopante da 
Amazôrii3. é enonlie. Todos estes- problemas precis3.m ser 
enfrentados pelo País, se quisermos evitar a destruição 
de pelo menos uma parte ponderável da floresta amazô­
nica. As taxas atuais de desmatamento indicam que tais 
mundanças teriam de ser realizadas sem muita dem~ra. 
Diante de uma problemática tão dif'ícil, a omissãO ~·rre.:-· 
qüente: aceita-se a destrUição como inevitável, ou 
considera-se inúfit qualquer ação menos extensa que a 
reestrUturação global da sociedade. A oniissão;-cjualquer 
que seJa Sua raciõnàlízação, ~ o caminho mais certo 
rumo a um futuro sem a floresta amazônica". 

E um- futuro sem a floresta amazônica -;.:::-·sabemo-to 
todos --representa um atentado ao nosso País e ao nos­
so planeta. Atentado que _o .admirâvel Roberto .Burle 
'\K.,..-v trio be:nretratou em um dramática carta aojonla­
.l.:h<t \.,..arlos C><:tello Branco, há pouco publicada, por 
-~ ... J....i]hante homem de imprensa na sua famosa "Colu-

1a do Castello"._Cattã. ·que começa por dizer:--"sinto-me 
na obriga-çdo de denunciar, põi:' todos os meios possíveiS~ 
d verdadeira tragédia ambiental que, ao longo de 11 mil __ 
-:;:uilômentros de _ro:dovia, presenciei,- tOmado por um­
•'1timento de frustraç_ão e impotência". Impotência que 
· t:art~ -~.centua até_ na própria incapacidade verbal de 
lescre- _e-la: "pretender retratar com palavras um_d~sas­
-re de tais proporções é tarefa Impossível", E Burle Marx 

.:. --nrua, mais uma vez, o que tQdos os estudiosos da 
A 7 1lriia viVem a dizer e redizer: "Permitir aos donos 
da rra que derrubem a metade da floresta em su_a pro­
pri:.: ·ie (Código Florest~). independentemente das po­
tencialidades do so.lo, das c_ondições topogrâfic.ãs-, das­
possibilidades de escoamento da produção e de umaJnfi­
nidade de outros aspectos, nos levarâ irreversivelmente à 
perda do patrimônio. IncentiVar ci -remoção da capa ve­
getaL bai_xando os impostos por-considerar a elimin_ação 
da Floresta como benfeitoria, é crime de lesa-pãtri"a''. E 
a carta de Roberto Burle Marx conclui com estas pala­
vras, que mais parecem objurgatória e apósffcife de al­
gum profeta do Antigo Testamento, transplantadas para 
o Brasil de hoje: .. Meu pr~?Prósito, ao rãzer estã d"eriún­
cia, não é o -de que frutifiquem apenas as castanhéíras, 
mas também leis que, nasCidas de conhecimento real dos 
problemas, possam, a curto prazo, deter o processo sui-=-­
cida de elimiflação sumãria _de um patrimônio multO 
maior do que a nossa dívida ex,_terna, dp qu~ nosso pluri­
partidarismo, do que as eleições diretas para Presidente, 
problemas importantes apenas enquanto houver -um 
Brasil pelo qual ainda valha a pena lutar". Objurgatória 
e apóstrofe que Roberto Burle _Marx, col)1 a força de um 
pr-ofeta bíblico,· lança à consciência nacional e,-aeimã-de 
tudo, à consciênCia-de cada um de nós, homens públicos 
desta NaçãO, representantes do_ povo e da_ Federação 
nestas duas Casas do Poder_ Legislativo brasileiro._ Ob­
jurgatória e apóstrofe qué nos faz maior ainda o nOss.o 
. sentimento _de responsabilidade, se não de.culpa - ao_ 
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menos indireta, aQ menos por om1ssao - quarido_ se 
_!_om~ ~~nhecimefuo, como ocorreu há não muito tempo, 
de _que a ELETRONORTE traçóu, na floresta amazôni­
ca, a trilha das linhas de transmissão de energia elétrica 
com um- rísco de devastação na__floresta por agente quí­
mico que - como arma de guerra usada na-s guerras pi­
ratas fqra das leis de guerra ---'- mata, por onde passa, 
planta e bicho e gente e tudo enfitri quanto vida tenha. 

Mas não param aí as agressões que se_ cometem contra 
a Amazônia. O próprio processo de_colonização que tem 
caracterizado a ocupação humana do territóriO ·am_azô­
nico tem-se revestido, freqüentemente, das condições de 
verdadeira_agr~ssão. Num estu_do _r,ecente sobre o assun­
to,_intitulado "Por Que se_ Migra na Amazônia", o pro­
fes&or QfáViO Velho, do Museu Nacional da_ Universida­
de Fideral d~ RiO de Janeíro, esCreve, com- razão, que 
"ora se acentuam os grandes movimentos-humanos, no 
"encontro dos homens sem terra com a terra sem ho­
me-ns•.-,- ofa se afirma o frãcaSso dessa ocUpação, devido 
ao monoPólio __ da terr~ e à· exproPri'ã.çãO dOs peQuenos· 
produtores-''. Esse descompasso de fatores e alternâncias 
conflitantes vem marcando o problema, desde a origem, 
por um fenômeno que, estudo da Universidade do Ama­
zonas, assim caiacteríza, no capítulo intitulado "Colo­
nialismO_ e Neocolonialismo", de sua monografia ~•Pro­
posta de Politica Florestal para a Amazônia Brasileira": 
•• A- -agressão Colonialista Visàtido o domíriio do t,::spaço 
amazôniCo desencadeou-se sob a forma de povoamento 
de colonização dirigida e de conqUista petas armas. Uma 
variante desse processo histórico tem sido a imposição 
de cultura externa implantada pelo colonizador, através 
dos mecaniSm-os- de operacíonalização das sucessivas 
políticas de ocupação utilizadas_ ora pelo Estado ora pela 
religião, a qual funCionou cÕ-mo aliada indispenSãVel ao 
Estado". Manda a vefdade e a justiça dizer-se, nesse 
pont!), entre _parênteses, que no_s últimós iinQS, a religião 
!em desempenhado papel diametralmente_ opostO_ ao que 
a caracterizou nos temPos iniciais -da coloniZação. _E 
prossegue _a monografia da Universidade. do Ama.zon_a_s~. 
.. ~SS? prática engendrou necessariamente a __ desagre­
gação ~ultural.doli povos primitivos _e o __ exterminiO siste­
mát!c_o da~ cultura aUtóctone. A re,lação colonialismo e 
demog-r~fia: -Provocou Um -desequihôrio demogrâfico e 
uma perda dos valores culturais do índio, pela inter­
vençã~ j_i"racion~ e_ _devastadora do colonizador, resul­
tan~'? di~~~- não só o extermínio de vãrios povos, mas 
ta_!ll~ém a elimi_nação de toda ·e. Quàlquer PosSíbilidade 
de usufruto de uma eXperiêllcia riqurssima-éjainaíS-iecu­
perável. A título de exemplo, cite-se o fato_ de que existiU­
na !~.maz_ônia uma cultura de rt:~andi"oca que se expandiu 
para '? Norte, até as ilhas da· Mar das Car3.ibas, chegari­
do à Flórida; para o Sul, alcançou a Argentina; para o 
Oeste, chegou aos Andes; para o Leste, _espalhou-se por 
todo o Brasil. Foi o grupo Ar-uaque o gfande divulgador 
da cultÜfa d~-ffiandioca, inffuepdãíi4-o de niodo -dCdsivQ 
outros grupos, como os Caraíbas e os Tupis; que adota­
ram este alimentO básico. Mas, atuatmerlte; ·na riieitna 
região amazôniCa, até a íarinh"a-de ma-ndioca falta à po­
pUlaçãô cabocla. Este_ eXe_rilplo demonstra que a des­
truição das bases humanas de um povo sigrilfica também 
a destruição de sua base de subsistência, PiovC:lcando a 
impossibilidade de transmissão -da herança cultUiai. Do 
ponto de vista histórico, o caboClo da Amazônia E o_her­
deiro direto da experiência cultural indígena. --E a popu­
lação-cabocl~ experimenta hoje, à semelhança da indíge­
na, um processo de_ agressão e extermínio, na medida em 
que os projetos de desenvolvimento para a região ama­
zônica- não -a consideram como principal agente do de­
senvolvimento -econômico -social. ReaJment_e, não se 
pode afirmar que o critério p-ara a formulaÇão de tais 
projetos seja o intúo;sse interno da popul3ção envõlvída, 
muito embora a criação de -riquezas devesse _beneficiar_,__ 
em primeira instância, a população dá ãrea onde essa ri-

- queza é gerada. No caso amazônico ocorre exatamente a 
contrário: a população nativa -é a última a ser_considera­
da, seja a ilível de part_icipãç~o. seja a nível ae benefícios . 

Novembro de 1984 

Isto, há que reconhecer-se, traz na sua filosofia o germe 
do extermíníó e da desagregação social. Nas grandes fa­
zendas e mesmo nos sítios menores, dá-se a exploração 

-brUtal do trãbalho-de tal forma que na Amazônia ••o 
conceito de superexploração do trabalho e a extração da_ 
mais valia abs.oluta ç.onstituem parte integrante da ex­
pansão do grande capital" (Cardoso & Muller. 1978)." ." 

Essas consi!Jeraç_ões de natureza histórico-cultural ex­
postas na monografia da Universidade do Ama_zonas en­
contram confirmação e_ilustração empírica na pesquisa 
de campo que O pfofessor Otávio Velho empreendeu e 
divulga no seu estudo que aqui venho citando, sobre os 
fatores s_ócío-psicológicos de atração e de repulsão que 
caracterizam as tomadas de decisão dos indivíduos e gru­
pos ( .. agentes sociais", para usar a terminologia dos_ an­
tropólogos) que migram para a Amazônia, na Amazônia 
e da Amazônia. Constitui fato conhecido que hâ dois ti­
po·s de migração humana - e, neste particular, o exem­
plo amazônico é particularmente ilustrativo.- Hã mi­
grações dirigidas - geralmente de natureza coletiva, 
deslocando grupos migrantes mais ou menos considerã­
veis - dentro de uma sitemátiCa de planejamento, com 
graus inuito variáveis de elaboração e relativa sofisti­
cação. São os casOs, por exemplo, da Fordlãndia, do 
Exércit~ da Borracha e, recentemente, dos colonos sem­
terra gaúchos de Ronda Alta, transferidos em levas para 
Rondônia. Por outro lado, hâ as migrações espontâneas, 
individuais; familiares ou de grupos, em que o processo 
de tõma:dã âe decisão, por parte dos migrantes, é muito 
maiS ativo do que no primeiro casó, no qual ó ffiigrante s.­
bem maís ·objeto do Que suJeito da decisão~ 

A-peSqUiSã do trab_alho de campo do professor Otávio-­
Velho e outros pesquisadores, que fundamenta o estudo 
a que "rt:le venho referindo, cuida prificipalmenie dO pro­
cesso_ dê tom_~da de decisão_ dos migrantes do se&l,lndo 
grupo, os migrantes espontâneos. E, com todas as-res;Sªl­
vas a que submete- p_or rigor de espírito científico - os 
r~ultados de suas_ entrevistas com os indivíduos repre­
seriültivos â~ tais grupos (Ol:i- "informantes", pãra usar", 
novamente, a terminologia dos antropólogos), na verda­
de suas observações permitem algumas conclusões bas­
tante defínidas. Começa por -minimizar o papel, suposta­
mente dominante, se não onipresente, nas interpretaÇões 
do fenômeno, quando escreve; "Pouco se acrescenta a 
idéias gerais, como a de que os homens mudam-se para a 
Amazônia ou da Amazônia em função da miséria, da se­
cã, da faltà de iefras; da violência, e"tc. É quase como se 
houvesse a suPosição de que, numa situaçãO-limite, a 
biologia respondesse pelos movimentos e pelas movi­
mentações populares, o que não deixa de expressar uma 
forma camuflada de preconceito". Fator de atração im­
portante, nesse processo espontâneo de tomada de deci­
são ~ que, de_ resto, deveria ser o. mais estimulado, por 
conter melhores elementos de fix<ição dos migrantes, 
econômica e socialmente mais saudãveis - é o que o 
professor Otávio Velho assim registr~;~.; "Seguidamente, o 
início de um procesSQ de migração dã-se com o que ê 
cõnsiderado uma "visíta". Ou sejã, a pessoa não só não 
toma uma decisão no escuro como muitas vezes sequer 
reconhece de ante-mão que existe a possibilidade da imi­
gração. Está .. de visita". No entanto, quem visita, visita 
alguém. Isso esc(arece ou_tro ponto do processo. h co­
mum buscarem-se referências pessoais, geralmente no 
quadro de relações ant~iores -- pa:rerités, -c_omJ}adres ou 
amigos e conhecidos. Essa busca de contatos é tão im­
portante que é muito comum haver nos povoados que se 
formam, ao lado de uma população mais dispersa, um 
núcleo de número relativamente pequeno deJamilias ou 
pessoas oriundas de um mesmo lugar. Em certos casos, é 
quase como ·se um determinado povoado, por exemplo 
do Ceará ou do Maranhão, vi~se, cqm o tempo, a sere. 
constjt!lir no Pará, ou _adiante no próprio Maranhão. 
Nas cidades maiores, por sua vez, acontece de determi~ 
nadas_ ruas ou_ áreas sçrem conhecidas pela procedência 
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comum aa maioria de seus habitantes ou pelo menos de 
seus habitantes íniciais. A partir dessa rede de reii:t-Ções, 
estabelecem·se varia-das formas de solidariedade~ onde se 
combinam, de modo muitas vezes inextricável, aspectos 
afetivos, polítícos, C::c.onômlCos e outro~. As visitas levarii 
à decisão de migrar quando, por uma razão ou outra, a 
pessoa se agrada de um lugar. Isso pode acontecer por se 
surpreender favoralmente com a fartura e f ou a qualida­
de das terras, com a abundância de ãguas ou com a pOs· 
sibilidade de empregos complementares, como o garim­
po, a coleta de produtos vegetaiS, a caça, etc." E, a se­
guir, o autor assinala um fenômeno que tem, ainda hoje, 
alguma expressão, mas, na verdade, foi muito mais fre­
qUente na época de ouro da borracha amazônic~,t;. "Mui~ 
tas vezes, também, não se admite imediatamente que se 
trate de uma opção definitiva. V ai~se para experimentar 
ou, de início, para juntar dinheiro em alguma atividade 
temporária". Eis af um fenômeno e uma figura muito co­
nhecidos nos pauperizados Estados nordestinos do 
princípio deste sêculo: Q, "Paroara .. , isto é, o cearense 
que, tendo ido ao Parã (que era, na época, o topônimo 
popular genérico designativo. de toda a região amazôni­

. ca) para enriQuecer, de lá voltara, na verdade rico, ao 
menos. Hrico" para os padrões de pobreza do Nordeste, e 
contando estórias de acender charuto com cédulas de 
quinhentos mil-réis. Entre o~ •'fatoreS de rc!j)uís.ão" ao 
migrante da região amazônica, o professor Velho rela: 
cion~ "os conflitoS, a violência -e a expro-priação direta'', 
bem como ••o esgotamento da fertilidade da terra, a re­
dução da importância COmercial de um lOcai, êtC:; ·maS 
acentua que, "na maioria dos casos, porém, a presença 
desses' fatores é mais-crônica do que aguda, e é necessário 
que surja alguma variável que justifiqUe e desencadeie _o 
movimento de saída, que pode até anteceder o apareci­
mento de problemas mais gerais". E registra, entãO, cãu­
sas e concausas, tanto concretas quanto abstratas;, "A 
desconfiança em relação ao lugar como fator de mu­
dança, aliás, aparece não só no caso de doenÇa e mO!te, 
mas também de brigas com vizinhos e azares de toda ~-­
pécie" 

Merece, porém, um destaque especial, nesse capítulo 
de_ "fatores de repulsão" entre migrantes da região ama­
zônica, um, grave fendmeno de _natureza sócio­
econômica com penosa e significjl.tiva projeç[o psico­
culturaL Assim o descreve o proTessor Otávio Velhq: 
"Uma das nações que parece servir de instrumento_ para 
interpretar as situações concretas está associada à expe­
riênciã histórica da escrãvidão no Brasil. -Trata-se da 
noção,(''categoria", como às vezes dizem os antropólo­
gos) de liberdade, fazendo par e se opondo à de cativeiro. 
Independentemente do fato de experiências históricas es­
tarem presentes na vida de qualquer grupo social, deve­
~ a~tu~r que a própria lloção de tempo varia. Para 
gfupos como esses de que falamos, a passagem li~ear do 
tempo é muitas vezes nlenos marcada, de maneira que o 
que poderia parecer um passado 1oii8ínq-uo é: ~epresenta­
do como uma realidade extremamente próxima. Por isso 
mesmo, a experiência do cativeiro é permanentemente 
reelaborada e colocada como algo presente e real, ao in­
vés de ser percebida como algo que terminou. Fala-se na 
possibilidade da "volta do cativeiro", o que aPonta Para 
uma percepção mais cíclica do tempo, que convive ·e 
'pode mesmo sobrepujar uma noção linear. Seria fáCil 
considerar que se trata de uma visãO irracional OI.! ilógi­
ca. Todavia, ela não é tão Íngênua como pode Par~r::a 
volta de cativeiro não signi_fici a pura_ e sfmpfes restau­
ração da escravidão, IÍlas nova:S fo!mas de sujeição_que 
são, através dessa ótica, aproxiinadas da experiência an­
terior. É o caso, por exemplO, das- tentativas do_governo, 
sobretudo na década de 1970, de privilegiar <_1 coloni­
zação dirigida (em oposição à chamad~ "expontânea"), 
que implica em o agricultor submeter-se a novas regras, 
que lhe são estranhas e que não controla. É o caso, tam~ 
bém, da maneira pela qual geralmente encaram a venda 
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de sua força de trabalho como assalariados. Não se trata 
de mer~ fantaSiã Ou âC-sü-spcita infundada, o que pode 
ser atestado pela própria leitura dos jornais, onde a de­
núncia de. "trabalho escràvo" na Amazônia não é inca~ 
~-um-. Nada -desse realis~o. no entanto, impede que essa 
visão seja C:Jabor8.da com' recurso a uma rica imaginação: 
o agente da volta do cativeiro é sCguidaiúeOte identifica~ 
do como a Besta-F era do Apocalipse,_ e esta é, por sua 
vez, identiii"cada com eStranhos, ageiltes governamen~ 
tais, etc. .. Foi o que aconteceu, por exemPlo, em um po­
voado que estudei no Sul do Parâ por ocasião da inaugu­
ração da rodQvia Transamazôní_ca._A comitivá· d_e carros 
pretos das autoridades (a cor preta, carregada de conteú .. 
do simbólico, i! ressaltada nos relatos) provocou verda­
deiro pânico ·na POpulação, contrastando com a imagem 
oficial de festa que se tentou transmitir- ao resto da 
n 1ção. Percebe-se, claramente, c;rue estã em jogo um 
novo cativeiro: ilão mais o cativeiro dos negros, mas o 

_ d· •S pobres em geraL E, em uma das minhas pesquisas de 
campo, 9uvi uma curiosa racionalização sobre isso: 
como_ hoje, _e sobre~udo na Amazônia, pretos e brancos 
estão m.uito misturados, n~o é mã.ís possível distinguir 
uns dos outros". E aqui concluo - Senhor Presidente, 
-Senhores Senadores - não é apenas esta última e longa 
citação do_trabalho do_ professor Otávio_ Velho, mas a 
própiiã. exposição de natureza científica, sobre_os aspec-­
tos ecológicos- fi:;ico-biológicos -,assim Comõ ariifo: 
pológicos-e soCiológicos da realidade fisiográfica e hú­
rnana da Amazônia; que achei de indiscutível interesse 
incorporar ãO rrteu- discurso. Poderia, é certo, sem dúvi­
da, tê-lo feito sem tantas nem tão extensas Citações de 
vários, atualizados e autorizados autores e respeitáVeis 
institUições cient1ficas. Mas optei por transcrevê-los, ex­
pressa e explicitamente, muitas vezes literalmente, por 
achar que, assim agiõdo, uSaria.de maior honestidade in­
telectual e menor vaidade pessoal. Não sou nenhum des­
cobridor da Amazônia. Estudo-a," porém, com dedicação 
e afinco. E, na responsabilidade deste discurso perante o 
Senado da República._ quis, muito de propósito, trazer o 
aval de autoridades científicas- que aboflam minhas ob­
servações pessoais, empíricas, da amazônica, de habitao-

- te interiS:ãtilente interessado nos asSuntos e pfOblemãs- da 
regi~o- por fo'rça de responsaqi!idade política e huma­
na e. por nluito_ a~or_de sua_ terra e de seu pOvo. -

Não é, porém, ap"enas do ponto de vista da agressão à 
natureza e ao homem amazônida que a Amazônia vem 
Sendo sacrificada, ao longo dos anos sem conta,_em to­
doS os tempos, nos vários· surtos de uma colonizàção 
imediatista e -ruinosa que tem, quase semPre, contrariado 

_mortalmente a voca.ção _de_sua geografia fís_ica, química, 
biológica e humãna. Mesmo no p9nto de vista mais estri­
ta e pragmaticamente econômico, diria até economicistà, 
a Amazônia tem siÇlo vítima sempre, quase sempre em 
nome de um imediatismo que lhe espolia e exaure recllr­
sos incalculáveis e irresgatáVeis, comprometendo, algu­
mas vezes irremediãvelmente, o_ futuro da região e de 
todo oO País. Com freqilência os próprios impropriamen­
te chamados graddes projetos, nominalmente destinados 
a promover a rendenção econôriliCa regional e nacioãal, -
convertem-se e subvertem-se como fatores de empobrecí­

_mento e s_ujeição. !;,_na verdade, esse~ tao falados .. gran­
Jies projetos" é o que não falta na Amazônia atualmente. 
A P,içlrelétrica, 9_..e Tucuruí; Por exmeplo,_.que hoje: se 
~constrói no- Pará_- embora os muítos percalç-os que a 
envolye_rn. inclusive a JtCusação de uma quase insanável 
agressão agrotóxica ao leitQ_ de sua futura. bacia hídrica 
- constitü.í ~·o maior emp;eendimento do s~tOf" públi:co 
-em_toda a-_his~.ól--ia_da região, no yalor de 7,5 bilhões de 
dólares". Por seu turno, o consórcio multinacional 
Alcoa-Shell __ q~envqlve, em ritmo crescente, o m.~or em-

- -preendime~o econômico privado da década no Brasil 
inteiro, orçiiàO em 1,5 -bilhão de dólares. E, enquanto a 
Companhia Vale do Rio Doce niantém o Proleto Ferro . 
Cárajás~ de 3,7 bilhões de dólares, .. a Companhia do Ja-
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ri, sucessora do império montado pelo milionário norte· 
americano Dai'Iiel Ludwlg, torna-se a terceira maior em· 
presa privada dO-País, em patrimônio". Tudo isso, em 
um mome:i1to -mesmo- no cjtial a economia pública e pri­
vada do País passa por sua mais aguda crise, de profun­
da e_ r~iva depressão, com o crédito internacional 
sus-penso e a situaÇão cambial em estado de inanição, le­
vou o jornalista Lúcio Flávio· Pinto a escrever, num tra­
balho atualíssimo; publicado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvinlento Científico e Técnológico: "Sustenta 
essa política de expansão da atividade econômica na 
fronteira, justamente no momento em que a capacidade 
de investimento do capitla nacional está violentamente 
abalada e o Estado reduz visivelmente a sua presença 
pioneira, O avanço sobre a Amazônia provocará inevita­
velmente a ampliação do grau de sua internacionali­
zação._Num Pais levado à obsessão do d61ar a qualquer 
custo, a Amazônia serâ fatalmente imolada no altar das 
negociaçõi::s". Terrívef vaticínio, esse. Mais terrível ainda 
quandq se considera que veiculado através do próprio 
órgão- governamental de es!uaos ~it..,;_t!ficos e tecnológi­
cos: do País. Por esse carr.inho, chegar-se-à, assim, a uma 
internacionalização da Amazônia muito mais ruiDosa e 
malígna, para a nacíànalidade brasileira, do que a que se 
propunha através do rejeitado projeto da "Hiléia-Ama­
zônica", pois enquanto esse tinha, pelo menos aparente­
mente, uma "mOtivação cieritífica e conservacionista, o 
outro- o que não foi aprovado nem rejeitado, mas está, 
mesmo assim, se d_~e_nvolvendo de qualquer maneira­
é tão-somente de natureza economicistã, irilediatista e es­
poliativa--dos iriteresses nacionais permanentes. 

Os exemplos, nesse particular, se multiplicam; e o 
memso jornalista, no mesmo estudo, cita, entre outros, o 
do enorme ônus financeiro que vem representando, para 
o País, a herança do empreendimento do empresário 
norte-americanO Daniel Ludwig. Escreve ele: ••_para per~ 
mitir a- trallsferêriCia dO controle do PTojeto Jari, como 
era intenção de Daniel Ludwig - entre outros motivos 
porque o empreendimento perdera toda a sua viabilida­
de econômica a médio prazo -o governo aceitou assu· 
mir- Os peSados en-cargos financeiros em nome do consór­
cio de 22 das maiores corporações econômcias nacionais. 
o-compromisso já lhe custou 180 milhões de dólãres. 
mas deverá pesar 3.inda mais se o governo quiser evitar o 
malogro total do projeto agro-industrial e pecuário do 
milionár:io no.rte-americano". E, demonstrando como 
tais procediffientos acabam por gerar reações-em-cadeia 
que tornam os prejuízos cada vez mis prejudiciais, o jor­
nalista Lúcio Flávio Pinto acrescenta ao caso esse por­
men9r: ... Foi também por causa desses compromissos 
que o governo permitiu a Ludwig vender à Alcoa a jazi­

_da de bauxita quC: possufa no rio Trombetas. Os direitos 
de Ia vra do norte-americano jã haviam caducado, e por 
isso a mina j)oderiã.- reverter gratuitamente ao patrimô­
nio público. Mas o governo preferiu não exercer esse di­
reito, a~torizan-do _a tran_sa_ç_ão. Não se sabe quanto a AI­
coa pagou a Ludwig (fala-se em 250 milhões de dólares), 
mas a jazida vale atualmente cerca de seis bilhões de 
dólares". 
~es_ são ape1:1as alg!J.DS exemplos - centrais uns, 

marginais outros - do muito mal que se tem feito, e se 
continua a fazer, à Amazônia brasileira em nome de um 
imediatismo predatório- que, para obter tão minguados 
rendimentos no ·presente, compromete às vezes a ponto 
d~ sacrificar, os imensos, inesgotáveis beneficiOs que o 
futuro da Amazônia pode assegurar àquela região de 
dois-terços do -território nacioJ]-al, a todo_ Pais e ao pró­
prio planeta:-Exemplos esses, são não apenas do mal que 
se tem feito à geografia e à economia amazônidas, mas 
sobretudo ao habitante da Amazônia, ao homem amazô~ 
rfico - o qual, -quanto mais riquezas se extraem de sua 
terra, mais, ele próprio, se empobrece. E, com ele, a eco­
nomia local, que sucumbe, drenados os seus rendimentos 
para .outras regiões~_dentro e fora do Brasil. E esse é um 

_fenômeno que __ vem do passado para o presente, 
ameaçando eternizar-se, à custa da imprevidência nacio-
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na!, da cupidez nacional e sobretudo internacional, e por 
mal da fraqueza política e econômica das populações 
que ali labutam e definham, para tristeza própria e ver­
gonhosa de todo o Brasil. Jã na Comissão Parlamentar 
de Inquérito que a Câmara d_os Deputados promoveu ao 
longo dos anos legislativos de 1978 a 1980 -- Comüsão 
que tive a hoq.ra de integrar, quando_ representava o en­
tão Território de Rondônia na outra Casa do Ço_rtgresso 
N acionai e de cujas_ conclusões sou igualmente signatário 
- jã naquela ·cOtilisS:ão, assinalava-se, melancolicamen­
te: .. Em cinco anos~ entre 1969 e 1973, a Amazônia eX­
portou duas vezes e meia_ mais do que fmportou, mas 
mesmo assim, teve um deficit de quase um bilhão de crJI­
zeiros, põis, segundo o anuário econômico-fiscal, publi­
cado pelo Ministério da Fazenda, os 3,2 milhões detone­
ladas de produtos vindos do exterior custaram-lhe 3,4 bi­
lhões de cruzeiros, enquanto os 7,5 milhões de toneladas 
que exportou só lhe renderam 2,4 bilhões de cruzeiros". 
Observa-se, mais, na CPI da Câmara dos Deputados: 
"'Nas suas relações com o resto do País, a Amazônia pas­
sou a ter prejuízo: enquanto em 1960 ela tinha um su~ 
ravit de 30 milhões de cruzeiros, em 1967 o deficlt jã atin­
giu lO milhões e em 1970 chegou a 453 milhões, a preços 
da época". E, quanto a outro indicador_ econômico so~ 
cial, o relatório da_CPI nª-o é menos negativo e t~iste: 
.. Vale esclarecer que em 1978 nossa renda per caplta foi 
de 62,7% menor que a atingida em 1939, quando al­
cançamos 74% da do País". E o depoimento do ent_ão 
presidente do Banco da Am,azônia S/ A, pefante a CPI, 
acentua: .. O _total de salãrios pagos nos projetos incenti­
vados, por exemplo, corresponde a apenas 14% do valor 
agregado pelos mesmos. Isso quer dizer que cerca _deB_6% 
refluem para fo"ra da região". Fenômeno esse, que o pro­
fessor Samuel Bechímol, em seu depoimento, assim defi­
ne: "Uma região tão carente, mas tão rica -de r_ecursos 
naturais em que se faz uma: opção por um tipo de desen­
volvimento extensivo, que pouco utilíza mão-de-obra, 
não produz resultados em benefício da região. Esses re­
sultados são usufruídos com um tipo de desenvolvimen­
to absenteísta, isto é, em que o propfietãrío não estã Da 
terra". Fenômeno que explica a dramática conclusijo do 
estudo __ dQjornalista Lúcio Flávio Pinto para o CNPq: 
••Mas qual o preço de tudo isSo? Poderiam ser apresenta­
das as estatísticas s_oci8is sobre· a queda da renda indivi­
dual, evasão de tributos, mortalidade infantil, desnu­
trição, ínchamento das cidades, desemprego e subempre­
go; desmatamento, conflitos no campo ou sobre a perda 
do poder de decisão local, que torna os amazôniàas me­
ros espectadores do que acontece em sua terra. De todos 
os números utilizãveis, resulta a conclusão de que a 
Amazônia sairâ eriipObrecida desse esforço de pro­
dução". Essa conclusão bem explica e esclarece as razões 
de um documento tão mais significativo porque assinado_ 
pelos empresários do Pará, o Estado supostament~ mais 
beneficiado pelos chamados grandes projetos econômicos 
-documento esse, divulgado no ano passado e que diz 
tudo numa simples pergunta: "Que i!Lteresse existe em se 
realizar somente grandes projetos _econômicos se a socie­
dade regional fica cada vez mais pobre, acumulam:fo~se 
os adensamentos hllffianos nas periferiãs e nas baiXadas 
das grandes, médías e afé -meSmo pequenas cidades ama­
zônicas?". 

E, nesSe Contexro de grandes projetos, eis que cumpre 
questionar, agora, o maior ·de rodos: "O Grande Cara­
jãs". Que&tionã-lo, não na sua substância, mas na cir­
cunstância; isto é, não questionã-lo na sua essencialida­
de, mas na oportunidade e na prioridade que merece, em 
face dos elementos_ e fatore~Aue ÇOf!lpÕem o quadro do 
setor mineral na atualidade da econo.mia nacíonal e in­
ternacional. Nesse sentido, é altamente valiosa e esclare­
cedora a visào_do_~;CQ-pomistª----~aulo César Ran1o~ Oli­
veira de Sá, do Conselho Nacional de Desenvo~imento 
Científico e Tecnológíco, divulgado e.m publi:_ação Oo 
mesmo CNPq. Escreve o ilustre economista: "Surgindo 
numa época em-que a capacidade de endividaJ!lento do .. 
Brasil começava a atingir seu limite, Carajâs, de simples 
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pretextQ para a captação de recursos çx_temos a serem 
__ aplicados no financiamento do Projeto Ferro da Compa­
-nhia Vale do Rio Doce, foi levado à categoria de únicp 
grande projeto capaz de continuar garantindo o processo 

- de 'rolagem' da dívida, em função de sua dimensão eco-
. n§mic:a e do enorme potenci~l d~ recursos naturais que 
se -abflgam -à Sombra da tior~sta> a·mai:ôníÇã''. Díarite, 
pOrém, do caráter agudo de que passou a revestir~se a 

-crise eConômica rlacion::i.l, Carajãs assumiu a condição de 
grande _e ur_gçnte instrumento para enfrentar a noVa si~ 

tU~aÇãO; especialinente para atender ao pagamento da 
nossa díVida externa. Encaminharam-se, poiS, todas-as 
provi_dências no sentido de apressar sua implementação, 
como TÕÕte imediata de captação de divisas, ria condição 
de firi3.fl.Ciamento-Ou Capital de risco,-e, ao_lt!~~m~ tem­
po,_como ~efadora de produtos ·de rá.pida, fácil e segura 

·coloCação no 'merca-do eXternO. Mas, a essá altura, como 
diz Oliveira de Sâ~ .. acontece que era tarde deffiáis; a _ 
proliferação de Um número tãCI grande-de prOjetos desti· 
nados ao mesmo firii, -em tantos Países, -acabou por satu­
rar- o mercado consumidor de matérías-prTinas, mergu­
lhado na maior crise desde_ a grande depressão dos anos 
3-õ·':"-AcreSci!-rita, a seguir, que, .. pOr toda parre, õ-m:ode­
lo dos gran,dc;s projetos entrou em colapso: da União So­
viética aos países em desenvovímento produtores de pe­
tróleo", os quais .. adiaram indefínidamente, ou- simples­
mente cancelaram seus pianos de desenvolvimento com 
base em _grandes projetos". E conclui o economista: "A 
explicação é simples: não haverá, no futuro, mercado 
para todos eles. No momento, aliás, não hã mercado 
para nenhum". Essa situação de mercado !~vou os países 
industrializados, consumidores das matérias-primas mi­
nerais, a uma cômoda condição de domínio· Completo 
das alternativas de produção e de preços de tai!!: produ­
tos. Estimulando .. um aumento significativo do poten­
ci::i.l de oferta e do número de paí'ses produtores das prin­
cipais maférias-primas", os países desenvolvidos ai-

- cançam. assim, através de suas multinacionais, um trípli­
ce objetivo estraiég:ico: a) aviltam -o preçõ dos produtos 
que- adquireill; b) impedem~ pela concOrrência, a Cartefi­
zação entre países e projetos produtores; c) mantêm uma 
reserv~ -técriica de rilatêrias-piimas não renováve_is esto­
cada pelos vãrios porltos do mundo, para usã-la apenas 
-na ffiedida e no preço de suas conveniências. Dessa for­
ma, com s'eu poder de braganha vitalmente atingido, res· 
ta, ria ~ vei"dãde, ao projeto Grande Carajás, como aos 
chamados grandes projetos em geral, uma profunda revi­
são nos seus critérios de oportunidade e prioridade, para 
s_e adaptarem à realidade econômica conjuritural do Bra­
sil e do mundo, na hora amarga e dura que vivemos. 

Quanto â Amazônia, como um_ todo específico e pecu­
liar_. resta-no&: uma refOr"mulação conj~lural e estrutural 
de projetos e planos. Uma reformulação global, em que 
ça_da projetO, pequeno ou grande, seja apenas uma parte 
coerente do grande todo, do Grande Projeto Amazôni­
co, elaborado com consciê""neia e consistência éíeOlífic_a"'~ 
tecnológica:, e que te'riha-como objetivo inicial e firial, 
cOmo raZão de ser -fundamental, o bem comum e conju­
gado do Brasil e da Amazônia. E, acima de tudo, o_ bem 
do homem, cio brasíieiro e-_do amazônida. ~- cta:I-0 ·que, 
neSte planejamento- talvez deva dizer, neste replã.neja­
mento- temos de levar em conta a experiência dos mui­
tos planos, ordenado; ou desordenados, que se têln for­
muladO e_ se têln apJicado ou ainda estão aplicando na 
Aq:lazônia. LeVar em conta os seus poucos acerto's, mas, 
sobrettldo, os seus muitos desacertos-=-Póis que mais 
nos ensinam os erros que OS-acertos. Te:"moS que-eonside­

~ rar todos eles, principalmente Os que hoje, bem oU mal, 
--à!! se eX.ecutairi. Considerar que os mui!_os o-rganismos e 

programas-a-e ação- administrativa hoje aJrern exercício 
- SUDAM, BASA, SUFRAMA, POLONOROESTE, 
-etc. etc. _:_ pade~~~ de dois males, um estrulur~l. outr-o 
_conjuntUral. A falha da- estrutufà. e qUe~ na r6ãlidade, 
não constit'uem, cómo deveriam: partes_ integrantes e 
harmôoíc~s de uma mesma u~nidade maior que as unifi­
_que e dê Sentido _convergente e sinêr.dco ao iodo; ma:S, 
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antes, peças desconexas de um mecanismo contraditórjo 
e contrafeitõ, no qual cida peça disputa às demais o pou­
co prestígio e os poucos recursos de que dispõem. O mal 
de conjuntura está justamente em que a pouquidão des­

_ses rec.ursos - contingência própria da carência de 
lt!eios com que luta hoje a economia do País - está, 
cada Vez máis, tornando essa disputa iriterna dos orga· 
nismos regionais amazônicos um verdadeiro conflito-de 
esterilidades em torno de quase nada. 

Senhor Pr~idente, Senhores Senadores. 
Com as devidas desculpas a Vossas Excelências pela 

longa extensão deste discurso;_ que, se mais longo fora, 
ainda assim bastante não seria para aplacar de todo as 
inquietrações e angústias que os problemas da Amazônia 
mergulham e despertam no meu ser essencialmente ama­
zônico - quero -concluir dizendo que aqui fiz hoje ape­
nas um pequeno balanço dos erros e sofrimentos, enga­

- nos e deserÍganos que constituem a Longa história dos 
dias remotos e dos dias recentes daquela afortunada re­
gião tão batida pelos infortúnios, região que - depen­

-dendo de nós- tanto pode ser a redenção como a frus­
tração maior des.te País e d_e si mesma. Pr_ocur.ei. fazer 
apenas um balanço que é um breve diagnóstico dos ma­
tes_ que ailígem a Amazônia e sobretudo os amazônidas. 
Quanto ao prognóstico - repito- depende, única e ex­
clusivamente, _de nós: mesmos salvá-la ou perdê-la. 

FicO a dever-vos, portanto - Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores - a proposta terapêutica dos remê~ 
d1os que os males amazônicos estão a reclamar e ~xigir~ 
com urgência e competência, de todos nós brasileiros; 
pois, de hoje a Amazônia depende de nós todos, para 
que lhe levemos _a redenção pela remissão dos nossos 
muitos pecados contra ela cometidos, todo~ nós dela de­
penderemos para a grandeza definitiva de nosso País. 
Homem visceralmente integrado na realidade amazôni­
ca, não haveria de falecer-me decerto as condições para, 
desde jã, esboçar, nesta augusta tribuna do Senado da 
República, as linhas gerais das soluções para os proble­
mas da região que aqui represento e tanto amo. Não 
quero, nem admito, porém, dar a este assunto, de tão vi­
tal jmportância para minha terra e minha Pãtria, um ti'ã­
tamento ligeiro e superficial. Nem, tampouco, me quero 
apresentar como onisciente dos problemas e soluções 
amazônicos. Quero sim - e exijo de mim_ rnesmo - pro­
por à Nação, através do seu Poder Legislativo, um pla­
no, um programa completo e ordenado, ao mesmo tem­
po abrangente e detalhado, para nortear_ e conduzir as 
soluções _définitivas da Amazônia brasileira. Para tanto, 
dedicarei todas as horas do próximo recesso parlamen­
tar, ouvirei todas as universidades e entidades da região, 
tOdOs õs cientistas e técnicos que sobre ela têm didicado 
vidas inteiras de renúncia e sacrifício- para, ao :Cabo e 
~o fTm; a<iui t~àZ-er-vOs, a todos vós Senadores, e ao País, 
a proposta de pagamento da dívida d.o Brasil à Amazô­
nía_. 

?or hoje1 aqui fique q~ aviso desta cruzada que, daqui 
por diante, será empreendida, sem pausa nem repouso, 
em prol da Amazônia; e, para inicio da qual, estoU, rie5fe -­
instarite, encaminhando à Mesa do Senado, por intermê­
-dio--de Vossa. Execelência, S_enhor PJ'esid~nte, requeri­
mento em que se pede seja constituída, no Senado, Co­
misSão Especial para o Desenvolvimento da Amazônia 
(CÜEDÀM), para- como digo no seu teXto-- promo­
ver estudos, levantamentos, pesquisas e investigações 
cierÍtífiCaS e tecrlOlógicas, elaborar planos e projetos- des­
ilri:ild()S a prOVer ao desenvolviriientO econôin_ico, social e 
político da AMazônia br_asileira, em toda a sua ·extensão, 
de forma a compatibilizar a geraçã_o e e~ploração de suas 
imensàs:..riqueias potenciais sem qualquer dano ou ofen­
Sa_ao-_'-.-delicaàO ecossiStema amazônico, assegurando-se, 
·assim, -a -perenidade de seus benefíCioS- em proveitÇ!:- das 
futuras· geraÇões. Nes{e iequertmento, apontam-se as 
nlliit:ls fornias-de-ação pelas quais a COEDAM deverâ 
deSe:.mpenhar o seu alto desiderato; assim como, na sua 
juStifiCação, assinaltim-se os relevanteS motivoS de int~ 
resse nacional, -que lhe dão justeza e urgência. Requeri-



Novembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO~AL (Seção 11) 

menta desta natureza não constitui fatos novo nos anªi{-­
do Senado; e, ainda há pouco, por iniciativa do ilustre 
representante do Estado do Espírito Santo, Senãdor Josê 
Ignácio, formou-se Com]ss_ão Especial para tratã.r dos 
problemas da região dos Cerrad_os brasileiros, Comissão 
que tenho a honra de integrar. Acho mesmo, Senhor Pre-­
sidente, que um dos mais altos serviços que o Senado, 
esta Casa da Federação brasileira, pode prestar às unida­
des federadas e, portanto, à própria Nação, será constí­
tuir Comissões Especiais comO esta que hoje aqui estoU 
propondo. Comissões que terão por escopo e finalidade 
trazer a colaboração da visão, aó mesmo tempo criadora 
e crítica, do Poder Legislativo, à obra do Executivo nas 
vãrias regiõeS-geoeconômicas do Pais. Nesta visão se in­
corporam e enc~xpam- o .. saber de experiência feito" dos 
homens que nesta Casa representam suas regiões e a sua 
responsabilidade política -Com O povo que as habita e 
constitui parte integrante de se_us manda'tos. Através de­
las, estaremos sempre servindo ao nosso Mandato, ao 
nosso Povo e ao nosso País. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O~ SR- PRESIDENTE (Hélio O"eiros) -Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessã.o, designando para a sessão extraordinãria das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do ReQuerimento n'~' 210, de 
1984, de autoria do Senador Helvídio Nunes, solicitando 

·tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei da 
-câmara n'i's. 33 e 71 de 1983 (n'i's, 4.283/81 e 2.156/79, na 

Cas-a de:_origem), que alteram dispositivos do Decreto-lei 
n'i' 5.452, de li' de maio de 1984- Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'i' 16, de 1984 (apresentado pela Comissão de Econ_omia 
como_conclusão cj:e seu Parecer n? 163, de 1984), que au­
toriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em CrS 
735.1 12.89_7, (setecentos e trinta e cinco milhões, cento e 
doze mii, oitocentos e noventa e sete cruzeiros) o mon­
tante de sua dívid~ GQnsoli_dada, tendo 

PARECER, sob n' 164, de 1984, da Comissão 
- de_ C<!_nsdtulçio e J usdça, pela constitucionalidade e 

juridiCídade. 
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-3-

Discussão, em. turno único, do Projeto de Resolução 
nt '§_7, de 1984 (apreSentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'i' 114, de 1984), que au­
toriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar, tempo­
rariamente, o parâmetro fixado pelo item 111 do art. 2'i' 
da Resolução n'i' 62, de 1975, modificada pela Resolução 
n'i' 93, de 1976, aritbas do Senado Federal, de modo a per­
mitir o registro de uma emissão de 1.700.000 obrigações 
do_ tesouro d_o Estado da Paraíba, tipo reajustâvel 
(ORTPB), equivalente a Cr$ 24.853.830.000 (vinte e qua­
tro bilhões, oitocentos e cinqüenta e três nlilhões, oito­
centos e t4PJa mil cruzeiros), tendo 

PARE-G_~R, sob n'i' 775, de 1984, da Comissão 

...... de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade. 

O SR- PRESIDENTE (Hélio Gueiros) - Està encer­
rada a sessão. 

(Le__val}ta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.} 

ATA D~ 220t~ SESSÃO.EM 27 DE NOVEMBRO DE 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E JO MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Raimundo Parente­
Claudionor Roriz - Galvão ModeSto - Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Hélio Gueir.os =-Alexandre Costa 
- José Sarney - Alberto Silva - -Helvídio NuneS --
João Lobo -_Almir Pinto- JOsê Lins~ Virgílio Tãvo-­
ra- Carlos Alberto- Moacyt-Duarte --Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral--Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Mar­
co Maciel - Guilherme Palmeira- Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante- -PãssOs Pôrto- Jut"J.hy-Magalhães- Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- João C31mon- José Ig· 
nácio Ferreira- Moacyr Dãlla....:.... AmarcifPe"ixoto -_­
Nelson Carneiro- Itamar Franco-:-- Morvait Acayaba­
--Alfredo Campos~ Severo Gomes-- Benedito Fér­
reira - Henrique Santilló- Mauro -BorgeS-:.:. Robefto 
CainpOs- José Frage"lli- Marcelo Miranda- Sitda­
nha Derzi - Ãlvaro Dias -.: Jaisop Barreto - Jorg~ 
Bornhausen- Lenoir Vargas- , Carlos Chiarelli- Pe­
dro Si_qton - Õctáyio Càrdoso.-

O SR- PRESIDENTE (Milton Cabral) ~A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. SenadoreS: 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a pi-oieção dé Deus, inicia:ffioS- nOSsos trabalhos. 

O Sr. l'i'--Secretárlo irá proceder à leitura do Expedien--

- EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Milton Cabral 

-É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

~PARECER N• 821, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redaçio final do Projeto de Resolnçio n'i' 65, de 
1984-

Relator: Senador Alberto SUva 
A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'i' 65, de 1984, que autoriza reassentamento 
de ex-ocupante de áreas indfgenas, mediante alienação 
de terras de domfnio da União. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1984.- -Joã~ 
Lobo, Presidente-- Alberto SUva~ Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER No 821, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolucio n' 65, de 
1984 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171,, parágrafo único, da Constituição, e 
euJ PfesideÍlte, prOmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DÉ 1984 
Autoriza reassentameoto de ex-ocupante de 'reas 

Indígenas, mediante allenaçio de terru de dom(nlo da 
Unlil~. 

O Senãdo Federal resolve:_ 

Art. J'i' ~ autorizado o reassentamento de ex­
ocupante da Reserva Indígena d~ Parabubure, situada 

no Estado de Mato Grosso, mediante alienação de terras 
de domínio da União, pelo Poder Executivo. 

Art. 29 A alienação de que trata o artigo anterior se-­
_rã_i~ta ao espólio de I urdes Braga Torres, com dispensa 
de licitação", -·observando o disposto no Decreto n' 
84.832, dC.24 de-junho de 1980~ -ãlteradO PelO Decreto n9 
85.210, de 29 de setembro de 1980. 

§ !9 A ãrea a ser alienada é de 4~618 hectares e cons­
âi:Ui parte da -"Gleba .. Belo MoTlt~.:..:.: A", de P~~-priedade 
da União, situada no Município de Senador Jos~ 
Porfirio, no Estado do Parã. 

§ 29 O Poder Executivo expedirá o título definitivo 
de _domínio, pelo preço de terra nua, de acordo com os 
valores estabelecidos pelo Instituto Nacional de Coloni­
zação e RefQrm_a Agrária - INCRA. 

Art._ 3Y E$:ta Resolução entra em vigor na :data de 
sua publicação. 

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 822, DE 1984 
(Da CCHDissio de Redaçio) 

Redaçio final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Leglslatl>o •' 41, de 1981 (n' !Ol/81, na CA­
-mai'a dos Deputados). 

"Relator: Senador Jorge Kalume. 
A ComiSsão apresenta a redação final da emenda do 

Senado ao projeto de Decreto Legislativo n9 41, de 1981 
(n9 102/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cientifica e Tecnológica 
entre o Goyerno da República Federativa do Brasil e o_ - _, 
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Governo da República da Colômbia, assinado em_ Bogo­
tã, a 12 de março de 1981. 

Sala das Comissões, 27-de novembro de 198~-· -:-Joio 
Lobo, Presidente --JQ.-ge Kalume, Relator - Albe_rto 
Sllva. 

ANEXO AO PARECE& N' 822, DE 1984 

Redacio final da emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo 11'1' 41, de 1981 (&'1102/81, na Câ­
mara dos Deputados). 

EMENDA N• I 
(Correspondente à Emenda n'l 1-CRE) 

O art. i"' do ProjetO-passa .ã vigõi"ar acreScido do se-_ 
guinte parágrafo único: -

"Art. 11' 
Parágrafo únicoc Quaisquer -atos oU ajUstes 

complementares, de que possam resultar revisão ou 
modificação rlo_ presente Acordo, ficam sujeitOS- à 
aprovação do Congresso N~cionaL .. 

PARECER N• 823, DE 1984 
(Da Comlsdo de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçiio n"' 4!, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva. 
A Comissão apreSenta -a redação final do Projeto de 

Resolução n9 45, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Caiapónia, Estado de Goiás, ã-elevar em CrS 
150.702.132 (cento e cinqüenta milhões, setecentos e dois 
mil, cento e trinta e dois cruzeiros} o montarlte de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1984. -J'olg 
Lobo, Presidente- Alberto Silva, Relator -Jorge Ka­
Jome. 

ANEXO AO PARECER N• 823, DE 1984_ 

Redaçilo final do Projeto de Resoluçílo n' 45, dt 
1984. 

Faço saber que o Senado aprovou, nos termos do_art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi~ 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃ01<' ----_:,DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Calapônla, ~ 
tado de Gol,s, a contratar Operaçio de crfdlto no va­
lor de Cr$ 150.70U32 (cento e doqUenta milhões, 
setecentos e dois mil, cento e trinta e dois cruzeirOl!J), 

O Senado Federal resolv~:: _ _ 
Ar,t. 19 f: a Prefeit;a Muniçipal de c~iaPônia, Es­

tado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de li de outubro de 1976, c;l_o_Senado FeQeral, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor __ _de C_rS 
150.702.132 (cento e· cinqüenta milhões, setecentos e dois __ 
mil, cento e trinta e dois cruzeiros), correspondente a 
76.250,44 ORTNs, considerado o _yalor __ nominal da 
ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e 
seis cruzeiros e quarenta e um centavos), vigente em ju­
lho de 1982, junto _à Caixá -Eeoilômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de A-poio ao Desen_volvi­
mento Social - F AS, destinado à construção de galerias 
pluviais, sarjetas,-nfi:ios-fios e aquisição de eqUipamen­
tos para coleta de lixo, naquele MuniCípio, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do BrasiT, no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N.O.CIONAL (SeçãQ U) 

PARECER N• 824, DE 1984 
(Da Coodssílo de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de D~eto LeglslatlYo nCJ 
13, de 1984 (09 43/84, na Câmara dos D~putados). 

Relator! Senador Alberto SUva 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n,. 13, de 1984 (n9 43/84, na Cãmar~ 
dos Deputados), que aprova o texto do Tratado _çia Co­
munidade Ibero-americana de Previdência Social, con­
cluído em Quito, a 17 de março de 1982. _ 

Sala das Comissões, 27 de novembro de: 19~4. "'"':'Joio 
Lobo, Presidente - Alberto Sllva, Relator - Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 824, DE 1984 

Rtdaçio final do Projeto de D~eto Legislativo nCJ 
- -13, de 1984 (09 43/84, na Câmarã iiOs D~putados). 

- Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso f, da Constituição, e eu, 
Presidente- -do Senado federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• ,DE 1984 

Aprova o texto do Tratado da Comunidade Ibero­
americana de Prevldêucla Soclal, conchúdo em Qui· 
to, a 17 de março de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

- ArL i,. f: aprovado o texto do Tre.tado da Cõmunr:­
dade Ibero-americana de Previdência_ So~ial, concluído __ 
em Quito, Equador, a 17 de março de 1982. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data dC.suâPubUéação: · - -

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - O Expe­
diente lido vai à p~blicação._ 

Sobre a_mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
lY-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUE;RIMENTO f'oi' P,9, D~ 1984 

. Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Cãmara 
nCJ 161, de 1984 (nl' 2.684/83, na Casa de origem), de ini­
ciativa do SenhÔr Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, ao_Ministêrio da Educação e 
Cultura, o crédito especial atê o limite de Çr$ _ 
2.618.123.000 (dois bilhQ_es,_sei.scentos e dezoi~~ milhÇ>es, 
setecentos e vinte e:. três mil cruzeiros), para o fim Cj_ue es­
pecifica c 

Sala_das Sessiles, 27 _de novembro de 1984.- Aloysio. 
Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• 330, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, illínea b 
du Regimento Interno, para o 9ficio Sf27,de 1984, pelo 
qual o Governo do Estado_de Mato Gro"ss(fdÕ S1:1l solici­
ta do Senado autorização para realizar operação de crê­
dito extenio no valor deUS$ 35,00õ,CiOO.GO (tririfà ·e-do- -
co milhô"es de- dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 27 de nvoembro de 1984. - _ _Aloysio 
Chaves, Líder do PDS - Humbe~ Lucen~, Líder de 
PMDB. 

- U SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Us requeri­
mentos que vêm de ser lidos serão objetos de deliberação 
após a _Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requeri minto que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretârio. 

No vem bro de 1984 

b lido o seguinte 

-~QUERIMENTO N• 331, DE 1984 

Requeiro à Mesa que, nos termos do art. 76 do Regi­
mento Interno, seja constituída uma Corriissão Especial 
para o Disf:ncolvimento da Amazônia (COEDAM), in­
tegrada por 7 _(sete) membros, para promover no prazo 
de .180 dias, -~tu~o_s, ~evantamentos, pesquisas e investi­
g~ções-cie;ntífica_S e _teCn'::_ll~gicas, elaborar planos e proje-:. 
tos destinados a prover ao desenvolvimento econôniicO, 
social e político da Amazôriia brasileira, em toda a sua 
e~ten~~o, ~~ f()rma._a _c~~patibilizar a geraÇãD e explo­
ração de suas imensas- riquezas poteÍlciais, sem qualquer 
dano ou ofensa ao delicado ecossistema amaz_ônico, 
assegur~ndo-se, assim, a perenidãde de seus beneficíoS 
e:n ~royeito -Qas fut~ras gerações. 

J ustlficaçio 

Um país que possui, em seu território, um terço da 
Amazônia, como o Brasil, ê detento!, ao mesmo tempo, 
de um enorme privilégio e uma imensa responsabilidade. 
A maior bacia hidrográfica do mundo, .. representãndo 
15% da água _na forma líquida'' existente na face- da Ter­
ra, e abrigando, na vastidão de seu compleXo telúrico,- a 
floresta plúvio-tropical que, segundo as investigações 
científicas mais atualizadas, "é provavelmente ·a mais an­
tigo e mais complexo ecossistema deste planeta" --a 
Amazônia representa o que se pode dizer um dos poucos 
autênticos milagres que o Homem herdou da Natureza. 
O ci.do natural_- fisico-químico-bioquímico-bio16gico 
- que gerou este ecossiStema ,constitui, na verdade, um 
acidente_cósmico resultante da convergência de inúme­
ros fatores que só excepcionalmente se poderiam asso­
eiª~ nos_ trilhões de milênios de gestação dos trilhões de 
galãxias. 

penominadas por Humboldt de .. Hiléia Amazônica", 
à qUal foi atrib-uída a vocação de futuro "celeiro do mun­
do", ti natural que sua condição de patrimônio, ao mes­
mo tempo, do Brasil e do mÚndo, tenha despertado a co­
biça universal nessa dura fase da História da Humanida­
de em que a expectativa de duplicação- da população do 
planeta, em apenas algumas poucas décadas próximas, já 
convive coiri a fomê que flagela parte substancial dos po­
vos do Terceiro Mundo. Essa dramática realidade desta­
ca singularmente a responsabilidade do Brasil e dos_ dt;­
mais países parceiros da região amazônica_; perante- o 
seu próprio destino e o destino do mundo - como guar­
diães desta.riqueza maior dos nossos povos e da Huma­
nidade mesma. 
Tr~ passos certos demos, como nação, em face desta 

responsabilidade: 
--a) repelimos a tentativa de internacio_nalização do 

território amazônico, proposta na primeira Assembléia­
Geral da UNESCO, realizada em !quitas, Peru, através 
de um ato histórico de soberflnia naci!)nal, que se inscre­
ve como um dos momentos de glória -do Congresso Na­
cional, numa campanha memorável dos últimos dias de 
vida do então deputado, ex-Presidente da República, 
Arthur Bernardes; 

b) promovemos a elaboração e assinatura do chama­
do Pacto Amazônico, pelo qual as nações condôminas 
do- território amazônida assumiram a responsabilidade 
solidâfía de --mobilizar Os recursos c1elltíficos, tecn_ológi­
coS-·ê econômicOs necessários ao d~e!lvolvimento, racio­
nal e integrado, desta InestimáVel riqu~za continental 
dos nossos povos, através de Um sãbio sistema de múlti­
pla soberaniã compartilhada; 

c) tendo repelido a idéia de criação do Instituto Inter­
nacional da Hilêia Amazônica, instituímos, em seU lu­
gar, o nosso INPA- Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, órgão do CN Pq - Conselho N acionai de 
D~env.olvimento Científico e Tecnológico, que ao_ lado 
_das univerSidades locais e ~e outras instituições sábias, 
--como o famoso Museu Goeldi, vem realizando uma no­
távii-Obra de-Investigação e peSquisa, que muito honrar 
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os competentes e dedicados cienriS-tas e t~nicos que a­
realizam e muito ben_efi_cjo hâ de trazer ao Brasil, aos 
países amazônicos, ao continente americano e ao mun­
do. 

Ã pesquisa ciCmtífic-~, justamen:té, ~~-se ~ desco~r­
ta, a revelação e o alerta para a espantosa e perigosa rea­
lidade que se oculta por trâs da imensa riQueza amazôil.í--· 
ca: todo este enorme tesouro natural tanto pode 
multiplicar-se inesgotavelmente como pode, da noite 
para o dia, desfazer-se em pó e pobreza. Porque, na ver­
dade, a Amazônia é um milãgre ecológico, um milagre 
das peculiaríssimas Caracteristicas~ daquela floresta 
plúvio-tropical que, ao longo de muitíssimos milênios,- -
gerou, num solo pobre e precário, a fertllidade de si mes-­
ma, isto é, uma fertilidade nascida e mantida das pró­
prias condições. físico-Químic::o-biológicas da floresta 
mesma. 

Entretanto, a história da ocupação, colonização e ex­
ploração econômica do território amazôriico tem s1d0 
uma sucessão secular de erros e agressões -à natureza 
amazônica, o-que Sighlfica agressão ao presente e sobre-, 
tudo ao futuro do homem. Nos últimos anos, ao lado 
das beneméritas instituiÇões de pesquisa cientifiêa e tec­
nológica ali instituídas, criaram-se organismos executi­
vos da Administração Pública- tanto federal como es­
taduais - destinados a projetar e prover o desenvolvi­
mento econômico da região. Infelizmente, porêm,- o que­
se tem visto, na maioria senão, Da genera1idade deis ca=­
sos, é um lamentãvel diVórcio entre-o trabalho daquelas 
instituições científico~tecnológicas e a obrã desses órgã.­
nismos administrativos, com igual desproveifo para a 
Amazônia e o amazônida. 

Cumpre, pois, realizar uma tarefa - acima de tudo 
política- de promover a compatibilidade e, mais que is­
so, a integração da Ciência e Tecnologia com a adminis­
tração, para a solução desse _desafio que a Affiazônía 
propõe à Nação brasileira, num dilema sem outra alter­
nativa: tornar-se sua riqueza mãior ou a sua mâxima 
frustração. testa a missão que se pretende atribuir à Co­
mi~são Especial cuja constituição ora aqui se requer, na 
plena certeza de sua pronta aprovação pelo Senado Fe­
deral. 

Sala das ~essões, 27 de novembro de 1984.- Odacir 
Soares. 

(Ã Comissão de Agricultura.} 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - De acord<J 
oom o disposto no§ 21', art. 76, do Regimento Interno, a 
requerimento será despachado à Comissão Permanente~ 
em cuja competência regimental se compreende a ma­
têria a ser estudada pela comissão espe<:ial que se preten­
de criar .. _ 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - !"assa-se à 

ORDEM DU.DIA 
Item 1: 

Votação, em turno (mico, do Requerirrtento· nl' 
210, de 1984, de autoiia do Senador Helvídio Nu~ 
nes, solicitando tenham tramitação em conjunto os 
Projetos de Lei da Câmara_ hl's 33 e. 71, de 19.~3 (ri9s 
4.283j8l_e 2.156/79, na Cã.sa de-Origem), qUe alte­
ram dispositivos do Decreto-lei nl' 5.452, de l_l' de 
maio de 1943- ConSOlidação das Leis do Traba­
lho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado, __ -· __ . , ,. 
Aprovado o requerimento, a Presidência fará cumprir 

a deliberação do Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral).- Item 2: . 

Discussão, em turno único, -_do Projeto de Reso­
lução n~' 16, de 19_84 (apresentado pela ComiSsão de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)_ 

Economia como conclusão d_e seu Parecer n<? t 63, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a elevar em Cr$ n5.112.897,00 (setecentos e trinta e 
-cinco milhões, centÇI e doze mil, oitocentos e noven­
ta e sete cruzeiros) o montante !)e sua djvida cQnso­
lidada, tendo 

- PARECEit, sob n<? 164, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionan:.. 

dade_ e juridicidadê. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queir~ discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

--- ·os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O_ projeto vai -à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Item 3: 

DiScussão, em turno ÍJ.nico, do Projeto de Reso­
lução n~ 87, de 1984 (apresentado pela Comi-ssão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n<? 774, de 
1984), que aUioriza o "oovemo do Estado da Paraí­
ba a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 

-pelo item III do art. 2<? da ResoluÇão n~' 62, de 1975, 
modificada pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do 
senado Federal, de modo a permitir o--registro de 

-urn-a emissão de 1.700.000 Obrigações do Tesouro 
do Estado da Paraíba, tiPo- feajustáVel (ORTPB), 
equiValente a Cr$ 24.853,830.000 (vinte e Quatro bi­
lhões, oitocentos e cinqUenta-·e· !rês milhões, hito- =­

centos e _trin_ta mil cruzeiros), tendo 
- PAREÇER, ª'ob n9 775, de -1984, da (:()mj~­

são. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade _e_jU:Iidicidade. 

Em discUssão o projeto. (Pausa.) 
Não ha.vendo quem qu_eira discuti-lo, declara-a encer-

rada. -
Em yotação. 
Os Srs. _S~adores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.)" 
Aprovãdo. 
O projeto v~_i_ à Comis'são de Redação, 

O SR. PRESIDE;NTE (Mílton Cabral)- Sobre a me-. . 
sa, redações finais. d·e pr9posições aprovadas na Ordem 
do Dia de i}oje e q~e~ nos tçrmos,do_parâgrafo únic_o, art. 
355, do Regim_encci fntern·o,_ se não houyer objeção da 
Plenário, vão ser lidas pelo Sr. 1~-Secretário. (Pausa.) 

São-lidas as seguintes 

PARECER N' 825, OE 1984 

(D~ Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resoluçio ft'? 16, de 
1984. 

1felator-: Senador José Lins 
A Cqmissão aPiesenta a redação final do projeto de 

Resolução n~;~_ f6, de 1984, que autoriza o Governo doEs-~ 
taàQ da-:Bahía a elevar em CrS 735.112.89:7 (setecentos e_._ 
trinta _e cinco milhões, cento e doze mil, oitocentos-e no­
veflüi e·se'te cfuzerros) o montante de sua dívida cons.ol~­
daOa. 

Sala das ComisSões, -27 de novembro de 1984. -Pu­
sos Pôrto, Presidente - José Lins, Relator - Alberto 
Silva. 

AN~XO AO PARECER N• 825, DE .1984 

Redação tlnal do projeto de Resolução n' 16, de 
1984. 

Faço sàb_er que o Senado Federal aprovou, nos termos 
- -_do art.;,-~2, in_ciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 

promulgo a seguinte 

Quarta-feira 2B 4579 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra~ 
tar operação de crédito no valor de CrS 735.112.897 
(setecentos e trinta e cinco mllhões, cento e doze mil, 
oitocento$ e noventa e sete cruzeiros). 

O SenadO Federal resolve: 
Art. 1<? ~ o Govern-o do Estado da Bahia, nos ter­

moS dÕ art. :i<? êfa- ResoluÇão ·n'i' 93, de li de outubro de 
t976, do senado F~eral, autorizado a contratã.r ope­
ração_ de crédl_to no valor de~CT$_735.112.897 (setect:n.tos 
e trinta e cinco milhões, cento e doze mil, oitocentos e 
nov~nta e sete c.ruzeiros), correspondente a 233.281,12 
ORTN, considerado o valor n-ominal da ORTN de Cr$ 
3.292,32 (três~mil, duzento$, e noventa e dois cruzeiros e 
trinta e_dois centavos), vigente em março de l983,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvírilentó Social- FAS, 
destinado à expanSão e melhoramento do sistema de po­
liciamento-ostensivo, na Políc1a Militar -daquele EstadO, 
mediante instalação de módulos poliCiaiS e aqUisição de 
viã"turas e equip-ãmentos, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces~ 
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 826, DE 1984 

(Da Comlssio de Redaçio) 

~tdação_ final do Projeto de Resolução n' 87, de 
1984. . -

Relator: Senador Alberto Silva 
-k Comissão apresenta a redaçãO final do Projeto de 

_ Resolução nl' 87, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado da Paraíba a ~_evar, temPorariamente, o parâmetro 
fixado pelo item ITI do art. 2'í' da RC::solução n<? _62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela Re501uçã0 n<? 93, de 
11 de out_ubro de 19-76, ambas do Senado Federal, de 
modo a_ permitir o registro de uma emissão de 1.700.000 
(um milhão e setecentas mil) Obrigações do Tesouro do 
Estado da Paraíba, Tipo Reajustável- ORTPB, equiva­
lente a Cr$ 24.853.830.000 (vinte e quatro bilhões, oitO­
centos e cinqilenta e três milhões, oitocentos e trinta mil 
cruzeiros). 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1984.- João 
Lobo, Presidente- Alberto Süva, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 826, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 87, de 
1984. 

Faço saber-que o_ Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso -vi, da Constituição, _e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

i\utoriza o CoTemo do Estado da Paralba a ele­
var, tem_porariamente, o parâmetro fixado pelo Item 
m do art. 29 da Resoluçio n~' 62, de 28 de ou.tubOO de 
1975, Õto(nfJcada pela Resoluçi.o n' 93, de i1 de ou-

'· fubro de-1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de u.ma emlssio de 1.700.000 (um 
ritUhão e seteCentas mU) Obrigações do T'ésouro do 
Estado da -Parafba, Tipo ReajmaUvel - ORTPB, 
equivalente a CrS 24.853.830.000 (vinte e quatro bl~ 
lbões, oitocentos e cinqüenta e três milhões, oitocen­
tos e trinta mil cruzeircm). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 'í' Il o Governo do Estado <ia Paraiba, autori­

zado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
Item III do art. 2<? da Resolução n' 62, de 28 de outubro 
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de 1975, modificada pela de n9 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o _ 
registro de uniã emissão de 1.700.000 (um nlílhã~_ e sete­
centas mil) Obrigações do Tesouro do Estado da Pa:raí- __ 
ba, Tipo Reajustãvel - ORTPB, equivalente a Cr$ 
24.853.830:000-{vinte :e quatro bilhões, oitocen~os e cin­
qüenta e três milhões, oitocentos e trinta miJ cr_uzeiros), 
considerado o valor nominal do título de Cr$_14.{119,90 
(quatorze mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e noventa 
centavos), vigente em agosto de 1984, destinado ~ fina_n­
ciar projetos e programas ptioritârios do Plano Gover­
namental do E_stado,_ ·rereren_t_es ao aproveitainento 
hídro-agrícola, apoio à microempreS-a, abasteciniCfltO ~ 
d'água, eletrificação rural, estradas vic_inais e conclusão 
do terminal rodoviáríO de passagens de Campina GranM 
de, naquele Estado, obedecidas as condições-admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no_respectivo processo." ' 

Art. 29 Esta_ Res_olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Milton Cabral)- Os parece­
res vão à publicação. 

Sobre a mesa, í-equerimento que será lido pelo Sr. 19M 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 332, DE 1984 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, reque1-: 

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e_voM 
tação, da redação final do Projeto o Projeto de Reso­
lução n9 16, de 1984, que autOriza o Governo ~o Estado 
da Bahia a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
735.112.897 (setecentos e trinta e cinco milhões, cento e 
doze mil, oitocentoS e noventa e sete cruzeiros). 

Sala das Sessões, 27 de no_vernbro de 1984._- J~ 
Lins. 
• O SR. PRESIDE~TE (Milton Cabral)- A _p_~oya~~ o 

requerimento, passa-se à imediata apreciaçãO da redação 
final. 

Em dis.cussãõ a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira -discuti-la, encerro a discus­

são. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Paus_a.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDENTE (Milton Cabral) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. J9~_Secretárío. 

f:_ lido e aprovado o- seguinte 

REQUERIMENTO N• 333, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e_yo­

tação, da redação final do Projeto de Res.olução n9 87, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
elevar, temporariainente, o parâmentro fixado pelo item 
111 do art. 29 da Resolução n'i' 62, de 28 _de outubro de 
1975, modificada pela Resolução n9 93, de J 1 de outubro 
de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a permiti! o 
registro de uma emissão de 1.700.000 (mjJQ_ã9 __ ~ setecen­
tas mil) Obrigações do Tesourq Q.o l;.stado da Paraíba, 
Tipo- Rea]ustável - ORTPB, equivalente a Cr$ 
24.853.830.000 (vinte e quatro bilhões, oitocentos e cin­
qüenta e três milhões, oitocentos e trinta mil cruzeiros). 

Sala das Sessões, -27 de novembro de 1284, --José 
Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Aprovado o 
requerimento pass~·se à imediata apreciação _da redação 
final. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os S_rs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PJiESID_ENTE (M itton Cabral) - Pass_a:-se, 

agora à apreciação do Reque~me:nto n9 ~29_, de ~-~~±·de 
. ].lrgênocia, tido rlo Expédiente,- para o Projeto de-Lei da 
Câmara n9 161, de 1984. -

Em votação o requerimento. 
_ Qs Srs. Sel}adores que. o. aprovam queiram p_ermanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A provado o requerimento, passa-se à discussão, em 
turno único, do Projeto de Lei da Câmara, n'l61, de ini-

- ciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Educação e 
Cultura um crédito especial até o limite de 2 bilhões 618 
milhões 723 mil cruzeiros, para o fim que especifica. -

Dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e J usttça, e de Finanças. 

Sobre_ a mesa, ·parecer da Comissão de ConstituiçãO -e 
Justiça, que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 827, DE 1984 
Da Comlssio de ConstltulçJo e Justiça, sobre o 

Projeto de Lel ela Clmara n9 161, de 1984 {n'i' 2.684-­
B, de 1983, na Cimara dos Deputados), que "autori· 
za o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da Edu· 
caçio e Cultura, o crédito especial até o limite de Cr$ 
2.618.723.000,00 (dOis ~llb6es, seiscentos e demito 
milhões, setecentos e vinte e três mH cruzeiros), para 
o nm que especifica". 

Reiator:-Senador Helvídlo Nunes 

O ·projeto sob exame já foi examinado e _aprovado, 
sem restrições, pela Câmara dos Deputadas: trata-se de 
iniciativa do Poder-E.xecuf.ivO, assim eSclarecida pelo Se­

- nhor Minisfro do Planejamento na Exposiç_~o_ de Moti-
vos nQ 496/83: 

"Com a finalidade de incluir no Orçamento do 
MinistériO da Educação e Cultura recursos prove· 
nientes de operação de crédito interna contratada 
em 1983, junto _à Caixa ~con~mica Federal/F AS, 
torna·se necessária a abertura de créd~to especial até 
o limite de Cr$ 2.618.123.000,00 (dóis bilhões, seis­
centos e dezoito milhões, setecentos e vin_te e três mil 
cruzeiros). 

2. A refei'ida operação de crédito tem por fina­
lidade a obtenção de recur_sos Para financiar as 
·açõeS-de ampliação, reforma e complementação·de 
obras nos campl universitários -de2:8 uiildã.dis oe-en-­
sino superior que, nos termos da cláusula segunda, 
parágrafo sexto do citado contrato, sç:rão supervi· 
sionadas pelo Centro de DesenvolvimentO e Apoio 
Técnico a Educação -_CEDA TE. 

3. Após examinar o __ assunto, esta Secretaria 
manifesta-se favoravelmente à concessão do crédito 
solicitado, esclarecendo que os recursos pelos quais 
correrão as despesas estão previstOs no artig'o 43, § 
1 'i', item IV, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecídas, assim, as prescrições do _a_rtigo· 61, § 19, 
letra c, da Co,nstituição." 

Trata-se, como se verifica, de projeto do maior inte~ 
_se público, cumprindo-se para a sua final execução, as -
d-eterminações constitucionais. 

Isto posto, opino pela aprovação do PLC n9 161/84. 
Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984.- José 

Fragelli, Presidente eventual, Helvídlo NOBe.s, Relator-

Moacyr Duarte - Morvan Acayaba - Jutahy Maga· 
lhães- l:léllo Gueiros- José lgnliclo Ferreira- Gut-­
lhefme Palme"lra- PAssos Pôfto ~Enéas Faria. 

..... ---- _, . 
O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 

pala.vra ao nobfe Senador P.assos Pôrto, para proferir o 
parecer da Comissão _de Finanças. 

- -- 30 SR.. PASSOS PORTO_(PDS- SE. ·Par!l emitir pare­
cer.)- Sr. Prc:::sidente, Srs. Senadores, o Senhor Presi­
dente da República, nos termos do art. 51 da Consti4 
tuição~ submete à deliberação do Congtesso .Na<;_ional O 
prese-nte Projeto de Lei, que objetiva a\ltoriiar Q Poder 
Executivo a abrir, ao Ministério. da Educação eCultur~, 
em favot. de diversas Unidades SuperviSionadas. di} Se­
cretaria Geral, o crédito especial até ó limite ·de _CRS 
2.618.7_23~??0 .C dois bi~hõf!s_. seisce~tos e tjêz~ito rrÍilh~ões, 
setecentos_~ '?-nte e "tres md _cruzemos), destinado às do~ 
tações_ orçamentárias. e_specificadas no att. 1 'i'. 

Os recutsQs necessãrioS. à execuçã,o .da medida propos­
ta deCorrerão,- de acordo com o art"- 29, do p'toduto da 
operação de crédi~o contratada pelo Ministério da Edu­
cação_ e_Cultura junto à Caixa Econômica fedel-a,l F AS'.f 
cuja_ finalidade é o finan(:iamento de ampliação, reforma 
e complementação de obras nos "campi" unive~sitários· 
de 28__(_0.nte e oito) unid'ades de ensino superior, que se­
rão supervisionaqas pelo Centro de DesenvolVimento e 
Apoio Técnico à Educação - CEDA TE, nos termos da 
cláusula se~nda, pat~grafo sexto, do referido contrato, 
conforme esclarec~ a Exposição de Motivos do Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, interino, 
da Presidência da República, que acompanha a Meosa-.. 
gem PresidenciaL · 

A matéria foi aprovada no âmbito da SEPLAN. 
Nos limites da competência desta Comissão, vetifica~ 

se a observância das normas constitucionais e legais apli~ 
Cáveis;·razão por que somos pelã aprovaçáó do presont!J' 

-ProjetO de Lei. 
1:: o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Os parece­

res são faVorávets. 
Completada a instruçllo da matêria, passa-se à discus­

são do prOjeto em turno ú.nico. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em VOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perrhaneceF 

sentados. (.Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

t o seguinte O projeto aprovado 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 161, de 1984 

(N• 2.684/83, · •• Casa de Origem) 
De _iniciiiUva do- SefJ_hor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério 
da Educação e Cultura, o çrédlto especial atf o limite 
de Cr$ 2.618.723.000,00 (dois bUhões, seiscentos e 
d~zoito milhões·, setecentos e vinte e três mU cruzei­
J~), para o flUI Que e'speclftca. 

O Congresso Naeiona decreta: 
Art. }'i' 'Fica o ·Poder Executivo .autorizado a abrir 

ao Mi~istério d? EducaÇão e Cultura, em favã.r de diver­
sas Unidades Supervisionadas dá Secretária Gúa!, o cré­
dito especial até_ o limite de·Crl 2.618.723.000~00 (dois 
bilhões. seiscentos e de"zolto mil cruzeiro$), naSdotaQ)es 
orçamentárias dos projeto e das atividades abaixo eSpe­
cificadas: 

CrS l.OOO,OO 

1500- MINIST~RlO DA' EDUCAÇÃO· E 
CULPJRA 

{S03- scCretaría Ge"ral- Entidades SupervisiOnadas 
1503.084402f2.818-Atividades a cargo do Fun'do Nacional de 

Desenvolvhnento da Educação ..•...•.... _ .. 
1503.0M4205J ,829- Projetos a cargo dO Centro Fcder"al d~.Educação 

Tecnológic:a Celso Suckow da· Fonseca· ..•. _ •• 

2.618~723 

.127:107 

52.370 
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1503.0844205 t .834 --Projetos a cargo do Centro Federal de Educação · 
Tecnológica ·de MinaS aer~is ...... -.... -. ~-:~- ·_ 34_J!,~2 

1503.08442052.834- AtiVidades a cargo do C~ntro Federal de 
EducaçãO Tecnológic~ de Minas Gerais :; , .. -- 8:8"00 

1503.08440251:848- _Projetos a::- Cargo da Es_c.ola_ d~ Farmácia __ e 
Odontologia de Alfenas ............•... 4__, lk,69_S 

1503.08442081.849~ Projetos_ a _cargo da Escola Federal_ de 
Engenharia de Itajubã_,, , ......•.•... ·-~- ...•. 52.,370 

I 503.08440251.850- Projetos a_çargo da Es_cola PaJJ\ista de Medicinu 77 .857_ 
1503.0844208\,SS 1'- Projetos a cargp_ ~a Esc_ola -Superiõi' de 

Agricultura de Lavras_-~'· . , _ .. , .. ,. .... -~~ .•.•• · 34.91::4 , 
1503.08442_081.85?-: Projetos a_ cargo da Escola Superior de-­

Agricultura de Mossoró .............•• .-. _ _,__. . 52,369 
1503.08442081.853- Prójetos. a ·ca:rgo da FªcuJdade de _Ci~nci~s. 

Agrárias do Parâ_ ._ ............ ~~--~".,_._.._~-~- ~ -~J.~96 
1503.08442Q81.854- Proj~tos __ a cargo da Faculdade-de Medidtla do 

Tr.iânguiÇJ Mineiro ........ _,. ~ ..• ,. H"'"~- ••• H 3A._2.13 
1503.0844025_1.855- Projetos~ a _cargo da Façuldade de O~ont_qlogia 
de Diamantina . , ..• -.• -~ ~~- • ......-~-- •.. ~ .... ~· ..• . -.-, ••. _ •••. A... ' '17.695 
1503.08442052.856- Atividades a cargo da Fundação Universid_ade 

doRiodeJaneiro ·······-~·-·~·······,__.:__ .• n7.695-
1503.08442081.860- Projeto_~ a cargo da Fundáção Universidade do 

Rio Grande- RS_ ................ __ ~--·-··· fl13.469 
1503.08442052.861- AfiVídades a cargo:.da_ Fundação Univ_ersidade 

Federal de Uberlândia ... , __ ,_, ~· . ~~·- ~· .~~'---"'--'· ~ 139.655.., 
1503.08442081.867- Projetos a cargo .da Fundação U_n-iversidade 

Federal de SãO Carlos ......... ~-------.~,.;. 61.098 
1503.08442081.869- Projetos_ a cargo da Fund3,ção UnivCrsitlade 

Federal de Viçosa· ........ ~" .... ~~ . ..._ .. ~·.,_·~ 96.013 

1503.08444282.876 -AtiVidades a _cai'go da Universidade Federal de 
_ · Juiz.deFor:r· ... --.......... -: ....... : ..... : .. lf1.2'ô3 

1$03.08442081~877- Proje-tO:.· a cãrgo da -Univeisíd~de Fe4eral"'de 
_ Minas GeraiS-.~._:.--.•...•..• ~ •... ~_."........ 87.283 

1503.08442081.880- Projetos .. f'êargo da Universidãde Federal do 
--- ,~- _ P'araná ..... ~--~---.. ..•••.••• ,. .••••. : •.•.• -.:~IQ4.741 .. 
1503.08442o5i.885- ~rojc:tos· a cargo da -úOivC:rsidáde Federal de 

- Santa Catarina ....••.• :.·~"'···--·.--···~· .. 109 . .135-

1503.08442081.885- Projetos a .c:;J,rgo da Universidade Federal âe 
Santa Catarina ._ ...... -......••..•.......•• .30.520 

1503.08442081.884- P~Õjetos a ~argo da Universídide Fe'derai .. do 
.. .~.· _.,...

0
__ _ R1o de JaneJro ........ , , •.... , . , _ .. , . . . . . . _ 

15ÓJ.08442052.B86...,... Atividades a cargO da Universidade-·Federal'cie . 
87.283 .-

· _ _ .. -· :. --s-~~ta Maria ................... -........ _. 
1503.08442081.887- Projetos ã Ca.Ygo da Universidade Federãl Rui--ai~-

61.098 

· _ _ _ _ _ de Pernambu~Q . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • 52.369 
15031ft{442óifi)f88- PrOjetos a caoigo da Ufí[~ersidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro .......•.••.•.. -.....•.•. 
1503.0'844208:.943- Projetos a cargo da Fundação Univer~idade 

Federal do Mato Gmsso do Sul~· ...... _ ... , 
-1503.08442051.8~8- Projetos a carg"o do Centro Federal de Educação 

Tecn<ilógíca do Paraná ................... . 
150J.0&442051.866- Projetos a cargo da FUndação Universidade 

·Federal dO Piauí ......................... . 
1503.084~.::J51.8RI- Projetos a cargo da Universidade Federal de 

Pernambuco: ......... ,_, .......•.......... 
1503.08442051.883- Projetos a cargo ·da Univer~idade Federal do 

Rio Grande do Sul ..................... .. 

6J.827 

S:f-.370 

1-17.283 

104.741 

122.197_ 

5581.835 

Art. 2~" Os recursos.-riecessários à -eX.eciiçãO desta lei 
decorrerão do produto de oreração de crédito interna 
contratada pelo MintstéiiO da Educação c Cultura junto 
à Caixa Econômica Federal. 

cujos recurs9s se d~tinurão ao-financiamento parci:Jl do 
Programa Rodoviário daquele E.stado e já previsto nO 
Orçamento de 1~84., 

2. Consta no a_nc;'(O 6~ o Plano de Aplicação dos re­
c'U'rSôS-eXternoS d~ Sisteffiü VÜirio do Estado de Mato 
_Gross<?_ do Sul, que ~ o--seguinte: 

Art. 3~' 

cação. 
E::;ta lei entre_em_ yigor n.a_data ~~ su::t_pu~li~ 

Art. 4" Revogam·se as dispoSiÇões em contr'á~io. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Pas.sa-s_e, 
agora_à votação do RequerimentO n~' 330, de 1984, q~ ur­
gência, Udo no Expediente, para o Ofício n"' S-27,- de-
1984. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que foi despachada às Coi'iliSsões de Finanças e 
de Constituição .;_Justiça. 

Solicito ao nobre Senador José Lins o pfireçer _da Co­
missão de Finanças. 

O SR. JOSI!: LINS (PDS..:.. CE. rara emitir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Governador do EstLl.d.o de Mato GroSso do 
Sul solicita ao Senado Federal,_ nos termos do_ art. 42, 

item IV. da Constitui_ção, a competente autorização para 
que aquele Estado possa contratar operação de emprésti· 
mo externo no valor de USS 35;000~000.00 (trtflfa e-Cinco 
milhões de dólares norte-a_me_ricanos) ou o equivalente 
em outras moeda, de principal. com a garantia da União, 

Trecho Rodovias Valor (USS) 

14.980.000 
OI. Maracujá- Guia Lopes da Laguna 

02. Campo Grande- Ribas do Rio Pardo 
Grande Anel Rod_q_vi~rio d_e Campo Gra1}d-e-M~ 

MS-267 

BR-262 

Total 

USI 

USS 14,420.000 

US$ 

US$ 35.000.000 

__ c). __ Em atendimento às normas fix.adas pela Comissão 
-dt! Finanças, para ex.ame _de pleitos da espécie, fomm So~ 
liciiado_s dados, posições e parâmetros da dívida ConSoli~ 
dada interna e externa, para avaliarmos' a capacidade de 
endividamento e de pagamento do Estado do Mato_ 
Grosso do Sul, enviados através do Ofído GOV MS­
n<:> .. .443/84, di! 19 de novembro de 1984, anex.o,_Co!!l os 

referidos_ elementos, podemo.~ montar os seguintes qua· 
dros a análise final. a sab!!r: 

- a/ D~Vidd. ConSolidada Interna e Externas: (pos: 31~ 
10-84) Valor Cr$ 1.000.00 
-a.\- Intmlimite 15.282.948 
a2- Extcalímite 97.559.873 
a.3-:-:- E~te_rQa 163.030.000 

TOTAL 275.872.821 

b) Cronograma de pagamento da dívida Interna (lntra = extralimites) e da dívida externa= operação em exame: 
POS.: ôl-IQ-84 Valor: CrS 1.000.00 

ExtMffuite Total Externa Operaçio Total 
Interna S_ob Exame Dispêndio 

1984 1.854.286 3.115.314 4.696.600 4.386.541 6.222.827 
!985 5.890.886 9.440.998. 15.331.884.. 36.308.814 4.890.000 47.090.600 
1986 6.882.256 10.140.225 17.0;2.481 50.Q53.69J 9.781.800 66.717.755 
1987 6.368.742 10.037.826 16.406.568 53.062.491 9.781.800 69.213.033 
1988 5.882.256 10.03<;.542 15.918.805 48.171.5!0 22.960.060 77.013.826 
1.989 5.395.770 9.827.JRL 15.223.155 43.373.542 21.329.760 69.999.072 

OBS. I- No Cronograma acima, estão incluíd<.~s a~ parcelas du :tmMtização "" encargos. totalizando o pugamento previst(l em cada 
exercício. 

OB_S~2- .t\ úperaÇão ~ob e~am·e (l;SS_ 35,_0 mi!hões) foi cal~~lad~t supondo o co;tr:tto a ser ~tssinado em dclemhro de 19R4,_0Q valor de 
US$ 20.0 milhões, em janeiro de 1985, a segunda parcela n-o valor de t.fSS 15.0 milhÕes. 

OBS. 3- 1 USS = CrS 2.329,00 - Cotaçio de- 30--9-84. 
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c) Posiçio do endividamento em funçio da receita arre­
cadada em 1983 (Res. 11"' 62/75, modificada pelaRes. 
93(76). 

Valor: Cri 1.000,00 
c.l - Receita arrecadada ......... A • • • 205.05_0.544 . 
c.2--0p. de crêdito realizadas ....... ~. 83.955_212 
c.3- Receita Líquida . . . . . . . . . . 121.095.132 
c.4- Receita líquida corrigída até 

Outubco/84 (1ndice 2,5477) ......... -308.514.578 .. 
d) Limites Regulamentares 

I- Montagem global (0,70 da Receita Líquida) 
215.960.205 
11- Dispêndio anual máximo (0,15 da Receita Líquida 
Corrigida) .. 46.277.187 

4. Análise do endividamento estadual. 
a) Montante Global: 
Em função dos elementos solicitados conforme nor­

mas fixadas por esta Comissão para anãlisci de pleitos da 
espécie, temos a considerar que a dívida da adnifnis­
tração direta atinge Cr$ 275.872.821.000, sendo Cr$ 
15.282.948_.000 refererite a parCela da divida intnifimite e 
Cr$ 97.559.873.000 a parcela da dívida extralimite. Do 
total, entretanto, devemos excluir a aparte da dívidã ex­
tralimite (Cr$ 97.559.873.000), com bas_e na Res. n9 93, 
de 1976, do_ Senado Federal, que criou a figura da dívida 
extralimite; para a -qual não se aplicam os parâmetros fi­
xados pelo art. 29 da Resolução n" 62, de 1975, destaCa­
sa. Desta forma, comparado o montante global real Cr$ 
178.312.948.000 com o fixado pelo item r, do art. 29 da 
Res. n9 62, de 1975, este último índice fixado em função 
da receita líquida arrecadada em 1983 e descontadas as 
operações de crédito realizadas no referido exercido, 
corrigido o saldo até outubro de 1983 (fndice 2,5477), ve­
mos que resulta uma margem positiva para novas con­
tratações de Cr$ 37.647.257.000. 

b) D~spêndio anual 
Constatamos neSte item III -dispêndio anual - que 

o seu valor para 1984 será de Cr$ 6.222.827 mil (excluída 
a parcela do dispêndio com a dlvida extralimite). Com a 
operação em exame não haverá dispêndio neste exercí­
cio, resultando uma margem para novas contratações de 
Cr$ 40.054.360 mil. 

Entretanto, a _operação em exame provocará, em 1985, 
um dispêndio adicional de Cr$ 4.890.900 mil (a preço de 
outubro de 198~} que adicionado à parcela de Cr$ 
42. t 99.700 mil, totalizará Cr$ 47.090.600 iriH, extrapo­
lando, portanto, o valor fixado pelo item 111 da Reso­
lução n" 62, de 1975. Se considerarmos que a operação 
sob exame serã contraída em 2 (dois) exercícios corisecu­
tivos, isto é, US$ 20,0 milhões em 1984 e USS 15,0 mi­
lhões em 1985, e qUe cada uma das operações terá praZos 
de 5 (cinco) anos para a carência e de 4 (quatro) anos 
para a amortização e, cientes de que novos parâmetros 
serão fixados em função da receita arrecadada em 1984, 
achamos que o·dispêndio anual, certamente, terâ seu dé­
ficit c-oberto pela geração da próxirria receita ( 1985). 

5. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do os seguinte documentos: 

a) Cópia da Lei Estadual n" 432, de 27 de dezembro 
de 1983, autorizando o ~oder Executivo a realizar Ope­
ração de Crédito até o montante de USS 200,0 milhões; 

b) Cópia da Lei Estadual n"' 465, de 28 de agosto de 
1984, que autoriza o Estado a prestar contra-garantia às 
oper2.ções que realizar c_om A ~a_l_do Tt::sou_rQ Nacional; 

c) Aviso n9 696, de 6 de agosto de 1984, da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, reconhe­
cendo o caráter prioritário da operação e. a "pacldade de 
pagamento do Estado, até_o limite de USS 35,0 milhões, 
com base no Decfeto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, e 
no art. 4Y do Decreto-lei n"' 1.312, de 15 de novembro de 
1974, com a redação dada pelo art. 19 do Decreto-lei n"' 
1.558, de 17 de junho de 1977; 

d) Exposição de Motivos n" 134, de 5 de novembro de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
Vel, enViada aO Senhor Presidente da RePútilicã, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins dO art. 42, item IV, da Cons~ituição; 

e) Oficios (FIRCE-CREDE n' 84/270, de 12 de se­
-tembro de 1984) do Departamento de Fiscalização e Re­
gistro de Capitais Estrangeiros do BanCo Central do Bra­
sil, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Decreto n"' 65.071, de 27-8-69, e 
pelo Decreto n9 84.128, de 29-10-79;_-e, 

f) Comportamento da Dívida Estadual (Interna e Ex­
terna). 

6. O exame das condições crediUcias da operação se­
rã efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. I!, in­
ciso li do Decc. n9 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o 
grupo financiador. 

7. Por fim, o Senhor Presidente da República autorl~ -
zou o Senhor Governador do Estado de_ Mato Grosso do 
Sul a dirigir-se ao Senado Federal, na forma do art. 42, 
item IV, da Constituição. 

8. Foram cumpridas as exigências do Regimento In­
terno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim, opinamos favora­
velmente ao presente pleito, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 99, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, a realizar operaçio de empréstimo externo nova­
lor de USS 35,000,000.00 (ta:inta e cinco mUhões de 
dólares norte-americanos), destinada ao Programa de 
_Investimentos daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 to Governo de Mato Grosso do Sul autori­

zado a realizar, com a garantia da União, operação de 
empréstimo externo no valor de Uss 35,000,000.00 (trín-­
ta e cinco milhões _de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, de principal, junto a grupo 
financiador a ser indicado, cujos recursos se destinarão 
ao financiamento parcial do programa rodoviârio doEs­
tado, contemplando as seguintes obras: Rodovia MS-
267- trecho Maracajú-Guia Lopes da Laguna; Rodo-_ 
via BR-262 - trecho Campo Graiide-Ribas do Rio 
Pardo e o_ Grande Anel Rodoviário de Campo Grande, 
todas naquele Estado, obecido o seguinte cronograma de 
contrataç_ões: em 1984, US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos); em 1985, USS 
15,000,000.00. (quinze milhões de dólares norte­
americanos). 

Art. 2" A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Execuiivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. J9, item li, do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n" 432, de 27 de dezembro de 
1983. 

Art. JY Esta Resolução entre em vigor na data de 
sua publicação. 

f: o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - O parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação do 
projeto de Resolução n9 99, de 1984, que autoriza o Go­
verno do Mato Grosso do Sul a realizar operação de cré­
dito externo de 35 milhões de dólares, dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

Solicíto ao nobre senã.dor Morvan Acayaba o parecer 
da comissãõ- de Constituição e Justiça. 

Novembro de 1984 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Comissão de Finanças, nos- termos regimentais, 
apresenta projeto de resoltJção pelo qual fica "o Gover­
no do Estado de. Mato Grosso do Sul autorizado a reali­
zar, com a garantia da União, uma operação de emprés­
timo externo no valor deUS$ 35,000,000.00 (trinta e cin- · 
co milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalen­
te em outra mo_eda, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser índicaâo cujos recursos se destinarão ao finan­
CiamentO parCial do programa rodoviârio_ do EStit.do, 

-contemplando as seguintes obras: Rodovia MS-267 -
trecho Maracajú-Guia Lopes da Laguna; Rodovia BR-
262- trecho Campo Grande-Ribas do Rio Pardo e o 
Grande Anel RodoviáriO de Campo Grande, todas na­
quele Estado, obedecido a· seguinte cronograma de con­
tratações: em 1984, USS 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares norte-america'nos); em 1985, USS I5,000,UOO.OO 
(quinze milhões de dólares norte-americanos). 
- 2. A- õperação óC crtdito, na conformidade do ã.rtigo 
2"' do referido projeto. "realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelO Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditíCias -da opei-ação a serêfetuado pelo Mi­
nistério da Fazendà, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1", item li, do Decreto 
n.;. 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica ecoriômicci-financeira do Governo Fêderal, e ainda, 

- O disposto na Lei Estadual n9 432 de 27 de dezembro de 
1983. 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente;-roram -anexados ao processa­
do os seguintes documentos, além dos exigidos peta Co­
missão de Finariças, conforme o exame do parecer da-· 
quela Comissão: _ 

a) Cópia da Lei Estadual n9 432, de 27 de dezembro 
de 1983, auto_rizaf!dO o Estado a contratar uma operação 
de crédito externo até o _montante de USS 200,0 milhões; 

b) Aviso n" 696, de 6 de agosto de 1984 da SEPLAN, 
reconhecendo o caráter prioritário da operação bem 
como a capacidade de pagamento do Estado até o limite 
de USS 35,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n" 134, de 5 de novembro 
de 1~84, do S_enh_or Ministro de Estado da Fazenda, fa­
vorável, enviada ao Senhor Presidente da República, 
propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, 
para fins do art. 42, item IV da ConstituiÇão; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE) n' 84/270 do Departa­
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei­
ros credenciando a operação em pauta, com base nas 
atribuições conferidas pelo Decreto n" 65.071, d_e 27-8-69 
e pelo Decreto n9 84.128, de 29-10-79; e 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna Ex­
terna). 

5. Comó se verifica do exposto, a matéria foi deta­
Ihadamente examinada pela Comissão de Finanças que, 
após cumpridas todas exigências regimentais, (art. 403, 
alíneas a, b e c), opinou pela aprovação da solicitação do 
Governo dO Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos 
do p~oje~~e resolução que apresentou, na forma do art. 
108, item VI. 

6. No que compete a esta Comissão examinar- as­
pecto jurídico-constitucional - nada hã que possa ser 
oposto, podendo o projeto ter tramitação normal. 
_ t o parecer. 

O SR; PRESIDENTE (Milton Cabral)- O parecer~ 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto_ em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
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Os Srs_. Senadores que o aprõvam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão- de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Sobre a me­
sa, parecer da ComissãO-OeRedação qui-será lido pelo 
Sr. !~'-Secretário. ~ ·-

b lido o seguinte: 

PARECER N• 828, DE 1984 
(Da Coml!sio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçlo n' 99, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redaçãO final do Projeto de 
Resolução n~' 99, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado de Mato Grosso do Sul a contratar operação de crê­
dito no valor de 35,000,000.00 (trinta e cinco niilhões de 
dólares), destinado ao financiãffieiitõ- P!irciil dõ PrOgra­
ma Rodoviário" daquele Estado. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Alberto 
SOva. 

ANEXO AO PARECER N9 828, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçlo n~ 99, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da CôhstítUição, e e·u,­
_______ , P"residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a realizar operaçio de empré!ltimo exteruo nova­
lor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de 
d61ares), destinado ao Programa de Investimentos da­
quele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l ~ É o Governo do Estado de Mato Grosso dO 
Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, ope-

DIÁRIO DO CONGRESSO NÃC!Ol'/AL (Seção li)-

ração de emprêstimo externo no valor de USS 
35,000,000.00 (tríflta e cinco milhões de dólares) oU o 

--equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiador a ser indicado sob a orientação do Minis­
têriõ da Fa.:t.enda e do Banco Central do Brasil, destin-ª-:: 
:do ão financiárilento Parcial do Programa RodoViário 
dO- Estado, contemplando as seguintes obras: Rodovia 

- "MS~267, trecho Maracaju Guía Lopes da Laguna; Ro­
dovia BR-262, trecho Campo Grande Ribas do Rio Par­
do e o Grande Ariel Rodoviârio de Campo-Graxlde, to­
das naquele Estado, obedecido o seguinte cronograma 
de contratações; em 1984, 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares); e em 1985, 15,000,000.00 (quinze inilhões de 
..cfólares). 

Art. 2~ A operação realizarMse-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame-das 
condições creditícias da operação, a ser efetuiido pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do De­
creto n9 74.157, de 6-dejunho de 1974, obedecidas as de­
mais eXigências dos órgãOs enCarregados da execuçãO da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as dfsposiçÕes da-Lei Estãduà.f n~ 432, de 27 de de­
zembro de 1983. 

Art.__39 Esta Resolução entra em vigQI'' na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Achando­
em regime de urgência a matéria cuja redação final aCaba 
de Sci'lida, deve-ser estã submetida imediatamente à deli­
beração do Plenário. 

Em discussão a redaçã.o final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

_são. 
Em voiação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados_._(Pausa.) 
__ ---=- Aprovada. 

Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­
-gação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19 horas e 5 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

- V.Otação. em turno único, do Requerimento n~ 230, de 
1984, do Senador lielvídio- Nunes, sofícitiirido tramí-
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tação conjunta p~:tra os Projetos de Lei do ~nado n9s 51 
e 132, de 1984 _:_ Conlplemento.res, de autoria dos Sena~ 

- dores Humberto Lucena e Henrique Santillo, respectiva­
mente, que modificam dispositivos da Lei éomplemen· 
tar n~> 25, de 2 de julho de 1975. 

-2-

Discussão, em segurtdo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9ll7, de 1979, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a aplicação, como incentivo fiscal, 
na ãrea da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda 
devido pelas pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na 
Amazõnia Legal e dã outras providências, tendo 

PARECERES, Sob n~s 204- a 207, de f9St, das Comís­
sões: 

- De Coostitulçio e Justiça, Pela constitucionalidade 
e juridicídãde, com votO em separado do Senador Ader­
bal Jurema; 

- IJe Assuntos Regionais, Favorável, com voto Venci­
do do Senador José Lins; 

-De Economia, Favorável, com voto vencido do Se­
nador José Lins; e 

- De Finanças, Favorável. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 12, de 1981, de autoria do Senador Lenoir Var­
gas, -que mOdifica ·a denominaÇão do movimento estu­

~-aaOill â-qUe-se~rereie a Lei n9 6:341, de 5 dejuÍho de 
- 19-76; e dá outras pi-Ovidências, teildo 

PARECERES, sob n•s L368 e 1.369,-de !9"81~ das Co­
missões: __ 

- De Constitufçio e Jutiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- De Educaçio e Cultura, Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Está encer­
-rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 4 minutos.) 

Ata da 221• Sessão, em 27 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 19 HORAS E-5 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORE!S: 

Presidência do Sr. Milton Cabral 

co Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz 
-Cavalca-nte~ Passos Pôrto ~Jutahy Magalh~es"-lo-

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni- manto Júnior --Luiz Viana- João Calmon- José_lg-
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Pã-rente- nácio Ferreira - Moacyr Dalla_- Amaral Peixoto -
Claudionor Roriz- Galvão Modesto- Odacir Soares Ne"lson Carneiro- Itamar Franco- Morvan Acayaba 
-Aloysio Chaves- Hélio GueirOs- Alexandre Costa --oAlfredo Campos- Severo Gomes- Benedito Fer-. 
- José Sarney - Alberto Silva- Helvídio Nunes--·-- reira --Henrique Santillo- _Mauro Borges- Roberto 
João Lobo --Almir Pinto- José Lins- Virgílio TávoM CaillpoT'.::.:.. José Fragelli- Marcelo Miranda- Salda-
ra- Carlos Alberto- Moacyr Duarte- Martins Fi- nha Derzi - Álvaio Dias - Jaison Barreto - Jorge 
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelhà- Mil- Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe-
ton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Mar- dro Simon - Octâvio Cardoso. 

"~ O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - A lista de 
Presença acusa o ·comparecimento de 58 Srs. Senadores. 
Havendo n~mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a pro-tição de DeUs IniCiamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa expediente que serã lido pelo Sr. l~Secre-

tãrio. -
h lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 334, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
"b" do Regi_mento Interno, para a Mensagem Presiden-
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cial n"'192,de 1984, pela qual o SenhOr Presidente daRe­
pública.solicit"~ autorização do_Senad_o para que o Go­
vern,o do Estado ·do Rio Grande do Sul possa realizar 
operação de crédito nó valor de CrS 90.310.007(noventa 
bilhões, trezentos e dez milhões, quinhentos oítenta e 
oito mil e sete cruzeiros). 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1984. - Aloysio 
Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

REQUERiMENTO No 335, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do .art .. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para a Mensa~c;ril n9 214, de 
1984, pela qual o Senhor Presidente da ReP6blica solici­
ta autorização do Senado para que o Governo do Estado 
de Minas Gerais poSsa realizar operação de crêdito no 
valor de USS 115,333,693.05 (Cento e quinze milhões, 
trezentos e trinta e três mil, seiscentos e noventa e três 
dólares e cinco centavos). 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1984.- Aloysio 
Cha'fes, Líder do PDS ~ Humberto IAlcena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRFSID~NTE (Milton Cabral)- os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. 

O SI\. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, o Requerimento n9 
i30, de 1984, do Seriador Helvídio Nunes, solicitan­
do tramitação conjunta para os Projetos de Lei do 
Senado n"s 51 e 132, de 1984-complementares, de 
autoria dos Senadores Humberto Lucena e Henri­
que Santillo, respectivamente, que modificam dis­
Positivos da Lei Complementar nq 25, de 2 de julho 
de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovaín permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado". 
Aprovado o requerimento a Presidência fará cumprir 

a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item Z: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 117, de 1979, de autoria_do Senador 
Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como 
incentivo fisCal, na área da SUDAM, da totalidade 
do Imposto de Renda devido pelas pessoas fisicas e 
jurídicas domiciliadas na Am~zônia Legal e dá ou-
tras providências, tendo - -- -

PARECERES, sob nos 204 a 207, de 1981, das 
comissões; 

- De Constltulçio e Justiça, pela Constituciona­
lidade e juridicidade, com voto em separado do Se­
nador Aderbal Jurema; 

-De AS!IUiltos Reglouals, favorável, com voto 
vencido do Senador JosE: Lins; 

- De E«:onomla, favorável, com voto vencido do 
Senador Jos& Lins; e 

-De Finanças, Favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
O Sr. Jorge Kalume- (PDS - AC) ...:.. Peço a pala­

vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~ (Milton Cabral) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume para discutir o 
projeto:t 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AM)- Para dis­
cutir, pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do ora· 
dor) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Não' quero cansar meus estimados Pares neste fim de 
sessão, mas não poderei deixar de consignar, antecipada~ 
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mente, meu muito obrigado do Líder da Maioria, Se-na­
dor Al_o_y__s_io Chaves, que quiesceu em incluir este projeto 
na Ordem do Dia, bem como às Lideranças das Opo­
sições~ 

Estou certo de que este projeto. acolhido como vai ser 
pelo Senado Federal, e, no futuro, pela Câmara dos De­
putados, estaremos prestando uma relevantíssimo ser­
_viço ao Brasil, através da Amazônia. Conforme sempre 
digo, a AmaZônia ê umá tegião que exige um tratamento 
diferenciado, porque se trata de corpo de gigante com 
cérebro de criança. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESID)lNTE (Milton Cabral)- Continua 

em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo mais quem queira discuti-lo, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão em segyndo turno sem emen­

das, o projeto é dado como definitív3mente aprovado, 
nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 

O -p-rojeto vai à. Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE_ LEI DO SENADO No 117, DE 1979 

D~ sobre a apUcacílo, como incentivo Oscal, na 
área da SUD~M, da totalidade do Imposto de Ren­
da, devido pelas pessoas flslcas e jmidfeas domicilia­
das na Amazônia Legal, e dá outras provldênclu. 

O CongtCSsõ Nacional decreta; 
Art. }9 A partir do exercício financeiro de 1980, sem 

excluir a Legislação vigerlte sobre a matéria, as· pessoas 
físicas e jurídicas OOmicilíadas na Amazônia Legal pode­
rão aplicar até I 00% (cem por cento) do valor do Impos­
to de Renda devido, em empresas que a SUDA M declare 
aptas a receberem incentivos fiscais, inclusive as de eco­
nomia mista. 

Parâgrafo único. As aplicações previstas neste artigo 
constituir-se-ão ·em recursos do Fundo de Investimento 
da Amazônia (FINAM) para financiamento às empresas 
e serão operados na forma estabelecida pelo Decreto-lei 
n~ 1.376, de 12 de dezembro de 1974. 

Art. 29 A aplicação prevista nestã lei será pelo prazo 
de lO (dez) anos. 

Art. 3~ Esta Lei entrará em vigcir na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário-. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 3: 

[:)iscus_são, em ~gundo turyro, do Pr'ojefõ-=de Lei 
do Senado n" 12, de 1981, de autoria do Senador Le­
noir Vargas, que modifica a denominação do movi­
mento estuchlntil a que se refere a Lei n<~ 6.341, de 5 
de julho de 1976, e dá outras providências, tendo 

_PARECERES, -ªob n'~s 1.368·e r.369, de 1981, 
daS ComissÕes: - -

-De Co~tulçio e JUstiça, pela constitucioria­
lidãâe-e juridiCfdade; e 

-De Educaçio e Cultura, Iavorável. 

Em discussão o projetO, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão em segundo turno, sem emen­

das, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 

Prazo Juros 

Taxa Perlodlddade 
de Pagamento 

·6 anos 9%a.a semestral 

Novembro de 1984 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 11, DE 1981 

Modifica a denominado do Movimento Estudantl 
a que se refere a Lei n'~ 6.341, de 5 de julho de 1976, e 

_ dá outras providência~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Movimento Estudantil, a que se refere a 

Lei n9 6.341, de 5 de julho de 197(), passa a denominar-se 
"Movimento d.9.-Juventude''; mantiàas as características 
e prescrições estabelecidas no referido diploma legal, res­
salvadas as alterações decorrentes desta lei. 

Parágrafo úniCo. Somente poderá ingressar no Mo­
vimento a que se refere este artigo quem tenha, além da 
filiação partidária, até 30 (trinta) anos de idade. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. JO? Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESID~NTE (Milton Cabral) - Passa-se 
agora a apreciã.ção do Requerimento nq 334/84, de ur­
gência, lido no Expediente, para a Mensagem n9 192/84. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PR"ESID~NTE (Milton Cabral)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Economia que serâ lido pelo 
Sr. '19-SecretárH:f: · 

É lido o seguinte 

PARECER No 829, D!' 1984 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem &9 

192, de 1984 (n9 394/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da RepúbHea, submetendo ll. aprovação do Se­
nado F~eral, proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em 
CtS 90.310.588.007 (noventa bUbaes, trezentos e dez 
milhões, quinhentos e oitenta e oito mil e sete crnzel­
roS) o montante de sua dívida consolldada Interna. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
Com a Mensagem nq 192(84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito.do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que 
objetiva o registro, no Banco Central do Brasil de 
6.813.492 Obrigações Reajustãveis do Tesouro do Esta­
do do Rio Grande do Sul (ORTE- RS), cujos recursos, 
advindos de tal emissão, serão destinados ao Giro do 
Saldo a resgatar da sua dívida consolidada interna mobi­
liária, vencível, no corr.ente exercício, e terá as seguintes 
condições: 

"a) quanddade: 6.813.492 ORTE- RS, equivalentes, 
ao v.alor nominal reajustado para o mês dejulho/84 (CrS 
13.254,67), a Cr$ 90.310.588.007. 

b) caracterlsticas dos tftuloo: 

Correçio Modalidade 
Monetária 

(') (') 

mensal p 

Numeração dos 
Certificados 

A pariir de 
001 

(I)= id~ntica às das Obrigações do Tesouro Nacional- Tipo Reajustâvel (ORTN)· 
(2) = P = ao portador · ' 
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c) cronograma de emissões ~ vcmçimentos: 

Emissões Vencimentos QoantiW.des 

OUT/84 MAI/90 1.700.000 
NOV/84 MAI/90 - 500.000 

NOV/R4 AG0/90 I .200.000 
DEZ/84 AG0/90 1.100.000 
DEZ/84 NOV/90 600.000 
JAN/85 NOV/90 1.713.492 

TOTAL 6.813.492 

Obs: a serem colocados com prazo decorrido da data de 
emissão; 

d) forma de colocação: atravês de ofertã.s públicas, 
nos termos da Resolução- nl' 
565, de 20M9M 79, deste Banco 
Central; 

e) autorizaçlo legislativa: Decreto n'i' 31.615, de 6-9-
84." 

O ConS:eJho MonetáriO NaciOnal pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido aos órgãos competentes, 
não obstante constatar-se uma falta de capao;;idade de pa­
gamento do postulante, uma vez que a margem de p~u­
pança real daquele Estado (Cr$ 134.852,8 milhões), mes­
mo antes da realização da operação de que se trata 
mosirar-se bastante íilferior ao maior dispêndio (CrS 
329.694 milhões), previstos para o exercício de 1985, 
apresentado pela sua dívida consolidada interna. 

Em carãter absolutamente excepcional, o Banco CenR 
trai do Brasil pronunciouRse pelo deferimento da emis­
são, considerando que: 

"a) a emissão de_que se trata não se caracteriza 
como criação de uma nova responsabilidade para o 
Estado mas, sim, a prorrogação de um compromis­
so já existente; 

b) não dispõe o Estado do Rio Grande do Sul, 
em face da difidLsituação financeira que nó mo­
mento atravessa, de recursos para realizar o resgate 
dos papéis vencidos e a se vencer no presente exerci­
cio, e o não pagamerito dos mesmos poderá trazer 
sérior transtornos ao mercado de títulos da espé­
cie." 

De outra parte, é oportuno salientar que a situação de 
quase insolvência em que se encontra a maioria dos Esta­
do e Municípios brasileiros é fruto do centralismo e das 
imperfeições da estrutura tributária imPosta ao País, 
após 1964, cujos entraves principais levaram-no ao endi­
vidamento, com reflexos danosos no mercado financei­
ro, mediante a alta da taxa de juros e de todas as suas 
conseqüências desestimuladoras dos investimentos pro­
dutivos. 

Dessa forma, não obstante constatarmos todos os in­
convenientes da operação, não poderíamos deixar de 
acolher o pedido do Estado do Rio Grande do Sul, tendo 
em vista ser este o mecanismo de menos custo para a s_o­
lução dos problemas da aflitiva situação em que se -en­
contram as finanças daquele Estado. 

Assim sendo, acolhemos a mensagem, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO-No ·ioo, DE l91Í4-

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande dG 
Sul a elevar em CrS 90.310.588,007, o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. {9 t:. o Governo -do Estado do Rio· Grande dr 

Sul autorizadO a elevar, temporariamente, o parâmetro 
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fixado pelo item III, do art. 29 da Resolução n9 62, de 
1975, modificida pela de n"' 93, de_ 11-10-76, ambas do 

-Senado Federal, de modo a permitir o registro de_uma 
emissão de 6.813.492 Obrigações do Tesouro do_Estado 
do Rio Grande do Sul - Tipo Reajustável (ORTC), 
equivalente_ a Cr$ 90.310.588.007 (noventa bilhões, tre­
zentoS e dez milhões, quinhentos e oitentã-e oito mil e 
s_eu~ qr_uzeiros), considerado o yalor nominal do títulº de 
Cr$ 13_,254,67, vigente em julho/84, destinados ao Giro 

---do Saldo -ª_resgatar da sua dív_idª-_consolidaçla_ int~r_!l~_ 
mobiliária, Vencfvel no corrente exçrcício,_ obedecidas as 

~_condições admiÚdas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

----ArL2"'=-o_Es_ta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 21 de novembro d_e 1984.- Ro­
berto Campo!;, Presidente - Octávio Cardo~, Relator 
- José Fragelll - José Lins - Severo Gomes - Luiz 
Cavalcante --Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (MartinS-Filho)- O parecer 
da Comis:são de Economia conclui favoravelmente pela 
apresentacão do PrOjeto de Resolução n9 1_!)0, de 1984. 

SOHCffO--do -nobreo senadO-i OctãVtO -Cardoso o piliecer 
da Comissão de Cons_tituiç_ão e Justiça. 

O SR. OCf ÃVIO CARDOSO (PDS.- RS. Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente Srs. Senadores. 

O pi-esente Projeto de Resolução, da Comi~sã_o de 
Economia do Senado F~d_e_ra_l, como conclusãO de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 192/84, do Senhor Presi­
dente da República. autoriza o Governo do Estado do 
Rio -Gr3flde do Sul a elevar, tem}loraria~eOt~, o_ parâ­
metrO estabelecido no item III do art. 2<? da R~olução n9: 

62, de 28-10~75, trtodificãda pela de n<?93 de 11-10..76, 
ã.mbas do Senado Federal, de modo a permitir o registro 
de uma emissão de 6.813.492 Obrigações da Tesoura do 
Estado do_ Rio Graild~ do Sul, T}PC? Reajustãvel (O R­
TE),_ equiya_lente a Cr$ 90.310.588.007 (noventa bilhões, 
trezentos e dez mHhões, quinhentos e oitenta e oito mil e 
sete cruzeiros), destinado ao· Giro do saldo a resgatar da_ 
sua dívida consolidada interna mobiliãría, vencível no 
corrente exercício. 

A proposição se faz acompanhar de todas os docu­
mentos exigidos pela fiscalização. 

Assim, verifica-se que a proposição foi eleborada con­
soante as prescrições legais~ regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constituciOnafida~ 
de, jurídicictade e _técnica legislativ_a. 
~ o __ pa_~ecer._ 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- O parecer é 
favorável. 

CoinPietada a instrução da matéria, passa-Se à 

Discussão, em turno_ único,_ do ProJeto de Reso­
lução rl9 100, de 1984, que autoriza o Governo d_o_ 
Estado _do_ Rio Grande do Sul a elevar ~m. CrS 

_ 90.310.588.007 (noventa bilhões, trezentos e dez mi­
lhões, quinhentos e oitenta e oito mil e s~te cruzei­
ros) o mont-a!1te- de_ sua dívidi consolidãda~ 

Em discussãõ o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus-

sãO.- -- -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto perma­

neçam como se àcham. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR.PI!ES!DENTE (Milton Cabral)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. t~>~Secretário. 

Qu~rta-feira 28 4585 

~ lido o seguinte: 

PARECER N• 830, DE 1984 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Rnoluçio n' 100, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ·com-iSsão apresenta a redaÇão final do Projeto de 

Resolução n"' -lOÕ, cie -f984, qui autoriza o Governo do 
EsÚldil -do Rio- Grand<i d_o Sul a elavar em Cr$ 
90.310.588.007 (riov-erita bilhões, trezentos e dez milhões, 
quinhentos e oitenta e oito m_il e sete cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sa1a das Comíssõ-es;27_de novembro de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente::-- Saldanha Derzi, Relator -Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 830, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçi.o n9 100, de 
1984. 

Faço sab_e:r que o Senado Federal aprovo_u, nos termos 
do art. 42, inCiso- VI, da Constituiçã_o, .e eu, 
_______ , Presidente, promulgo a seguinte 

, DE 1984 

Aõtõriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CrS 90.310.588.007 (noventa bilhões, 
trezentos e dez milhões, quinhentos e oitenta e oito 
mil e sete cruzeiros) o montante de sua dívida consoll· 
dada. 

O Senado Federal resolv~ 
A_rt. {9 ~ o Governo do Es_tado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elavar, temporariamente, ·o parâmetro 
fixado pelo item 111 do art. 29 da Resolução n~' 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de ll de 
outubro de 1976. ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 6.813.492 Obri­

-gações do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul, 
Tipo Reajustável - ORTE, eqUiValente a CrS 
90.310.588.n07 (noyenta bilhões, trezentos e dez milhões, 
quinhentos e oitenta e oitO mil e sete cruzeiros), conside­
rado o valor nominal do título de CrS 13:254,67, vigente 
em julho de 1984, destinado ao giro do saldo a resgatar 
de sua dívida consolidada interna mobiliária;-vencl'Vi:l no 
corrente exercício, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

00A-rt. 2~> - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Milton Cabral)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redãção final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetída imediatamente 
à--deliberação do Plenãrio. Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. S.enadores-_que aproVam a redação final quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à pr?mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Passa-se 
agora.-à apreciaçãO--do Requeiirilerito n9 335, de _1984, de 
urgência, lido no Expediente,- para a Mensagem nt 
214/84. 

Em votação o requerimento. 
-Os Srs. Sénado"res qUe o aProvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

AproV3.do o requerimento, passa-se à apieciação da 
matéria que foi despachada às Comissões de Economia, . 
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e de Constituição e Justiça. Solicito ao· nobre_ SenruiQr 
Jorge Kalume, o parecer da Comi&S_j.Q d"'- fcg!J.om~a. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Seqadore;: 

Na forma do artigo 42, item Vl, da Constituiç_ão, o Se­
nhor Presidente da República propõe ao Senado Federal 
seja autorizado o Governo __ do Estado de ~inas Get:ais, 
com base no que tstabelece o parâgrafo 6nico dO art. 3' 
da resolução 62, de 1975, do Senado Federal, a contratar 
operação de crêdito, ao amparo da Resolução n~' 923, de 
17 de maio de 198__4, do Banco Central do,Brasil, no mon­
tante equivalente a US$ 115,333,69_3.0_5_.(_c~nto e quinze 
milhões, trezentos e trinta_ c:, tres mil seiscentos e ttoventa 
e três dólatCcS Norte--americano e_çinço centavos), j~nto 
aos Bancos do Estado de Mina_s Gerais S.A. e Créd!to 
Real de Minas Gerais S. A., destinadas à renovaçã9 _de 
operação contratadas pelo referido Estado, por anteci­
pação da receita orçamentária, patrocinadas pela Res. n' 
63, de 21 de agosto de 1964, do Ban~ Central_do Brasil. 

Clll.cterfad.,.. du operaçiles: 
"A- Valores: 
A.l- Us5 60,572,002,01 (equivalente a Cr$ 

115.389,7 milhões, considerado o valor unitârio do 
US5 = OS 1.905, em 31-7-34); 

A.l- USS 54,761,691.04 ( equlYOJmte a Cr$ 
IO.t321,0 mllbões, <ODOideraclo o .. lor unltúlo do 
USS - Cr$ 1.905, em 31-7-34). 

R-Credores: 
B.l- Banco do Estado de Minas Gerais S.A.; 
B.2- Banco de Crédito Re3.l_de Minas Gerais 

S/ A. 
C-Pruos: 
I - de carência: 5 anos; 
2- de amortização: 9 anos, incluída a carência. 
D-Encaraos: 
1 -libor para 6 meses: 11% a.a.; 
2- spread: 2% a. a.; 
3- j/at: /%; 
4 - correçdo cambial. 
E--:- Garudas: vinculação das cotas _do Fundo 

de Participação dos Estados (FPE) e do Imposto Ú­
nico sobre Minerais (I UM). 

F- Destln•çlo dos recursos: renovação de ope­
rações contratadas pelo Í'eferido Estad_o, por anteci­
pação da receita orçamentária, ao amparo da Reso­
lução n' 63, de 21-8-67, deste Banco Central." 

~ ConfOrme o a-rt. 2' da Resolução nt 62, de 1975, 
com 3s alterações introduzidas pela Resolução n9 9~, de 
1976, a dívida consolidada interna intralimite daquele 
Estado - de acordo c'om sua receita líquida realizada 
em 1983, devidamente corrigida até julho /84 -,_deveria 
conter-se nos seguintes parâmetro\. 

I-montante global ...... -.. _.-~r$ 922.291, milhões 
11- crec:imcinto real anual .. CrS 2-63.511,7 milhões 
111- Dispêndio anu_al máximoCrS 197.633,8 mi-

lliões 1 

IV- Responsabilidade . ~C~ 461.145,5 milhões 
4. Assim, mesmo antes da assunção de tais compro­

mi'ssos o endividamento_ con_solid~o interno daquela 
Unidade já extrapolava os limites -re\~ridos nos itens Ill e 
IV do art. 29 da Resolução nt 62, de 1975. Com a adição 
da operação em exame, seria ultraPassado _o parâmetro 
estabelecido no item I da citada Resoluçãp, 

5. Cons_ta_ n_o parecer do Banco Central do Brasil­
anexo _que a margem de poupança daquela Estado apu­
rada (Cr$ 144.052,3 milhões) mostrava-se bastante infe­
rior ao maior dispêndio (Cr$ 240.120,3 milhões) relativo 
à sua dívida já contratada (exercício _de 1_988), não se 
computando os dispêndios concernentes às operações 
pretendidas. 

6. Em função dos novos valores apresentados pelo 
Estado de Minas Gerais-prossegue --."apurou o DE-
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M.OB _que a margem poupança real daquela Unidade ex­
perimenta -um sensível acréscimo, atirigindo CrS 
300.325,0 milhõc:s, mostrando-se, ainda inferior ao 
maior dispêndio (Cr$ 312.869;3 milhões) a ser apresenta-

- do pelo endividamento consolidado interno do referido 
Estado, após a efetivação dos empréstimos pretendi­
dos". 

7. O Mapa do Endividamento Consoljdad_o Internõ 
esclarece que grande parte da dfvlda lntraHmlte é cons­
truída em Títulos (Cr$ 784.845,2 milhões), para cuja 
rubrica o Estado deverá dispender Cr$ 204.536,0 milhões 
e como esta parcela refere-se a dívida mobiliária consoli­
dada e pelo menos 70% (Cr$ 143.175,2 milhões) deverão 
ser reescalonados para pagamento em exercícios poste­
rioreS mediante a utilização do mecanismo das reapli­
cações (giro da dívida), ficando o _dispêndio inicial pre­
visto bem _aquém da margem de poupança real (CrJ 
300.325,0 milhões) 

8. Cumpridas as exigências regimentais e-regulamen­
tares, opinamos aprovação da Mensagem n' 214, de 
1984, apresentando o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 101, DE 1984 

Autoria o Gmeroo de MlDu Gerais a c:ontratu, 
com bue IUl Re50Juçio at 62, de 1975, do Senado Fe­
deral e na Resoluçio n' 9%3, de 1984 do BIIICO Cen­
tnl do BruU, operac6et: de crfdlto qo moatan~ de 
USS 115,333,693.05 (cento e •ulnze mllhiles, treze,.. 
tõs e trinO e três mU, telscentos e noventa e três dóla­
res norte-•merh::anos e cinco centavos), junto llO Do­
co do Estado de -MIDM Gerais S.A. e •o Banco de 
Crédito Reol de Minas Gerais S.A. 

O Senado Federal resolve: 
-~rt. 19 to Governo d_o Estado de Minas GeraiS-aU­

torizado a contratar, na forma do parágrafo únicO" do 
att. 311 da Resolução n9 62, de 28 de_outubro de 1975, do 
S,enado Federal, operações de crédito no· Vafor total de 
ÚSS 115,333,693.05 (ci:nfo e quinze milhões, trezentos e 
trinta e três mii, seiscentos e noveilta e três dólares norte­
americanos e cinco centavQS), correspondente a Crs-
219.710.700.000 (duzentos e dezenove bi!hões, setecentos 
e dez milhões e setecento:i mil cruzeiros_), junto ao Banco 
do Estado de Minas Gerais S.A. -e éio Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A., ao amparo da Resolução nt 
923, de 17 de maio de 1984, do Banco Central do Brasil, 
destinadas à renovação de __ operações contratadas pelo 
referido Estado, por antecipação da receita orçamen­
tária, na foi-ma da Resolução n9 63, de 21 de agosto de 
1967, do Banco Central do Brasil, obedecidas as demais 
exigências constantes no respectivo_ processo_ (BCB n' 
510/84). 

Art. 2' _Esta Rt:solução entra em vi&or na data de 
sua publicaÇão. · 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)~ O par«:er 
da Comíssão de Economia é fâVoráVei, concluindo pela 
àPi'esêri'fáÇão do Projetp de Resolução n~' 1_01, que auto­
riza o Governo do Estado de Minas Gel-ais a reã,lizar 
operação de crédito no valor de 115 milhões, 33"3 mil, 
693 dólares e 5 centavos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) ·~ Solicito do 
nobre Senador Morvan Acayaba o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Se­
nhor Presidente da República, na forma do disposto no 
art. 42, item VI, da ConstituiÇão, e com base no_que esta~ 
belece o parágrafo únko do art. 3' _da Res. n9 62, de 
1975, do Senado Federal, propõe seja o Governo do-Es­
tado ·de Minas Geni.is .autOriZado a cont~:atar operações 
de crédito ao amparo da Resolução n' 923, de 17 de maio 
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de 1984, do Banco Central do Brasil, no montante equi­
valente a USS 115,333,693.05 (cento e quinze milhões, 
trezentos e trinta e três mil, seiscentos e noventa e três 
dólares norte-americanOs e cinco centavos), junto ao 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A~ e o Banco de 
Crédito de Mioas Gerais S.A., que ao câmbio de 31-7-84, 
representam CrS 219.710,7 milhões. 
- 2:-- A"Comissão de Economia após a análise do pleito, 
concluiu Por apresentar o competente projeto ·de reso­
lução autorizando a operação. 

3~ O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

•) Exposição de Motivos (EM nt 135/84) do Senhor 
MiniStrõ-âe Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi· 
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou~se 
favoravelmente ao pleito formulado conforme parágrafo 
único do art. 3~' da Res. n9 62, de 1975 do Senado Fede­
ral; e 

b) parecer d_o Banco Central do Bra_sil - Departa­
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários, 
favorável ao pleito. 

4. A matéria obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição;_ atendeu as normas vigentes que regu­
lam pleitos da espécie (Res. n9 62, de 1975 e Res. n9 923, 
de_l984 do Banco Central do Brasil) e, ainda, o estabele· 
cido no Regimento "Interno (art. 106, item 11). 

S. Face o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação da matéria, uma vez que constitucional ejurf-
dica. _ _ 

1:: o Parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça é favorável. 

Completada a instrução da matéria, paSsã--s-e à 

Discussão, em turno único,- do Projeto de Reso· 
lução n9l01, de 1984 que autoriza o Governo doEs­
tado de Minas Gefais a· realizar" operação de crédito 
no valor deUS$ 115,333,693.05 (cento e quinze mi­
lhões, trezentos e trinta e três mil, seiscentos e no­
venta e três dólares e cinco centavos). 

Em discussão- ·o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, encerro a discus­

são: 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se e~contram. (Pausa.) -
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação._ 

Ó SR. PRES~í>~ (Milton Cabral)- Sobr~ ~me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. 19-SecretáriO; 

~ lida a seguiilte 

PARECER N• 831, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 101, de 
,984. 

Relator: Senador s.Jdanba Derzi 
A ComiSsão apresenta a redação _final do Projeto_ de 

Res.olução n9 lOt, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de_ Minas Gerais a contratar_ operações de crédito 
no montante equivalente a US$ 115,333,693.0i (cento e 
qui_nze milhões, trezentos e trinta e três mil, seiscentos e 
noventa e três _dólares e cinco centes). 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1_984. -Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Jorge 
K•lume. 



Novembro de 1984 · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER N• 831, DE 1984 

Redaçlo final do Projeto de Resoluçio nv 101, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Fedaral aprovou, nos termos 
do art. 42, incísOC VI, da Constituição, e eu, 
----- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO_ N• , DE 1984 

Autoriza o Gonmo do Estado de Mlnu Gerais a 
contratar, com base na Resolu~ o9 62; de J975, do 
Senado Federal e oa Raoluçlo nt 923, de 1984, do 
Banco Central do Bruil, operaç(ies de crédito no 
montante equivalente a USS 115~,693.05 (cento e 
quinze milhões, trezentos e trinta e tr& mll, ~tlscen­
tos e noventa e três d61ares e cinco centavos), junto ao 
Banco do Estado de Miou Gerais S.A. e ao Banco de 
Crédito Real de Mlnu Gerais S.A. 

O SenadO Federal Resolve: 
Art. 19 ~o Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado a contratár, na forma do parãgraÍo único do 
art. 3'1' da Resolução n"' 62, de 28 de outubro de 1975, do 
Senado Federal, operações de crédito no valor equiva­
lente a USS 115,333,693.05 (cento e quinze milhões, tre­
zentos e trinta e três mil, seiscentos e noventa e três dóla­
res e cinco cerites); correspondente a Cr$ 
219.710.700.000 (duzentos e dezenove bilhões, setecentos 
e dez milhões e setecentos mil cruzeiros) junto ao Banco 
do Estado de Minas Gerais S.A. e aõ Banco de Crédito -
Real de Minas Gerais-S.A., ao amparO da Resoluçãõ no:> 
923, de 17 de maio de 1984, do Banco Central do _Brasil; 
destinadas à renovação de operações contratadas pelo 
re(erido Estado, por antecipação da receita orçamen­
tária, na forma da Resolução n' 63, de 21 de agosto de 

1967, do Banco Central do Brasil, obedecidas as demais 
exigências cOnstantes do respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

O SR. PRFSIDENTE (Mílton Cabral)- Achando-se 
em reiirriC de urgência a proposiÇão cuja red-ação final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida, imediatamen­
te, à deliberação do Plenário, 

Em discussão a Redação FinaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRFSIDENTE (Mílton Cabral)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, 
às lO horas, neste plenário, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n' 1, de 1983 (n' 115/81, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova as contas· do Presidente da República, 
relativas ao exercício financeiro de- 1980, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 743, de 1984,da 
-comiSsão 

- de Flnauças. 

-2-

Discussão, em turno único,·do Projeto de Resofução 
n'l 72, de 1984 (apresentado pela Comissão do Distrito 

Quarta-feira 28 4587 

Federal como concfusão de seu Parecer n' 739, de 1984), 
-que aprova as contas do Governo do.Distrito Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1982, tendo 

PARECERES, sob n's 740e 741, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Comtitulçi.o e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Finanças, favorâv~l. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Estã encer­
rada a sessão, 

( Levanta-:se a sessão às TO horas e 25 minutos, 1 

PORTARIA N• 54, DE 1984 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições e considerando o despacho l\utorizativo do 
Presidente do Senado Federal no ProceSso n' 014345/84-
6, -resolve designar Pedro Augusto Cavalcanti D'Albu­
querque, Taqufgra.fo Legislativo, Classç, "Especial", Re­
ferência NS-25, do Quadro Permanente. e Denise de 
Baére Cavalcanti D' Albuquerque, Adjunto Legislã.tivo, 
ClasS~."Úníca", Referência NS-i4, do Quadro de Pes­
soal CLT, pa~a, na forma do artigo 289, inciso IX do Re­
gulamento Administrativo, aprovado pela Resolução SF 
fl'1 58, de 1972, e demais disposições legais que regem a 
tl'!atéria,_ como- adotados pela Administração do Senado 
Federal, freqãentarem, no prazo mínimo de (2) dois 
anos, a partir âe maTÇo de 1985, o curso de Mestrado em 
Administração Pública, na State University of New 
York, em Albany, Estados Unidos da América do Nor­
te. 

Semido f''ederal, 27 de novembro de 1984. - Afiao 
Nogueira da Gama. niretor-Geral. 


